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RESUMO 
 

 

Esta pesquisa tem como tema o fenômeno da “arte indígena” – isto é, os processos pelos 

quais produções indígenas de diversas naturezas têm sido caracterizadas como arte, passando a 

ocupar novos espaços e envolver novos agentes. O foco deste projeto incidiu sobre um coletivo 

indígena em particular, os Huni Kuin, e seus respectivos artistas e obras, agrupados em torno 

do grupo MAHKU (Movimento dos Artistas Huni Kuin). Buscou-se investigar, problematizar 

e compreender as concepções de arte mobilizadas por estes artistas indígenas e verificar como 

os integrantes do grupo, assim como os objetos produzidos por eles, se inserem tanto em seus 

contextos de “origem” quanto de circulação. Tratou-se, portanto, de fazer etnografia com os 

Huni Kuin em seu envolvimento com a recente produção que tem sido categorizada como arte, 

buscando, sobretudo, focar e seguir os artistas e os objetos artísticos (quadros e desenhos, em 

sua maioria) em suas circulações por redes complexas de trocas e significados. Pretende-se, 

assim, contribuir para a descrição e análise de um fenômeno ainda pouco estudado no Brasil e 

avançar na compreensão das formas expressivas das Terras Baixas da América do Sul, em 

especial em contextos de transformação e em contato com sociedades não indígenas. 

 

 

Palavras-chave: Movimento dos Artistas Huni Kuin; Etnologia; Arte e antropologia; Arte 

Indígena – Séc. XXI; Índios Huni Kuin.  

 

 

 

 

 

 

 

 



 

ABSTRACT 
 
 

This research theme is the phenomenon of "indigenous art" - the processes by which 

indigenous productions of various kinds have been characterized as art and started occupying 

new spaces and involving new agents. The focus of this project will be a particular indigenous 

collective, the Huni Kuin, and their respective artists and works grouped around the MAHKU 

(Movement of Artists Huni Kuin). This research will investigate, discuss and understand the 

possible conceptions of art mobilized by these indigenous artists and analyse how the so-called 

art objects are inserted in both their creation and circulation contexts. It is therefore about 

making ethnography of Huni Kuin involvement with the recent production that has been 

categorized as art, seeking, above all, to follow artists and art objects (paintings and drawings, 

mostly) circulations inside complex networks of exchanges and meanings. It is intended, 

therefore, to contribute to the description and analysis of a poorly studied phenomenon in Brazil 

and advance understanding of the expressive forms of South America Lowlands, especially 

those in transformation contexts and in contact with non-indigenous societies. 

 

 

Keywords:  Movement of Huni Kuin Artists; Ethnology; Art and anthropology; Indian Art 

– 21st Century; Huni Kuin Indians.  
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PREÂMBULO 
  

 

A etnografia que deu origem a esta dissertação foi integralmente mediada pela figura de 

uma pessoa, Ibã Huni Kuin, a figura principal do Movimento dos Artistas Huni Kuin 

(MAHKU). Ibã, por ser a principal figura deste grupo de arte, possui um ponto de vista 

privilegiado sobre o grupo. Ele mostrou-me um coletivo, os Huni Kuin, que parece enxergar o 

mundo de uma maneira profundamente relacional. À quase totalidade de minhas perguntas, a 

melhor resposta seria: depende. Depende do ponto de vista de quem está falando. Essa 

perspectiva, que pode soar angustiante para nós, não indígenas, é, acredito, um dos pontos 

centrais dos modos de se relacionar Huni Kuin.  

Esse fato, entretanto, me despertou para algo que devo relatar aqui. Sendo essa 

dissertação quase completamente dependente de uma relação pessoal, minha com Ibã, é preciso 

levar em conta que quase tudo parte do seu ponto de vista. Afirmo, desta forma, que essa 

dissertação versará mais sobre essa relação e sobre o vivido conjuntamente com Ibã e com o 

grupo por ele organizado, o Movimento dos Artistas Huni Kuin (MAHKU), do que sobre os 

Huni Kuin, sobre os quais não me sinto capaz de falar, em função do curto espaço de tempo de 

convivência e, sobretudo, por não ter aprendido a língua hantxa kuin (língua verdadeira), a 

língua dos Huni Kuin. Essa relação e esse ponto de vista, se não podem acrescentar tanto à 

bibliografia sobre os Huni Kuin, podem, sim, trazer informações e análises sobre o Movimento 

dos Artistas Huni Kuin. Assim, esta dissertação pretende, sobretudo, somar análises e dados à 

bibliografia sobre as chamadas “artes indígenas”, com foco neste grupo oficializado em 2013. 

Desde então o grupo tornou-se uma espécie de associação artística, tendo à frente Ibã, quem 

movimentou e deu origem ao grupo, e como parceiro principal não indígena, Amilton Mattos. 

Essas participações serão descritas ao longo do texto.  

Gosto de pensar na minha relação com Ibã como a de dois sujeitos estranhos um para o 

outro, que, por diversos motivos, passam a conviver e têm de colaborar em estreita e imprevista 

parceria. Assim pensei quando dividíamos o quarto que ocupamos quando estivemos em Belo 

Horizonte, para uma das atividades dessa pesquisa. Me perguntava, de certa forma, qual a 

natureza dessa relação entre o antropólogo e o seu interlocutor. 
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Ainda que a relação com Ibã e demais Huni Kuin não possua, obviamente, o refinamento 

e a densidade do “pacto etnográfico”1 de Albert e Kopenawa (Albert, Kopenawa, 2015), 

costurado ao longo de décadas, acredito que, durante esta pesquisa, uma versão desse “pacto” 

foi gerada e está ainda em seus primeiros desenrolares. Minha relação com Ibã é extremamente 

recente e se intensificou durante o ano de 2017. Nesse período, encontrei-o em diversas 

ocasiões distintas que serão detalhadas ao longo do trabalho. 

Ao longo desses meses de convívio, sentia sempre uma sensação de não saber quem era 

aquela pessoa, não dominar os seus códigos e não compreender exatamente suas emoções. 

Estávamos, entretanto, juntos em uma situação que nos ultrapassava e precisávamos colaborar 

para que ela evoluísse. Eu, envolvido em um mestrado em Antropologia. Ele, desejoso de tecer 

teias e conexões, mostrar seu trabalho e afirmar uma possibilidade de vida através da arte. Foi, 

assim, uma parceria baseada em ajudas mútuas, visando obter pequenas ou grandes coisas. Aos 

poucos, através de trocas, uma confiança começou a se estabelecer entre nós. 

As situações etnográficas que servirão de análise nesta pesquisa foram, em sua maioria, 

construídas conjuntamente e, portanto, devem ser pensadas enquanto arranjos dinâmicos 

momentâneos.  

 

 

 

 

  

                                                        
1 Pacto etnográfico é o que pode se chamar de “uma forma pós-malinowskiana da prática 
etnográfica com implicações radicais em vários sentidos” (Kelly, 2013, p. 173), tal como a 
praticada por Bruce Albert com Davi Kopenawa. Esse pacto, construído ao longo de quarenta 
anos, é uma forma de mediação que faz jus à imaginação conceitual Yanomami, leva em conta 
com rigor o contexto sociopolítico local e global, e possui um procedimento crítico sobre a 
própria prática etnográfica. (Albert, Kopenawa, 2015, p. 520). Esse pacto é, também, uma 
aposta por parte dos Yanomami “sobre as futuras possibilidades de mediação, em que a 
habilidade do antropólogo possa servir de contrapeso ao desequilíbrio de poder ao qual estão 
submetidas muitas comunidades indígenas” (Kelly, 2013, p. 174).  
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INTRODUÇÃO  
 

 

Esta dissertação objetiva dialogar com dois campos que mantêm relações de “amor e 

ódio” (Lagrou, 2003), a saber, a Antropologia e a Arte, e é neste entre que ela se situa e se 

estabelece. Considerando-se que o foco da minha pesquisa é o Movimento dos Artistas Huni 

Kuin (MAHKU), associação de artistas indígenas Huni Kuin que tem circulado com destaque 

pelo cenário artístico contemporâneo brasileiro, ressalto que este projeto se situa nesta 

interseção de saberes pois, ainda que tenha base na Antropologia Social, mais especificamente 

no vasto campo da Etnologia Ameríndia, desejo que esta pesquisa também possa contribuir 

com os debates acerca das artes indígenas produzidas atualmente no Brasil.  

É preciso ter em mente que o MAHKU está inserido em um cenário mais amplo da 

chamada “arte indígena contemporânea”, em um momento em que diversos indígenas passam 

a se autodenominar artistas e produzirem obras de arte. Esse movimento, veremos, tem distintos 

níveis de complexidade e volume a depender de onde ocorre, e é brevemente analisado na 

Introdução.  

A estrutura da dissertação foi pensada como um movimento de aproximação e foco no 

grupo e na minha relação com eles. Após um sobrevoo sobre o panorama mais amplo das artes 

indígenas contemporâneas no Brasil, realizado na Introdução, adentro na etnografia e na minha 

relação com o grupo, em especial com Ibã, no capítulo 1. Nesse capítulo, explicito o meu 

envolvimento com o MAHKU, os caminhos da etnografia e de que forma ela alterou minha 

percepção prévia do grupo. No capítulo 2, busco tecer uma descrição mais objetiva do grupo. 

Mostro as linhas que formaram a associação, suas origens e a centralidade de Ibã para o 

MAHKU. Por fim, no capítulo 3, reflito sobre a relação dos cantos huni mekas com as imagens 

produzidas pelo grupo, onde analiso oito desenhos encomendados para a dissertação2.   

 

ÍNDIO FAZ ARTE? 

 

Começo a introdução trazendo para o leitor dois casos que exemplificam o relativo 

ineditismo do fenômeno que me proponho a analisar brevemente aqui: a arte indígena 

contemporânea no Brasil. 

                                                        
2 Ao todo, encomendei vinte e quatro desenhos para essa dissertação, mas apenas oito serão 
analisados aqui. O restante poderá ser visto nos anexos.  
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Em 2014, durante a entrevista para seleção de Mestrado em Antropologia Social na 

Universidade de São Paulo (USP), fui interpelado por um dos membros da comissão de seleção, 

que afirmou que “índio não faz arte”. Apenas dois anos depois, em 2016, o vencedor do Prêmio 

PIPA Online 20163, Jaider Esbell4, e a segunda colocada, Arissana Pataxó5, foram indígenas. 

Além deles, Isaías (Ibã) Sales6 também ficou entre os dez primeiros colocados. Esses novos 

movimentos, somados ao número crescente de exposições de arte contemporânea com objetos 

e/ou artistas indígenas, me fizeram questionar se, afinal, os indígenas fazem ou não o que é 

entendido como arte.  

Em artigo de 2010, Els Lagrou, etnóloga com longa pesquisa entre os Kaxinawá/Huni 

Kuin e pesquisadora das formas expressivas ameríndias, afirmou, sobre os indígenas 

brasileiros, que 

 

(...) trata-se de povos que não partilham nossa noção de arte. Não 
somente não têm palavra ou conceito equivalente aos de arte e estética 
de nossa tradição ocidental, como parecem representar, no que fazem e 
valorizam, o polo contrário do fazer e pensar do Ocidente neste campo. 
(Lagrou, 2010, p. 1).   

 

Lagrou marca uma diferença entre as formas expressivas ameríndias e os conceitos por 

trás deles, em relação às noções de arte e estética ocidentais. Afirma, entretanto, que “não é 

porque inexistem o conceito de estética e os valores que o campo das artes agrega na tradição 

ocidental que outros povos não teriam formulado seus próprios termos e critérios para distinguir 

e produzir beleza” (Lagrou, 2010, p. 1). Tício Escobar (2016), curador e historiador da arte, por 

sua vez, afirma que “no contexto das culturas indígenas, a estética não pode ser desprendida de 

um complexo sistema simbólico que funde em seu espesso interior, momentos diferenciados 

pelo pensamento ocidental moderno (tais como ‘arte’, ‘política’, ‘religião’, ‘direito’ ou 

                                                        
3 Prêmio Investidor Profissional de Arte (PIPA) Online é uma das categorias do prêmio. Os 
artistas indicados são escolhidos por votos via internet e quem receber mais votos, vence. A 
premiação é de R$ 10.000 para o primeiro colocado e R$ 5.000 para o segundo. Jaider Esbell 
recebeu 3789 votos e Arissana Pataxó recebeu 3686. Mais informações em: 
http://www.premiopipa.com/pipa-online-2016/  
4 Jaider Esbell (1979) é indígena Macuxi, vive e trabalha em Boa Vista (RR). Mais informações 
em: http://www.jaideresbell.com.br/site/.  
5 Arissana Pataxó (1983) é indígena Pataxó, vive e trabalha em Santa Cruz de Cabrália (BA). 
Mais informações em: http://arissanapataxo.blogspot.com.br. 
6 Ibã Sales (1964) é indígena Huni Kuin, vive e trabalha em Tarauacá e no Jordão (AC). É uma 
das figuras centrais do Movimento dos Artistas Huni Kuin (MAHKU), que será enfocado nessa 
dissertação. Mais informações em: http://nixi-pae.blogspot.com.br 
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‘ciência’)” (Escobar, 2016, p. 20). Ainda que os argumentos não sejam idênticos, eles levantam 

a perspectiva de que, entre os indígenas, não há a dita autonomia da arte e que as chamadas 

artes indígenas respondem a outros critérios de formulação e uso que não os mesmos que a arte 

ocidental. Entre os ameríndios, afirmou Lagrou, não haveria, até então, a distinção entre arte e 

artefato, nem há a figura do indivíduo criador separado da sociedade. Nestas sociedades, pontua 

a autora, “dificilmente se responsabilizará a ‘criatividade’ do artista pela produção de novas 

formas de expressão. O artista é antes aquele que capta e transmite ao modo de um rádio 

transistor do que um criador” (Lagrou, 2010, p. 8).7 

Argumento semelhante é levantado por Overing, no debate de 1993 sobre a validade 

transcultural do conceito de estética, quando afirmou que 

 

Among the Piaroa, there do not exist the ‘artist’, the ‘art object’ and 
‘the aesthetically astute subject’— each functioning in sovereign 
manner. This is not to say that the Piaroa do not have a highly developed 
tradition of artistic production, for they do. It ranges through what we 
would call the verbal and poetic, the visual, the musical and the 
performative arts. But our aesthetics will not help us understand what 
these ‘arts’ are for the Piaroa. (Overing, 1996, p. 212)  
 

Overing completa, ressaltando que a noção Piaroa de beleza está profundamente ligada 

com a possibilidade de uso do objeto. O objeto bonito é aquele que ajuda nas atividades 

cotidianas, estando mais próximo, portanto, dos chamados artefatos do que dos objetos de arte. 

Pedro Cesarino, também etnólogo e estudioso das formas expressivas ameríndias, por sua vez, 

afirma que 

 

As relações entre arte e antropologia são antigas e ainda hoje marcadas 
por diversos dilemas conceituais, muitos dos quais referentes à própria 
categoria “arte” e dois de seus pressupostos fundamentais: a noção de 
objeto e de sujeito criador”. (Cesarino, 2017, p. 1)  

 

Neste artigo, Cesarino aponta que há dois pressupostos fundamentais por trás da nossa 

concepção de arte, a saber, a noção de objeto separado do cotidiano, retomando a distinção 

entre arte e artefato, e a de um indivíduo criador. O autor também afirma que para coletivos 

com ontologias distintas das nossas, é possível que as noções de “objeto” e “indivíduo” “talvez 

                                                        
7 Aqui há uma aproximação da ideia do ‘artista’ entre os ameríndios com a do xamã. Tal 
semelhança também foi explorada em: https://revistausina.com/2015/07/15/entrevista-com-els-
lagrou/ (Último acesso em: 7/08/17).  
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não sejam pertinentes ou, ao menos, não da mesma maneira como são em geral pensadas e 

repensadas por intelectuais ocidentais” (Cesarino, 2017, p. 4). Desta forma, devemos nos 

questionar se, ao comparar e olhar para os objetos produzidos por sociedades ameríndias, é 

necessário levar em conta a possibilidade de haver um conflito de pressupostos sobre o que 

existe (Almeida, 2013, p. 9), para não correr o risco de projetar noções como as de autoria e de 

objeto sobre produções alheias. Sendo assim, o que está em jogo quando indígenas definem-se 

como artistas e denominam suas produções enquanto arte? Quais as suas noções de arte e 

artista? Essas questões serão parcialmente respondidas nessa pesquisa, sobretudo no que diz 

respeito ao MAHKU, mas espero que possam auxiliar a todos que se interessam pelo tema das 

chamadas “artes indígenas”. Nesse sentido, pretende-se descrever o que poderia ser uma “teoria 

etnográfica” (Da Col, Graeber, 2011) da arte realizada pelo MAHKU, ressaltando o modo como 

a “arte” produzida por este grupo se articula com modos de conhecimento particulares e de ação 

política. 

 

ARTE INDÍGENA CONTEMPORÂNEA  

 

É cada vez maior os casos em que indígenas se assumem como artistas e como 

produtores de objetos de arte separados do cotidiano e do “utilitário”. Aliando inovações com 

técnicas “tradicionais” dos seus coletivos, como a figuração com grafismos, indígenas 

amazônicos estão criando um movimento inovador, com algumas semelhanças aos casos das 

artes indígenas da América do Norte e Oceania8. A maioria deles não teve uma formação 

acadêmica em escolas de Belas Artes como é comum em países como Canadá e Austrália, mas 

vêm realizando um esforço de mostrar seus mitos e cosmologias através de imagens. Chamarei 

                                                        
8 Sobre as artes indígenas da América do Norte, ver Berlo e Phillips (1998). Sobre a arte 
aborígene australiana, ver Goldstein (2012) e Myers (2002).  
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este caso, semelhante ao que foi proposto pelo artista indígena Jaider Esbell9 (Melito, 2017), de 

“artes indígenas contemporâneas” da Amazônia.10 

 Apesar de ainda ser uma região mais conhecida pelos artefatos trançados em palha 

(Ribeiro, 1980; Guss, 1990), cerâmica (Barcelos Neto, 2006) e pelos grafismos (Vidal, 1992), 

cresce a produção visual intencionalmente produzida enquanto obra de arte. Trata-se, em sua 

maioria, de pinturas figurativas que retratam os mitos, a cosmologia e a fauna e flora da região. 

Esse fenômeno foi, de forma geral, impulsionado por uma série de encontros com os não-

indígenas, sendo o principal deles a escolarização obrigatória imposta pelo Estado, pois é 

através dela que se dá a introdução do uso do papel e a “aquisição/invenção da figuração (...) 

pela ilustração do livro didático” (Barcelos Neto, p. 190, 2017). Além da escola, o turismo 

(sobretudo o turismo ayahuasqueiro na amazônia peruana) e o contato com antropólogos 

também motivaram a produção de desenhos figurativos em papel. Hoje, indígenas Uitoto, 

Cocama, Bora, Yanomâmi, Ashaninka, Huni Kuin (Kaxinawá), Shipibo-Konibo, dentre outros, 

estão se reconhecendo enquanto artistas e produzindo obras para venda e exposições de arte. 

Apenas dentre os Shipibo-Konibo, coletivo indígena que vive nas margens do Ucayalli, no 

Peru, por exemplo, podemos citar Robert Rengijo, Lastenia Canayo, Roldan Piñedo, Harry 

Piñedo, Elena Valera e o coletivo Barin Bababo como expoentes desse movimento e produção 

artística no “entre-mundos”11.  

Acontece, entretanto, que esse fenômeno vem ocorrendo em exposições esparsas, ainda 

com pouca análise e documentação. Mesmo no Peru, onde a produção artística indígena 

contemporânea se dá em maior quantidade e há mais tempo, a bibliografia apenas começa a 

surgir. Naquele país, as obras e fama do mestiço Pablo Amaringo e sua escola Usko-Ayar (em 

parceria com o antropólogo Luis Eduardo Luna), assim como o trabalho do historiador Pablo 

                                                        
9 Sobre essa questão, Jaider afirmou em postagem no Facebook: “Arte contemporânea indígena 
ou Arte indígena contemporânea? Eu fico com a segunda e deixo a primeira livre. Pois a 
segunda é uma forma de afirmação contínua, marcação no tempo da origem próprio, reflexo 
para o futuro composto a partir das confluências sim e mesmo assim, autêntica. De que arte e 
indígena são intrínsecos, indissociáveis e unos na origem, independem e não são carentes de 
teorizações. O floreio é argumento e ocupacão de tempo.Grato.” (Esbell, 2017). Recuperado 
de: 
https://www.facebook.com/jaider.esbell?hc_ref=ARRZZu30PWmJd9HQHbFtp5EYMXJdoG
iRqq68oA6O-40D08F3PZl5WQlcYSCZ7bFl0ck&fref=nf . Acesso em: 05 nov. 2017.  
10 É importante citar que a galeria do artista Macuxi Jaider Esbell, chamada Galeria de Arte 
Indígena Contemporânea, em Boa Vista, é um espaço importante para esse movimento aqui no 
Brasil por agregar e incentivar a produção de diversos artistas indígenas.  
11Os trabalhos de alguns destes artistas podem ser acessados em: 
http://artistasamazonicos.blogspot.com.br.  
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Macera na Universidad Nacional Mayor de San Marcos em Lima (Macera et al. 2010), para 

onde convocou a primeira geração de artistas indígenas amazônicos, catapultaram essa 

produção que, hoje, se encontra mais consolidada do que em outros países cobertos pela 

Amazônia. Aos poucos começam a surgir alguns trabalhos que analisam esta produção, tal 

como os artigos de Belaúnde (2008, 2010, 2011, 2013, 2016) e as teses recentes de Castillo 

Torres (2013) e Cortes Garzón (2015).  

A produção de arte indígena, porém, não se encerra no Peru, ainda que lá tenha maior 

força. Indígenas amazônicos da Venezuela, Colômbia e Brasil, dentre outros, estão criando e 

aumentando suas participações em exposições de arte. Abel Rodriguez (Nonuya da Colômbia), 

Sheroanawe Hakihiiwe (Yanomami da Venezuela) e o MAHKU (Movimento dos Artistas Huni 

Kuin; Huni Kuin do Acre, Brasil), são alguns exemplos que não costumam entrar nas análises 

do fenômeno. Entre as exposições, é preciso destacar a “Mira! Artes Visuais Indígenas 

Contemporânea”12 (organizada em 2013 pelo núcleo Literaterras da UFMG, com curadoria de 

Maria Inês de Almeida), uma rara mostra composta apenas de artistas indígenas 

contemporâneos. Outro importante evento a ser destacado foi o encontro realizado nos dias 1 e 

2 de dezembro de 2017 no Instituto Goethe13, em São Paulo, que contou com artistas e 

produtores culturais indígenas, junto de profissionais não indígenas que trabalham na interface 

entre os campos da arte e da política. O objetivo do encontro foi o de 

 

dar início a uma conversa sobre o estado dos processos de criação 
cultural indígena no Brasil hoje, e seus possíveis contatos, tensões, 
enfrentamentos e interlocuções com contextos institucionais da arte. 
Pretende-se criar conexões que possam ser ampliadas num futuro 
próximo – não só no Brasil, mas no continente americano – e, se 
possível, levar à formação de uma plataforma que permita avaliar 
coletivamente as diferentes situações que se apresentam neste âmbito 
e poder manifestar-se frente a elas, quando necessário. (Goethe 
Institut, 2017) 

 

Nesse evento, evidenciou-se o desejo dos indígenas de ocupar os museus e galerias com 

suas obras atuais. O cenário artístico contemporâneo, no que depender dos indígenas que 

estiveram ali presentes, será “demarcado” e conquistado pelos artistas indígenas da atualidade.  

                                                        
12 Esta exposição, realizada em 2013/2014, foi tema do meu trabalho de conclusão de curso em 
Ciências Sociais na Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS), chamado 
‘Permanências e mudanças na arte indígena: o caso da exposição “Mira!”, realizado em 2014. 
O trabalho pode ser acessado em: http://www.lume.ufrgs.br/handle/10183/115944  
13 Mais informações em: http://www.goethe.de/ins/br/lp/prj/eps/epd/pt16506451.htm. Último 
acesso em 25/12/2017.  
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É importante notar que grande parte dessas obras ou produções recentes apresentam 

continuidades e descontinuidades com as produções ditas tradicionais desses povos. Em geral, 

as obras nascem do “trânsito entre a estética gráfica amazônica e a técnica figurativa, de origem 

europeia, tecendo pontes entre o pintor amazônico e o espectador (potencial comprador) das 

cidades” (Belaúnde, 2013). É possível enxergar essas novas práticas enquanto formas atuais de 

incorporação técnico-estética por parte dos indígenas, que se apropriam de e transformam 

técnicas ou materiais ocidentais, tais como a pintura em tela (Casaverde, 2014), a 

individualização do trabalho e o uso de formas figurativas (Macedo, 2007), a fim de dar vazão 

às suas formas de enxergar e viver o mundo, atingindo, assim, um número maior de pessoas 

(Dinato, 2014). Os indígenas, desta forma, reformulam incessantemente suas práticas artísticas 

ao incorporar a diferença, ao invés de aniquilá-la. Sobre isso, afirma Lagrou:   

 

A obtenção e elaboração dos materiais vindos do exterior em materiais 
constitutivos da própria identidade grupal segue uma lógica similar, 
quer se trate da incorporação de pessoas, qualidades ou capacidades 
agentivas de pessoas (alma, canto, nome) ou de objetos. (Lagrou, 2012, 
p. 21) 

 

É concomitante a esse processo a “redescoberta” e “recriação” de tradições, muitas 

vezes esquecidas ou ignoradas, por parte dos indígenas. A história de Paolo Águila é ilustrativa 

nesse sentido pois, após ter crescido em Pucallpa (Peru) em uma escola tradicional, descobriu 

sua descendência ashaninka somente adulto, quando estudava na escola de Belas Artes (Águila, 

2014), uma trajetória de exceção dentre esses artistas. Optou, entretanto, por viver e ser 

ensinado pelos Shipibo, sendo, hoje, um dos expoentes dessa geração de jovens artistas 

indígenas. Outro caso semelhante é o relatado por Marcela Coelho de Souza (2012) sobre a 

recriação, pelos Kĩsedjê, de um grafismo feminino até então esquecido, quando confrontados 

pela necessidade de participar de um comercial da marca Grendene. 

Em contextos de grande transformação e intenso contato com não indígenas, as práticas 

expressivas se mostram adaptáveis. Os grafismos kene, por exemplo, passam a compor bolsas 

e roupas vendidas a turistas, se tornando, assim, uma fonte de renda para as mulheres shipibo-

conibo (Belaúnde, 2012). Frente a novas “demandas”, as práticas são adaptadas a fim de se 

mostrarem atrativas aos não indígenas, o que não significa que esteja ocorrendo um processo 

de “aculturação”, mas, antes, uma indigenização (Sahlins, 1997) das artes. Integração e 

diferenciação são co-evolucionárias, pontua Sahlins (1997, p. 58). Nesse sentido, a arte 
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indígena poderia ser pensada enquanto uma transformação contemporânea de modos 

particulares ameríndios de mediar suas relações com a alteridade. 

Os artistas indígenas contemporâneos parecem intuir que suas produções chegarão a um 

número maior de pessoas e que, desta maneira, crescem as chances de haver maior compreensão 

e respeito às suas cosmovisões. Além disto, enquanto artistas, os indígenas adentram um novo 

universo simbólico que tende a valoriza-los. Esbell afirma que “a arte faz o índio sair da 

invisibilidade e entrar num universo bem restrito que é o de pensador, de pessoas que 

influenciam a sociedade (Esbell, 2017)”. Para isto ocorrer, entretanto, os visitantes têm que se 

deixar transformar pelos quadros: 

 

Los creadores indígenas nos llaman a ser capaces de ver la 
transformabilidad y la multiplicidad de su arte-composición de 
mundos: mundos de los espíritus de los bosques amazónicos, de los 
apus y montañas [...] Sobre todo, mundos de viajes. Sus obras son redes 
de caminos que sólo seguimos si nos dejamos transformar”. (Matos y 
Belaúnde, 2014, p. 306)  
 

Podemos especular que as novas técnicas e formas de desenhar, com tintas industriais e 

desenhos figurativos (recursos não tradicionais dos grupos indígenas), por exemplo, serviriam 

a fim de melhor impressionar um suposto público consumidor de obras de arte indígenas ou 

“primitivas”, talvez mais habituado com desenhos figurados e, portanto, de mais fácil apelo. A 

técnica funcionaria, neste sentido, como um meio de encantar (Gell, 2005) aquele que olha e, 

trabalhando com técnicas “ocidentais”, os indígenas também poderiam alcançar, com seus 

trabalhos, esse público. Seria uma forma de atingir mais e diferentes pessoas de maneira a 

divulgarem suas histórias e visões de mundo, tornando-as conhecidas e respeitadas, assim como 

um esforço de abrir “diálogo com a política não indígena de forma autônoma e plena” (Matos 

y Belaúnde, 2014, p. 304). Tal posição pode ser exemplificada pela fala do artista Macuxi14, 

Jaider Esbell: 

 

Como meus quadros contam geralmente uma história longa e 
complexa, mas longe do óbvio e da reprodução, o que me deixa tenso é 
ser tido como um artista abstrato. Eu espero que as obras sejam vistas 
como um ponto de entrada, na vida das pessoas, para um lugar 
inalcançável, que nós indígenas, acreditamos existir e em algumas 
condições podemos até alcançar. (Esbell, 2014) 

                                                        
14 Os Macuxi, povo de filiação linguística Karib, habitam a região das Guianas e são estimados 
em cerca de 42 mil pessoas.  
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Ao mesmo tempo, novas técnicas (como a figuração) são também absorvidas e se 

tornam modos expressivos significativos para os próprios indígenas. Nesse sentido, haveria um 

movimento de mão dupla. As novas técnicas funcionariam enquanto um facilitador de 

comunicação com os não indígenas e, concomitantemente, criariam possibilidades de 

significação e ação entre e para os próprios indígenas.  

O medo de ser tido como um artista abstrato ressaltado por Jaider, possivelmente, 

provém do uso de formas iconográficas distintas das formas ocidentais. É preciso ressaltar que 

a realidade, tal como a concebemos, não é idêntica para os povos ameríndios, de forma que as 

visões, por exemplo, provocadas pelo uso de alucinógenos não são consideradas imaginação, 

mas parte da chamada realidade. Marisol Calambás Soscué, artista do povo Nasa, explica que 

 

En la comunidad nasa, por ejemplo, cuando se hace una espiral, la 
espiral es un sol. Para el indígena eso no es una representación del sol; 
la espiral es el sol. En ningún momento se hablaría de abstracción 
porque no es una representación, la espiral no deviene del sol. El sol 
está presente en la espiral. [...] Según el pensamiento europeo, sin 
enbargo, estaríamos hablando de una abstracción. Son dos formas de 
visionar diferentemente las iconografías. (Soscué, 2014, p. 190) 
 

Com o aumento do número de artistas e obras, cresce, também, a quantidade de 

exposições.  Além da já citada Mira! Artes Visuais Contemporânea dos Povos Indígenas15, 

ressalto as exposições Histórias Mestiças (no Instituto Tomie Ohtake, curadoria de Adriano 

Pedrosa e Lilia Schwarcz, São Paulo, 2014) e A Queda do Céu (no Paço das Artes, com 

curadoria de Moacir dos Anjos, 2015). Apesar da diversidade temática e curatorial envolvidas 

nessas exposições, há como ponto comum a presença de artistas indígenas entre os 

participantes. Há uma diferença, portanto, em comparação com as práticas dos surrealistas 

(Clifford, 1998) e pós-impressionistas (Perry, 1998), por exemplo, quando artistas não 

indígenas se inspiravam e apropriavam das “estéticas”16 dos outros para compor suas obras, 

como símbolos de autenticidade ou pureza. Hoje, as obras de arte indígena entram no “nosso 

mercado, nas grandes cidades, como signos de outras realidades e funcionam como 'retratos' de 

um mundo ao qual não pertencemos” (Catálogo da exposição Mira!, 2013).  

                                                        
15 A única das exposições citadas constituída apenas por artistas indígenas. 
16 Coloco entre aspas pois a validade trans-cultural desse conceito foi problematizada, dentre 
outros, por Overing (1996) e Gow (1996). 
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 Com essas novas e distintas exposições, pode-se dizer que a arte indígena brasileira e, 

com isso, suas formas de pensar, começam, lentamente, a ser reconhecidas institucionalmente.17 

É importante observar que tais práticas já são relativamente comuns e estabelecidas em outros 

países, tais como Austrália e Canadá, como pode atestar a visibilidade dos trabalhos de Carl 

Ray e Norval Morriseau, ambos canadenses, e da Associação de Artistas Aborígines do Norte 

da Austrália Central e de Kimberley – Ankaaa (Goldstein, 2012b, 2013/2014).18 

Diferentemente, porém, do que vem ocorrendo no Brasil, nos países citados há uma absorção 

das imagens e produções indígenas por parte do Estado como uma tentativa de integrar os 

indígenas a uma identidade nacional e de apagar um passado violento e segregador. Um tanto 

paradoxalmente, como explica Goldstein (2012b), “não é à toa que o governo investe 

intensamente no fomento às artes indígenas. O aborígine genérico, idealizado a partir dos anos 

de 1950, ofereceu uma espécie de redenção aos responsáveis por uma colonização 

extremamente violenta” (Goldstein, 2012b, p. 99).19   

Por fim, outra diferença em comparação com o Brasil é uma tendência, lá, à 

inventariação e patrimonialização, em maior volume, dos estilos e objetos (Chaumeil, 2009) e 

consequente estabilização dos traços e figuras20. A demanda pelo exótico e por obras que 

remetem diretamente a determinado grupo ou região (Goldstein, 2012b) também tendem a 

fortalecer uma produção propensa a repetir-se visando obter maior sucesso comercial e/ou 

identitário. 

Um ponto a ser destacado sobre a especificidade da arte indígena contemporânea é que, 

na maior parte dos casos citados, a busca pelo reconhecimento artístico favorece também a 

busca pelo reconhecimento e visibilidade política. Os povos ameríndios, em geral 

                                                        
17 Um exemplo disto foi o recente seminário “Histórias Indígenas” ocorrido no MASP em junho 
deste ano e contou com mais de dez palestrantes, entre indígenas, antropólogos e artistas. Esse 
seminário serviu como uma introdução a uma grande exposição que ocorrerá no ano de 2021, 
de mesmo nome, no MASP.  
18 É preciso ressaltar a dimensão do sistema de arte indígena na Austrália, completamente 
distinto do que ocorre no nosso país. São 7 mil artistas, distribuídos em 70 cooperativas e que 
movimentam aproximadamente 300 milhões de dólares por ano (Goldstein, 2012b). 
19 Caberia questionarmos em futuras pesquisas se a inclusão de artistas “não-ocidentais” e/ou 
“marginalizados” vai mais além do que apenas resolver um problema de “má-consciência 
colonial” de curadores e diretores de museus. Nesse sentido, cabe questionar futuramente se a 
inclusão destes “Outros” em exposições de arte não funcionaria como uma maneira atualizada 
de obliteração de seus pontos de vista. 
20 Não quero dizer que no Brasil não haja patrimonialização. O caso da arte Kusiwa, produzida 
pelos Wajãpi e considerada patrimônio imaterial pelo IPHAN, prova o contrário. Afirmo, 
apenas, que, nos locais citados, há uma tendência a patrimonialização ser feita em mais 
quantidade e envolver maior volume de receitas posteriores.  
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marginalizados e vivendo em situações de conflito com grileiros, madeireiros e garimpeiros, 

entre outras potenciais e concretas ameaças, talvez possam, através da arte, sensibilizar um 

grupo maior de pessoas sobre sua própria existência. Assim, aos poucos, os mitos e as 

cosmologias destes povos começam a ser percebidos pelos povos não indígenas, ainda que de 

forma restrita.    

Infelizmente, porém, a produção, divulgação e circulação das artes ameríndias 

contemporâneas não tem conseguido conter os crescentes ataques aos direitos indígenas nos 

últimos anos, com o avanço das fronteiras “produtivas” para a Amazônia e crescente pressão e 

ameaças sobre direitos, terra e recursos. Um caso triste, mas exemplar, revela-se quando o “ano 

amazônico” nas artes do Peru (Borea, 2010), ou seja, o ano de 2009, foi o mesmo em que um 

confronto entre a polícia nacional e indígenas em Baguá, localizada na região amazônica do 

país, fez cerca de 34 vítimas, sendo 23 indígenas. Nesse mesmo país, a arte serviu e tem servido 

como um modo de visibilidade e resistência aos Shipibo-Conibo, em Lima, no bairro do 

Cantagallo, quase destruído por um incendio em 2016. 

No Brasil, não acontece nada diferente. Ainda que a produção e a expressão dessa 

produção artística não se comparem com o que vem ocorrendo no Peru, as artes indígenas 

contemporâneas têm, gradativamente, obtido importância e visibilidade. Se, por um lado, esta 

realidade possa gerar um interesse e conhecimento cada vez maior entre os não indígenas sobre 

os povos ameríndios, observa-se que as políticas públicas e mecanismos de proteção que tocam 

estes povos vem se deteriorando. Em 2014, por exemplo, ano em que ocorreram algumas das 

exposições citadas neste trabalho, houveram 138 assassinatos de indígenas no país (Conselho 

Indigenista Missionário, 2014). Em 2016 ocorreram 735 casos de óbitos de crianças indígenas 

menores de 5 anos, 106 casos de suicídios e 118 assassinatos de indígenas no Brasil (Conselho 

Indigenista Missionário, 2016).  

 

EQUÍVOCOS? 

 

O recente movimento de participação e inclusão de indígenas no sistema de arte, 

entretanto, não é um sinal óbvio nem de que estes indígenas-artistas estejam cientes e se 

referindo à mesma arte que nós, nem que os regimes conceituais indígenas estejam, de fato, 

afetando ao sistema de arte como um todo, tal como evidenciado por Cesarino (2016). Trata-

se, portanto, de um movimento que se inicia, tendo ainda muitos desdobramentos porvir.  

Seria ingenuidade de minha parte, portanto, acreditar e tomar como dado que os 

conceitos de arte dos ameríndios e nossos sejam equivalentes, pois mesmo no chamado mundo 
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ocidental, o conceito de arte é operado sobre definições múltiplas e, por vezes, contraditórias. 

Desde a possibilidade de uso de “materiais abjetos” (Danto, 2008, p. 21), há a possibilidade de 

qualquer objeto poder vir a ser arte (De Duve, 1998), passando-se da questão do gosto e da 

estética para a do sentido e do contexto. A dificuldade em chegar a uma definição unívoca, por 

exemplo, levou um grande teórico da arte a afirmar não saber o que é arte (Didi-Huberman, 

2013). Apesar disso (ou justamente por isso), dentro do mundo ocidental, quase todo mundo 

sabe o que é – ou pode ser – arte. Isto é, quase todos são capazes de pensar algo quando 

interpelados pela palavra “arte”. Espera-se, portanto, que existam divergências significativas 

naquilo que se pensa quando se fala sobre ela. Como aponta Belting: “talvez a arte não ocidental 

traga um conceito de arte inteiramente estrangeiro e incompreensível para dentro de nossas 

instituições, que usualmente representam nossa cultura” (Belting, 2002, p. 168).  

Pode-se pensar que, mesmo entre historiadores e teóricos da arte, são raras as vezes em 

que se utiliza esse conceito tendo em mente os mesmos referentes. Estima-se, portanto, que sua 

utilização por povos “recém-habituados” a esse termo (tais como parte dos indígenas brasileiros 

e sul-americanos) seja ainda mais passível de “equívocos” (Viveiros de Castro, 2004). Segundo 

Viveiros de Castro, a comunicação por equívoco ocorre quando dois coletivos aproximam seus 

sistemas ontológicos distintos e utilizam termos que, aparentemente, significam (e são) a 

mesma coisa, dando uma sensação de entendimento mútuo aos envolvidos. Ocorre, porém, que 

os termos, eventualmente, são “homônimos-equívocos” (Viveiros de Castro, 2004), ou seja, 

não significam o mesmo devido às diferenças ontológicas e referenciais entre os mundos de 

ambos os interlocutores. Em outras palavras, “um equívoco é o erro que consiste em chamar 

pelo mesmo nome coisas diferentes” (Viveiros de Castro, 2004, p. 160). 

 

MALHAS OU REDES? 

 

Tendo isso em mente e com o objetivo inicial de investigar e compreender as possíveis 

concepções de arte mobilizadas por um determinado grupo de artistas indígenas, realizei uma 

etnografia com integrantes do MAHKU, de forma descontínua, durante o ano de 2017. Para 

isto, percorri quatro estados do país: Acre, Minas Gerais, São Paulo, Rio Grande do Sul e Rio 

de Janeiro. Segui um ou mais integrantes desse grupo por esses cinco estados.  

Trata-se, podemos dizer, de uma etnografia que se embrenhou numa malha (Ingold, 

2011, 2012, 2013) que, penso, é o modo mais acurado para pensar o MAHKU. Essa percepção, 

claro, veio apenas com a vivência com o grupo. Sabemos que fazer etnografia é tomar inúmeras 

rasteiras no pensar. Surpreendemo-nos continuamente com a alteridade. No caso desta 
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pesquisa, há o agravante de ter sido o meu primeiro contato com os Huni Kuin, agrupados em 

torno do Movimento dos Artistas Huni Kuin. Toda a construção prévia, desde o projeto 

necessário para a entrada no programa de Antropologia Social da Unicamp até o projeto mais 

consolidado enviado para obtenção de financiamento da Fundação de Amparo à Pesquisa de 

São Paulo (FAPESP), precisaria passar pelo confronto com a “ideia-mãe” (Peirano, 2014) da 

Antropologia, a etnografia.  

Digo isto pois a “observação participante” realizada para esta pesquisa alterou o foco 

do meu olhar para o MAHKU. Se, antes do contato com os artistas acreditava que os objetos 

produzidos pelo grupo seriam o foco dessa pesquisa, logo percebi que o MAHKU possui uma 

proposta mais ampla, não se limitando a serem produtores de objetos. O MAHKU se apresentou 

enquanto uma malha viva, uma teia de fios em contínuo movimento, em que suas “obras” agem 

mediando e criando novas relações. Ao movimentar-se, o MAHKU cria um universo de 

possibilidades e de encontros. Ao longo da pesquisa e convivência, também percebi que eu me 

tornei mais um fio nesse grande movimento sem contornos claros que se chama MAHKU. 

Passei a influenciar e ser influenciado pelo MAHKU e, nestes momentos, tornei-me MAHKU. 

A relação “pesquisador x pesquisado” logo tornou-se incerta e tornamo-nos linhas em 

movimentos cruzados.  

A mudança de perspectiva não foi pequena, portanto. De uma estrutura fixa e focada em 

objetos, passei a entrar nos caminhos movediços, na trama cheia de fios que fazem viver o 

MAHKU. Aos poucos, compreendi que o complexo conceito de malha (meshwork) formulado 

por Ingold (2011, 2012, 2013) poderia ajudar na compreensão desse grupo.  

Ingold, inspirado por pensadores tais como Martin Heidegger, James Gibson, Gilles 

Deleuze e Jacob von Uexküll, propõe pensarmos a vida e o mundo não enquanto uma “rede 

feita de pontos conectados, mas como uma malha de linhas entrelaçadas” (2011, p. 63).21 Para 

ele, a vida poderia ser descrita, em sua complexidade, como um emaranhado de fios que se 

encontrariam e depois continuariam suas linhas de vida, mantendo as particularidades de cada 

fio. Cada linha é  

 

uma trilha ao longo da qual a vida é vivida: um fio em um tecido de 
trilhas, que formam a textura do mundo da vida. É essa a textura a que 
me refiro quando falo de organismos que estão sendo constituídos 
dentro de um campo relacional. Não é um campo de pontos 

                                                        
21 Ingold diferencia a Teoria Ator-Rede  (ANT) proposta por Latour da sua proposta de malha 
ou teia (meshwork). Essa distinção fica mais evidente em Ingold (2008).  
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interconectados, mas de linhas entrelaçadas, não uma rede mas uma 
teia. (Ingold, 2013, p. 15)  

 
Ingold complexifica seu argumento ao pensar cada organismo como uma teia que, em 

movimento, acaba por compor outras teias. De teias em teias acaba-se formando o que 

entendemos como vida. “Esse emaranhado é a textura do mundo”, afirma Ingold (2013, p. 16). 

Em comparação com o que Latour (2012) chama de Teoria Ator-Rede (TAR), Ingold afirma 

que a TAR falha ao não incorporar os caminhos e processos que conectam os pontos. Para 

Ingold, a TAR logicamente supõe que os elementos conectados são distintos das linhas que os 

conectam. É central para essa distinção, afirma Ingold (2011, p. 151), reconhecer que, na malha, 

as linhas não conectam pontos de uma rede, mas são os caminhos ao longo dos quais a vida é 

vivida. “It is in the binding together of lines, not in the connecting of points, that the mesh is 

constituted” (Ingold, 2011, p. 152).  

Nessa direção, aos poucos, fui entendendo que as linhas que formam o MAHKU são 

muitas e unem-se de acordo com o caminhar.  Há uma linha “principal”, entretanto, que costuma 

estar sempre presente: Ibã. Ibã costuma confundir-se com o próprio grupo e o movimento dele 

faz com que o todo ande. Foi com ele que teci esta dissertação e convivi, de forma intercalada, 

por um ano.  Espero que essa vida em conjunto durante pouco mais de um ano transpareça e 

respire nas linhas a seguir.  

Tenho como objetivo central desta pesquisa apresentar uma “teoria etnográfica” (Da 

Col, Graeber, 2011) das práticas artísticas do grupo. Assim, no primeiro capítulo (“Navegando 

pelos caminhos do Movimento dos Artistas Huni Kuin”) apresento uma série de situações 

etnográficas em que descrevo tanto a forma de desenvolvimento desta pesquisa, quanto as 

formas de atuação do MAHKU. Nesse aspecto, as fronteiras entre pesquisa e ação do grupo 

foram borradas. Proponho, com isto, apresentar o MAHKU enquanto uma teia que age e 

movimenta-se, aliciando sempre possíveis novos aliados, através de suas produções. 

No capítulo “Algumas linhas sobre o MAHKU”, estabeleço uma descrição mais 

potencialmente “objetificante” do grupo. Busco evidenciar a relação do movimento artístico 

com formas de conhecimento próprios Huni Kuin. Mostro como o grupo tem origem nas 

pesquisas de Ibã sobre os huni mekas e como essa pesquisa relaciona-se com a atividade de 

professor, exercida por Ibã durante mais de 30 anos. Trago a importância da conexão de Ibã 

com o Amilton Mattos, professor da UFAC e importante parceiro do grupo desde seu início. 

Mostro, também, que essas ações são também uma forma de resgate, concomitante a uma 

criação, cultural Huni Kuin, atravessada por três gerações: Romão (pai de Ibã), Ibã e Bane (filho 
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de Ibã).  Por fim, evidencio que as ações artísticas do grupo são também ações políticas, onde 

Ibã atua como um líder.  

Por fim, no capítulo “Imagens-cantos da ayahuasca”, dedico-me a analisar algumas 

imagens produzidas pelo grupo, evidenciando as relações das imagens com os cantos huni 

meka. Desejo, igualmente, mostrar como olhar para essas produções ajuda a entender o modo 

como o grupo produz as relações que o constituem, já que as obras são importantes mediadores, 

capazes de eliciar certos tipos de relação. 

Desejo, desta forma, analisar as práticas do MAHKU e evidenciar que esse grupo de 

artistas mobiliza formas particulares de conhecimento e age politicamente ao tecer teias. Quero 

mostrar, portanto, que a ação artística do MAHKU não pode ser vista separadamente de ação 

política e dos modos de conhecimento particulares Huni Kuin.  
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CAPÍTULO 1: NAVEGANDO PELOS CAMINHOS DO MAHKU 

 

 
Apresento, nesse capítulo, um compêndio de encontros etnográficos que me ajudaram 

a compreender o funcionamento do MAHKU. As situações apresentadas são, ao mesmo tempo, 

meio da etnografia e meio das ações do MAHKU. Borrando as fronteiras entre a pesquisa de 

campo e o próprio movimento, esse capítulo pode ser visto como um retrato da plasticidade do 

MAHKU e do caráter heterogêneo, tanto de suas produções, quanto de suas formas de ação. 

Busco mostrar, aqui, como age o MAHKU. Ao conviver e compor conjuntamente com 

Ibã e demais integrantes do grupo, pude entender que é em movimento e ação que o MAHKU 

funciona. Os encontros etnográficos apresentados a seguir podem ser lidos por, pelo menos, 

duas maneiras. Eles são, por um lado, o “contexto” da etnografia, pois retratam como o 

conhecimento sobre o MAHKU aqui apresentado é fruto da construção de certos tipos de 

relações com o coletivo. Por outro, são exemplos do próprio MAHKU em movimento e 

retratam a plasticidade de suas produções e formas de ação. Assim, ao invés de começar uma 

etnografia do MAHKU com sua história ou com descrições potencialmente “objetificantes” 

sobre o que ele é, começo com a descrição de situações que demonstram parte dos modos de 

ação que dão ao MAHKU inúmeras potencialidade de vir a ser. 

Essa dissertação tem como um de seus objetivos refletir sobre o Movimento dos Artistas 

Huni Kuin (MAHKU) enquanto uma teia que se constitui em movimento. Os trabalhos e obras 

do grupo, mais do que significar ou representar algo, influenciam e tornam-se portas para que 

novos “nós” sejam feitos. Neste sentido, acredito, as produções do MAHKU são importantes 

mediadores e teias de captura para possíveis novos aliados.  

 

1.1 LINHAS INICIAIS 

 

 Dezembro de 2017. Estávamos no avião, Ibã e eu íamos pela terceira vez até Porto 

Alegre durante essa pesquisa que, naquele momento, se aproximava do final. Já era dezembro 

e eu havia passado quase todo o ano encontrando e seguindo o Movimento dos Artistas Huni 

Kuin (MAHKU), ainda que de maneira descontínua.  

Estávamos indo pela terceira vez até a cidade onde nasci não porque o MAHKU iria 

realizar alguma pintura por lá, mas porque o tratamento dentário que eu e minha família 

oferecemos para Ibã estava na sua etapa final. Entender o que fazíamos ali, é importante para 
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compreender o modo de funcionamento do MAHKU. O grupo, organizado por Ibã, joga teias 

e conduz caminhos de encontro entre mundos. Estarmos em Porto Alegre foi mais uma dessas 

iscas pelas quais Ibã vem pescando os “brancos”22. Lá, Ibã estava construindo novas relações, 

que podem vir a gerar frutos, ao mesmo tempo em que divulgava o trabalho artístico dele e 

recebia um tratamento dentário. Torna-se difícil separar os elementos “arte” e “vida” quando 

se trata do MAHKU.  

 Ainda quando estávamos no município Jordão/AC, local onde fiz uma parte dessa 

pesquisa, etapa que será relatada mais adiante neste relato, comentei com Ibã que meu pai e 

meu irmão eram dentistas, fato que aguçou sua curiosidade. Ibã necessitava e desejava um 

tratamento dentário. Logo, então, iniciei uma conversa com minha família sobre a possibilidade 

de Ibã ir comigo até Porto Alegre para uma consulta inicial. Em junho de 2017, Ibã e eu 

embarcamos para Porto Alegre pela primeira vez. Estávamos indo para “debaixo da terra”, 

como Ibã referia-se a estarmos indo para o Sul. 

 Essa viagem serviria para avaliar as possibilidades e as necessidades para a reabilitação 

odontológica de Ibã. Não havíamos conseguido antes um local para Ibã fazer os exames 

necessários, assim que todo o processo de diagnóstico seria realizado durante essa primeira 

visita. Dentre outras demandas, foi constatada a necessidade da colocação de dez implantes 

dentários, num tratamento que envolveria, no mínimo, duas etapas. Os procedimentos iniciaram 

naquele momento (junho de 2017), mas ainda seriam necessárias outras duas idas até Porto 

Alegre. 

A primeira viagem, portanto, foi em junho, com duração de quinze dias, quando a maior 

parte do tratamento foi realizada. Em setembro, uma viagem mais curta: cinco dias em Porto 

Alegre. Alguns ajustes foram realizados e um implante que Ibã havia perdido teve de ser 

recolocado. Com isso, uma terceira etapa do tratamento teve de ser agendada. Dessa vez em 

dezembro, quando passamos mais sete dias na cidade, totalizando 27 dias no total.  

Curiosamente, Ibã passou o mesmo tempo em Porto Alegre que eu passei no Acre.  

Em cada vinda de Ibã, ele trouxe uma tela como presente. As obras dadas, assim 

compreendi, foram formas de troca, agenciamento e agradecimento. Funcionaram agindo sobre 

minha família e como um desejo da relação continuar. Ao final da pesquisa, em momento 

emblemático, Ibã participa do aniversário de minha mãe, junto de parte da minha família. Eu, 

já em dúvida de quem pesquisava quem. Ibã seria nativo ou antropólogo?  

                                                        
22 É claro que essa “pesca” é recíproca. Os “brancos” também seduzem Ibã e os demais 
indígenas, gerando uma cadeia de trocas que buscarei descrever aqui.  
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Figura 1. Ibã presenteando meu pai. Acervo pessoal. 

 
Figura 2. Ibã e família. Acervo pessoal.  
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1.2 ARTE? 

 

Esse desenrolar, entretanto, iniciou-se antes. Em uma das vezes em que estivemos juntos 

em São Paulo, ele falou um pouco sobre o que pensava ser arte: “Eu não sei o que é arte, txai23.  

O que é arte? Arte, para mim, é tudo. Carro é arte, colher é arte, televisão é arte, livro é arte, 

fogão é arte, tudo é arte”. Arte, no sentido proposto por Ibã, poderíamos pensar, é tudo que 

envolve trabalho, pensamento e, ao fim, gera algo tangível. Os artefatos são arte, de acordo com 

Ibã24.  Arte, como diria Gell (2005) e, arrisco, também Ibã, envolve uma técnica que nos encanta 

pela dificuldade em compreende-la. Talvez isso ajude a entender a curiosidade e fascínio de Ibã 

por artefatos de complexa manufatura como o carro, a televisão, o fogão e, mesmo, o livro. 25 

Essa é uma ideia de arte, sem dúvidas, democrática, ampla e radicalmente inclusiva. 

Latas de sopa de tomate e tubarões no formol26, ambos arte. Para Ibã, entretanto, elas não 

precisam vir de um indivíduo específico, estarem separadas do uso cotidiano, nem estar no 

museu para já serem arte. Ao invés de tudo poder vir a ser arte (De Duve, 1998) - desde que 

haja a legitimação do meio artístico e museológico, sabemos -, tudo já é arte. Artes são as coisas 

que as pessoas fazem, poderíamos concluir. Não há a necessidade de ser feita a mão, nem em 

pequena escala. Não precisa ser esteticamente “bonito”, nem trazer algum tipo de prazer.  Uma 

versão radical do “museu é o mundo”, de Oiticica.  

Coincidentemente, essa definição de Ibã poderia servir para uma parte da arte pós-

Duchamp que, com sua proposta anti-retiniana, inaugura a era do sentido e não do gosto nas 

artes. Arte, desde então, não necessita ser esteticamente bela, mas conceitualmente interessante. 

Há distâncias, entretanto. Para Ibã, não importa a autoria e a finalidade de algo para que aquilo 

                                                        
23 A tradução mais precisa para txai é cunhado. Conforme pontua, dentre outros, Viveiros de 
Castro (2014, p.158), “cunhado tende a ser usado como a palavra genérica para um outro, um 
não-parente com quem se ter relações amigáveis, (...) que permitam a troca, isto é, a relação”. 
24 Nesse aspecto, é precisa a afirmação de Lagrou (2010, p.2): “a grande diferença reside na 
inexistência, entre os povos indígenas, de uma distinção entre artefato e arte, ou seja, entre 
objetos produzidos para serem usados e outros para serem somente contemplados, distinção 
esta que nem a arte conceitual chegou a questionar entre nós, por ser tão crucial à definição do 
próprio campo. Somente quando o design vier a suplantar as ‘artes puras’ ou ‘belas-artes’ 
teremos nas metrópoles um quadro similar ao das sociedades indígenas.” 
25  Voltarei, mais à frente, ao debate sobre as “tecnologias de encanto e os encantos da 
tecnologia” de Alfred Gell (2005).  
26 Faço, aqui, referência a dois trabalhos famosos da arte contemporânea, a saber: The Physical 
Impossibility of Death in the Mind of Someone Living (1991), de Damien Hirst, e Latas de 
Sopa Campbell (1962), de Andy Warhol.  
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possa ser considerado arte. Isso não quer dizer, obviamente, que Ibã esteja a par dos 

desdobramentos da arte contemporânea e tenha interesse pela arte nawa (dos brancos), de uma 

forma geral. Ibã, pelo contrário, demonstra absoluto desinteresse por quase toda arte que não 

seja a deles mesmos. As raras exceções são as chamadas “artes” produzidas por outros povos 

indígenas que, muito eventualmente, também lhe interessam. 

Ibã, porém, demonstra bastante interesse pelas nossas coisas de um modo geral. Para 

ele, caminhar em um supermercado é tão ou mais interessante quanto andar em um museu. A 

foto pedida por ele e que fosse tirada com seu celular, tendo ao fundo a infinidade de garrafas 

de cerveja em um corredor de supermercado, não me deixa mentir. As lojas de 1,99 ou os 

armarinhos, também são lugares que geram um misto de curiosidade com um perpétuo espanto 

frente a quantidade de coisas que criamos e possuímos. Nós, ‘povo da mercadoria’, diria Davi 

Kopenawa27. O absurdo número de carros, por exemplo, dificilmente vai ser considerado 

“normal” para ele, que seguidamente repetia “é muito carro, txai”, quando andávamos pelas 

ruas de uma grande cidade. A extensa proliferação de automóveis o levou a perguntar-me o 

quão fácil era produzi-los, já que haviam tantos. Respondi-lhe que não sabia exatamente como 

se fazia um, mas que o processo não era simples.  

Novamente a questão do “encanto” (Gell, 2005) que a tecnologia envolvida para 

produzir determinados objetos pode ser uma pista para compreender esse interesse de Ibã por 

“nossas” coisas. Nesse caso, o interesse seria de “mão dupla”, importante ressaltar. Ao mesmo 

tempo que o MAHKU nos encanta com telas, “nós”, não indígenas, os encantamos com 

artefactos e outras “coisas”. De fundo, estaria uma mesma lógica proposta por Gell: “o encanto 

da tecnologia é o poder que os processos técnicos têm de lançar uma fascinação sobre nós, de 

modo que vemos o mundo de forma encantada” (Gell, 2005, p. 45).  

Raramente vi Ibã proferir qualquer juízo de gosto sobre as artes alheias, assim como 

nunca ouvi qualquer dúvida ou comentário sobre o trabalho de algum outro artista nas vezes 

em que estivemos juntos em museus ou galerias.  Questões de forma ou conteúdo não parecem 

lhe interessar, tampouco a História da Arte.  

                                                        
27 Refiro-me à definição dos brancos, o “povo da mercadoria”, composta por Davi Kopenawa 
em “A Queda do Céu”, de Bruce Albert e Davi Kopenawa.  
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Essas conversas, aliadas com a convivência, finalmente me levaram a refletir sobre a 

produção do MAHKU enquanto técnicas de encantamento28 (Gell, 2005) dos “brancos” 29. Gell, 

neste artigo, propõe que miremos a arte não pelo viés estético, mas enquanto um componente 

da tecnologia. Nesse sentido, o autor a aproxima da publicidade, pensando-a enquanto capaz 

de convencer ou agir sobre o espectador quando, é preciso ressaltar, realizada com eficácia 

técnica. A técnica, entretanto, não se deixa ver no objeto pronto. O artista, enquanto um técnico 

oculto, age sobre o espectador através do objeto e, assim, coloca-se em relação com este. Para 

o espectador parece que aquele objeto foi produzido por mágica. Este, encantado e sem 

compreender como tal objeto foi produzido, é capturado, enfeitiçado. 

Enquanto nós, não indígenas, maravilhamo-nos pelos objetos deles, Ibã e os demais 

Huni Kuin com quem pude conviver também demonstram extremo fascínio pelas ‘nossas’ 

coisas. A tecnologia presente em celulares e câmeras fotográficas, por exemplo, os deslumbra. 

As imagens produzidas pelo MAHKU, um tanto enigmáticas, funcionam, nesse sentido, 

como um meio de nos capturar, ainda que, é claro, a agência das imagens e dos artistas não 

afete a todos da mesma forma. Essa dissertação, entretanto, não teria nascido sem a minha 

captura pelo desenho do MAHKU. Fui fisgado. O meu primeiro encontro com o MAHKU se 

deu através de uma de suas obras. Mais especificamente, através da capa do catálogo da 

exposição Histoires de Voir30, realizada na Fondation Cartier, Paris, em 2012.  

Estava em meio a um intercambio acadêmico na graduação31 quando, de repente, “um 

olho olhou para mim”. Fui pego pelo MAHKU. O desenho da música Yutã Isinipatu me 

encantou e capturou. A imagem me olhou, torcendo a clássica separação entre sujeito e objeto. 

Tornei-me objeto de uma ação-outra, ainda indecifrável naquele momento.  

 

                                                        
28 Gell fala do encantamento pela técnica necessária para a produção de determinados objetos. 
O argumento aqui é semelhante, mas possui diferenças, tendo em vista que as imagens 
produzidas pelo MAHKU, acredito, encantam mais pelo mistério do seu conteúdo. O foco, 
portanto, não é sobre a técnica necessária para produzi-las.  
29 Como ressaltado acima, esse “encantamento” também se dá na via contrária, ainda que com 
outros objetos. 
30 A exposição “Histoires de Voir” ficou em cartaz do dia 15 de maio até 21 de outubro de 2012 
na Fundação Cartier, em Paris. Mais informações em: https://www.fondationcartier.com/fr/art-
contemporain/26/expositions/294/toutes-les-expositions/248/histoires-de-voir-show-and-tell/ 
31 Durante a graduação em Ciências Sociais, realizada na UFRGS, realizei um intercâmbio 
acadêmico de seis meses na Universidade Pierre-Mendes France, em Grenoble, França.  
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Figura 3. Yutã Isinipatã, de Isaka Menegildo. Fonte: 
Histoires de voir, 2012.  

 

O que seriam aqueles sapos derrubando árvores? Porque aquele fundo amarelo com 

apenas um olho? O que está escrito na imagem? Eu, literalmente, caí na armadilha e passei a 

buscar as “intencionalidades complexas” (Gell, 2001) por trás daquelas imagens.  

Quatro anos se passaram, concluí minha graduação em Ciências Sociais já pesquisando 

a chamada “arte indígena” e entrei na pós-graduação com um projeto que daria sequência aos 

meus estudos nessa área. Em 2015, por internet, fiz o primeiro contato com Amilton Mattos32, 

                                                        
32 Amilton Mattos é professor na Licenciatura Indígena no Centro de Educação e Letras da 
Universidade Federal do Acre (UFAC). Coordena o Projeto Espírito da Floresta e é parceiro do 
MAHKU desde sua origem. Sua participação junto do coletivo, desde a fundação, será 
detalhada ao longo do texto. A mediação exercida por ele é e foi fundamental para o 
desenvolvimento do grupo.  
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principal parceiro não-indígena do MAHKU, e Ibã Sales, meus interlocutores principais. 

Ambos se mostraram interessados em colaborar. Foi, porém, em 2016 que os conheci 

pessoalmente.  

A primeira oportunidade de encontra-los foi proporcionada através do Museu de Arte 

de São Paulo (MASP). Em 2016, a instituição ofereceu uma série de oficinas para crianças, no 

contexto de uma exposição que se chamou Histórias da Infância. Dentre outros artistas, 

integrantes do MAHKU foram chamados para um final de semana, nos dias 4 e 5 de junho de 

2016. Para as crianças, uma chance de aproximar-se do ritual katxanawa (chamado “ritual da 

fertilidade”, que ocorre em maio e em setembro para os Huni Kuin); para mim, uma 

oportunidade única de contato. Passei aqueles dias com eles, dialogando, escutando e 

costurando uma nova possibilidade de encontra-los, dessa vez no município de Jordão/AC.  

A oficina envolvia apenas crianças e foi organizada em duas etapas. Na primeira, foi 

realizada uma encenação do ritual do katxanawa (ritual da fertilidade Huni Kuin) dentro do 

museu. As crianças se dividiram em dois grupos: metade se transformou no espírito dos 

legumes e outra metade teve de segura-los, para que os espíritos não fugissem e, com eles, a 

fertilidade. A segunda etapa consistiu na pintura de uma grande tela, com cerca de 3 metros de 

comprimento por 1,5 metros de altura. Nela, foi feito o caminho de uma jiboia, por onde as 

crianças passaram com os pés sujos de tinta, além dos desenhos de uma grande quantidade de 

legumes com os respectivos nomes escritos em hantxa kuin. Após uma primeira vinda em 2014 

por ocasião das exposições Made by... feito por brasileiros (realizada no antigo Hospital 

Matarazzo em setembro de 2014) e Histórias Mestiças (realizada no Instituto Tomie Ohtake em 

agosto de 2014), o MAHKU chegava novamente em São Paulo. Durante aqueles dois dias, 

havia uma certa timidez de ambas as partes: das crianças e dos artistas. Amilton organizava e 

filmava as atividades que eram conduzidas por Ibã. Havia um roteiro pré-definido, combinado 

anteriormente, escrito em um papel com o qual Amilton sequenciava as ações do grupo.  

Essas viagens para “fora” costumam servir para tecer novas redes e contatos. É assim 

que o MAHKU cumpre alguns de seus objetivos, ao dar continuidade às atividades de pesquisa 

internas, promover intercâmbios e proporcionar renda para os artistas. Dessa vez, além do 

acerto e encomenda para a exposição “Avenida Paulista”, que seria realizada em fevereiro do 

ano seguinte a essa estada (2017, portanto), fiz a intermediação e apresentei Ibã, seu filho Bane 

e o jovem artista Mana para amigos. Convidei-os para jantar com Luísa Brandelli33 e Bruno 

                                                        
33 Luísa Brandelli é uma jovem artista. Seus trabalhos, em diversos meios, têm buscado refletir 
sobre imagens estereotipas dos trópicos, com foco no Brasil. Mais informações em 
http://luisabrandelli.com.br. 
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Novelli34, ambos artistas plásticos, e ali se iniciou uma futura parceria. Na ocasião, surgiu a 

possibilidade de ambos viajarem comigo para o município de Jordão, onde Bane e Mana 

moram, para a realização de um trabalho conjunto.  

 Ao longo dos meses seguintes àquele encontro, confirmamos a nossa ida. Luísa e Bruno 

iriam ajudar a pintar um prédio público do município de Jordão. Os últimos detalhes seriam 

acertados na próxima ocasião em que Ibã e Amilton viessem para São Paulo, o que aconteceu 

no início de 2017. Em fevereiro de 2017 eles estiveram em São Paulo para entregar e montar 

duas telas e doze desenhos de Mana e Bane, que foram exibidos na exposição “Avenida 

Paulista”, em cartaz na cidade de São Paulo entre 17.02 até 28.05 de 2017. Nessa ocasião, novos 

contatos aconteceram, bem como a encomenda de novos trabalhos para o MASP35. Foi a 

oportunidade certa para definirmos os últimos detalhes da nossa viagem e do trabalho que seria 

feito em março no município de Jordão. Conjuntamente foi decidido que faríamos um mural de 

grandes dimensões na cidade.  

 

1.3 NA AMAZÔNIA, ENFIM 
 

 Após longos 5 anos desde o primeiro contato com as obras do MAHKU, finalmente eu 

chegava ao lugar onde tudo havia iniciado. Luísa, Bruno e eu chegamos em Rio Branco na 

madrugada do dia 22 de março de 2017e na manhã seguinte partimos em direção à cidade de 

Tarauacá, local da residência de Ibã. Depois de dez horas de estrada e 400 km percorridos, 

finalmente chegávamos. Dormimos na casa de Ibã onde também estavam sua esposa e seus 5 

filhos. A casa, repleta de desenhos, cores e fotografias, esboçava o futuro que estava por vir.  

 Nessa noite, enquanto conversávamos, Ibã nos explicou o que entendia por 

“verdadeiro”. Segundo ele, e de acordo com o ensinado por seu pai, verdade é tudo aquilo que 

tem um efeito na “realidade”. A água, quando toca nossa pele, existe e é verdade. O vento, 

quando sopra nas árvores, existe e é verdade. Algum ente querido (vivo ou morto), quando 

auxilia em nossas vidas, existe e é verdade. As mirações, quando mostram algo a ser feito ou 

evitado, existem e são verdade. Essa definição chamou-me a atenção e preferi anota-la. Até 

aquele momento, entretanto, não havia informações suficientes para perceber que essa metáfora 

                                                        
34 Bruno faz pinturas que refletem um mundo imaginado e composto por sobreposições de 
objetos. Ele é representado pela Galeria Zipper de São Paulo, seus trabalhos podem ser vistos 
em http://www.bruno9li.com 
35 O MAHKU foi convidado para desenhar as roupas que serão utilizadas pelos funcionários 
do museu. Esse processo ainda está em andamento.  
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poderia ser expandida para a compreensão do próprio MAHKU. Talvez seja possível dizer que 

o grupo, apenas quando vivo e em movimento, atuando no mundo, existe e é verdade.  

Cedo no outro dia, com as malas e as tintas que seriam utilizadas na pintura, pegamos o 

vôo de 50 minutos da empresa Rio Branco Aerotaxi, com destino a Jordão. Mana e Bane, dois 

dos principais artistas do MAHKU, nos recepcionaram na abafada manhã de Jordão. Como não 

havia um local pré-estabelecido para dormirmos, optamos por nos hospedar no Hotel Tupi 

Guarani. 36  

O município possuí uma população estimada de 7.858 pessoas37 e possuí um Índice de 

Desenvolvimento Humano (IDH) de 0,469, o sétimo pior do país. Um terço da populaçao reside 

na área urbana de Jordão e, desse terço, aproximadamente a metade são indígenas Huni Kuin. 

É uma cidade polarizada, portanto. Os Huni Kuin vivem em uma espécie de gueto, o chamado 

bairro ‘Kaxinawá’. Sem saneamento básico, os indígenas habitam casas de madeira e 

sobrevivem com parcos recursos. A quase totalidade deles depende da renda do programa Bolsa 

Família e dos alimentos que chegam das aldeias próximas. Eles são fortemente discriminados 

no município. Há inúmeros casos de comerciantes locais que ‘seguram’ os cartões do Bolsa 

Família dos indígenas, num ciclo de dividas infindas38. Conforme nos foi relatado no local, é 

costume os comerciantes pesarem a carne e outros alimentos deixando o peso do braço sobre a 

balança, o que faz com que as mercadorias assumam preços irreais. Outra prática comum é a 

de cobrar mais pelos produtos aos indígenas, assim como aos turistas, tendo em vista que os 

pequenos mercados não possuem preços a mostra. Com dívidas que não podem ser pagas no 

momento da compra, os indígenas optam por deixar os seus cartões do Bolsa Família com o 

dono do estabelecimento, que retira o valor depositado no próximo mês, para saldar a dívida 

contraída. Ocorre que os indígenas não retornam regularmente ao município, tendo em vista 

que Jordão funciona como uma cidade dormitório para muitos deles. É comum eles virem das 

aldeias, distantes de uma até doze horas de barco, para visitar parentes e comprar eventuais 

necessidades básicas. Voltar de mãos vazias, portanto, não é uma opção. Além disto, os cartões 

                                                        
36 Curiosamente, não há nenhum grupo falante de Tupi-Guarani no Acre, o que parece 
demonstrar certo deslocamento e desinteresse por parte dos não-indígenas pelos “índios reais” 
que ali vivem, preferindo certa noção vaga de “indianidade” para dar nome a um de seus 
estabelecimentos. 
37 Dados do IBGE:  https://cidades.ibge.gov.br/brasil/ac/jordao/panorama 
38 Essa forma contemporânea de “escravidão por dívidas” assemelha-se ao “sistema de 
aviamento”, que consistia em um adiantamento de mercadorias aos seringueiros por parte dos 
seringalistas. A dívida, infinda, nunca conseguir ser paga e os seringueiros tornavam-se, assim, 
escravos pela dívida. Esse sistema será brevemente detalhado no capítulo seguinte.  
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de Bolsa Família não servem para nada na aldeia e a escolha por deixa-los com os donos de 

comércios se mostra paradoxalmente justificada.   

 Os poucos não residentes que chegam à cidade, acessível apenas por via fluvial ou aérea, 

quase sempre estão em busca dos indígenas. Idevaldo, dono de um restaurante local e parceiro 

dos Huni Kuin, diz que, se não fossem os indígenas, ninguém iria para lá. Os turistas quase 

sempre são viajantes em busca do ‘espiritual’ Huni Kuin e da bebida ayahuasca. Os forasteiros 

costumam ficar poucos dias no município, que funciona como ponto de embarque para as 

aldeias localizadas na Terra Indígena Kaxinawá do Baixo Jordão e na Terra Indígena Kaxinawá 

do Rio Jordão. A cidade de Jordão situa-se no encontro dos rios Tarauacá e Jordão e é onde 

residem cinco filhos de Ibã, além de Pedro Maná e Acelino Tuin, artistas MAHKU. A cidade 

situa-se a cerca de cinco horas de canoa a motor da aldeia Chico Curumim, onde Ibã nasceu e 

residiu até o ano de 2009. Ibã, após separar-se da primeira esposa, mudou-se para o município 

de Tarauacá, onde hoje vive com sua segunda esposa, Marli, e os cinco filhos que teve com ela. 

 Em Jordão, portanto, residem todos os que acompanham ou acompanharam as viagens 

com o MAHKU. Isso não quer dizer que o movimento seja conhecido na região, nem pelos 

indígenas da cidade e, muito menos, pelos não indígenas. Os irmãos e parentes de Ibã não sabem 

o que ele tem feito “fora” e costumam achar que ele “enriqueceu” devido às suas constantes 

viagens. Ibã tem de explicar, por longas horas, o que ele faz e o que é o MAHKU quando volta 

para lá. 

“O MAHKU é um óvni na região”, me disse Amilton em uma de nossas conversas. É 

um objeto estranho para os Huni Kuin e para os não indígenas que lá vivem. Poucos entendem 

o que Ibã e demais integrantes do grupo fazem e os motivos de suas seguidas viagens. Como 

uma forma de atenuar esse desconhecimento, Ibã e Amilton decidiram pela pintura de um mural 

no município. Amilton, então, negociou a pintura de um espaço público com a Secretaria de 

Educação e Cultura (SEMEC) do município e levantou o dinheiro para compra das tintas. Eu 

convidei o casal de amigos artistas para irmos, os três, até Jordão e realizarmos, juntos dos 

artistas Huni Kuin, esse trabalho coletivo.  

Não tínhamos qualquer ideia prévia dos resultados daquela iniciativa. Amilton não pôde 

estar conosco durante aqueles dias devido a compromissos profissionais e havia demonstrado 

preferência pela realização de uma pintura externa, que alcançasse maior visibilidade na 

pequena cidade. Antes de começarmos, porém, Ibã decidiu que pintaríamos uma sala interna 

da SEMEC, com cerca de 60 metros quadrados de paredes brancas e também acertou que três 

artistas, Mana, Bane e Acelino, iriam fazer a base do desenho. Juntos, optaram por realizar os 

desenhos de três músicas huni meka e mais o mito do jacaré Kapetawã. Desenhar as músicas, 



 39 

nesse caso, consiste em uma forma específica de tradução dos cantos e palavras em imagens. 

Os artistas desenham traduzindo trechos dos cantos huni mekas, de forma a compor uma 

imagem. Eles utilizam a “letra” dos cantos como base e traduzem alguns elementos nelas 

presentes para a imagem. Criam, desta forma, um repertório comum, de forma que os demais 

Huni Kuin, aqueles que não desenham, começam, recentemente, a relacionar determinados 

desenhos com determinadas músicas.  

Assim, foi decidido que seriam desenhadas as músicas Yube Nawa Aibu39 (mulher do 

povo-jiboia), Yame Awa Kawanai40 (anta passando na noite) e Dua Meke Newane41 (pessoas 

com mão grande). Bane ficou responsável pelas músicas Yube Nawa Aibu e Dua Meke Newane, 

Mana pela Yame Awa Kawanai, ficando Acelino responsável pela história do Kapetawã, que 

será analisada no terceiro capítulo.   

Os artistas Mana, Bane e Acelino, então, realizaram um “molde”, um esboço inicial que 

depois seria seguido por todos nós, indígenas e não indígenas. Os artistas começaram 

delineando as figuras com tinta preta, sem passar lápis e sem realizar um croqui em papel antes, 

e o restante, eu incluso, coloriu o interior. Eles, dessa forma, pensaram quais e de que forma os 

desenhos seriam feitos e nós os preenchemos com cores, com liberdade, entretanto, para 

adicionarmos pequenos detalhes ao conjunto. Durante a pintura, como uma sugestão anterior 

de Amilton, chamamos os alunos da rede pública local para se juntarem a nós, tornando a obra 

ainda mais coletiva.  

É preciso dizer que há uma forma bastante específica de autoria aqui presente, que 

permite que diversas pessoas realizem intervenções no desenho, ainda que ele trate de uma 

música ou um mito Huni Kuin. Esse regime de autoria também parece se aproximar do relatado 

por Goldstein (2012b), sobre as obras de arte aborígene na Austrália, onde ela também foi 

convocada a “preencher” alguns dos trabalhos alheios. 

Foram, no total, quatro dias de trabalho. Cerca de cinquenta pessoas passaram por ali, 

algumas vezes ajudando na pintura ou apenas para observar. A forma de atuação de Ibã durante 

todo o processo se revelou, para mim, como uma espécie de “diretor artístico” do MAHKU. 

Ele sugere quais e de que forma cada música deve ser desenhada, mas não produz as imagens 

materialmente. O trabalho de pintura, em si, é realizado pelos artistas, parentes ou ex-alunos de 

Ibã. Nesse caso relatado acima, todos nós cooperamos com o trabalho final, ajudando a colorir 

                                                        
39 Yube Nawa Aibu pode ser traduzido por “mulher do povo-jiboia”.  
40 Yame Awa Kawanai pode ser traduzido por “anta passando na noite”. 
41 Dua Meke Newane pode ser traduzido por “pessoas com mão grande”. Essas traduções 
foram realizadas por Ibã.  
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e fazendo pequenas intervenções nas paredes, tais como a pintura de pequenas flores e outros 

objetos que compunham os desenhos das músicas e do mito.  

 Ao final da pintura, percebendo que Mana e Bane haviam assinado o trabalho com seus 

nomes sobre a parede, perguntei para Ibã o que ele achava das assinaturas individuais.  “Quando 

o trabalho é individual, pode assinar o nome, mas quando é coletivo, é MAHKU”, me 

respondeu. Pediu, então, para que fosse passada tinta branca por cima dos nomes individuais. 

Solicitou que eu subisse na escada e assinasse “MAHKU-Movimento dos Artistas Huni Kuin” 

sobre a porta que dá entrada para a grande sala onde está a pintura.  

 

 
Figura 4. Eu assinando "MAHKU". Acervo pessoal. 

 

Essa imagem, acredito, representa parte do que venho buscando afirmar aqui. Fui 

demandando por Ibã, o “diretor artístico” (mas que, como dito anteriormente, não desenha), 

para assinar “MAHKU” após o mesmo ter pedido para que fossem apagados os nomes 

individuais dos artistas que haviam elaborado, junto de inúmeras outras pessoas, o “mural”. 

Nesse momento em específico, tornei-me “MAHKU”, enquanto os artistas, ainda que 

brevemente, distanciaram-se. Aqui, parece-me, a forma de operação do grupo mesclou-se com 

a própria condição da minha etnografia, ilustrando em parte o que desejo mostrar com esse 

capítulo.  
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Figura 6. Detalhe do jacaré Kapetawã. Acervo pessoal. 

 

Nessa viagem, pudemos conhecer a terra comprada por Ibã com o dinheiro da venda de 

uma tela. “Vende tela, compra terra”, como ele diz42. A tela, vendida em 2014 após a exposição 

chamada “Made by...feito por brasileiros” (realizada em São Paulo em setembro de 2014), 

                                                        
42 O tema da compra de terra com a venda de telas foi assunto de recente matéria da revista Trip 
(Vieira, 2017). Pode ser acessada em https://revistatrip.uol.com.br/trip/coletivo-de-artistas-
indigenas-mahku-da-etnia-huni-kuin-vende-telas-para-poder-comprar-mata-virgem. Último 
acesso em: 18/01/2018. 

Figura 5. Panorâmica da pintura SEMEC. Acervo pessoal. 
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transformou-se em pouco mais de 10 hectares de floresta amazônica. Ibã deseja, no futuro, 

morar nessa área, e sonha que o local se torne um espaço para troca de saberes com artistas e 

outros profissionais não indígenas.  Aos poucos, de acordo com a entrada de recursos, o espaço 

vai tomando forma, estando previsto para começar a receber artistas e convidados em 2019. O 

projeto servirá, suponho, como mais uma forma de tecer relações e constituir conexões.  

Terminadas as paredes da SEMEC, fiquei mais alguns dias a fim de encomendar alguns 

desenhos. Optei por encomendar de oito desenhistas (Pedro Mana, Cleiber Bane, Acelino Tuin, 

Isaka Menegildo, Manuel, Eliésio, Rita e Edilene) os desenhos das mesmas três músicas que 

foram pintadas na SEMEC: Yube Nawa Aibu, Yame Awa Kawanai e Dua Meke Newane. 

Desejava, com isso, observa-los realizando os trabalhos e verificar o quanto os trabalhos seriam 

distintos entre si. Logo percebi que seria difícil acompanhar integralmente a produção, tendo 

em vista que parte dos artistas preferia trabalhar à noite, antes de dormir.  Desenhar e pintar é 

apenas mais uma dentre as inúmeras tarefas que realizam cotidianamente, não sendo uma 

‘profissão’, apesar de render um dinheiro importante. Os desenhos foram feitos por demanda e 

sob pagamento. Levei os materiais necessários e paguei para cada um dos artistas pelos três 

desenhos em folha A2. O valor pago contribuiu para a aquisição imediata de algumas 

necessidades, tais como botijão de gás, farinha e carne. Em geral, o valor desejado pelos artistas 

costuma ser de R$ 300,00 por um desenho em folha A2 e entre R$1.500,00 até R$ 3.000,00 por 

uma tela de cerca 1,5 de altura por 1,20 de largura. Percebi que, para essa pesquisa, todos 

aceitaram cobrar um pouco menos pelos desenhos em folha A2 como uma forma de ‘favor’ não 

só a mim, mas também a Ibã, que foi quem intermediou a venda com o desconto. Foi, sem 

dúvida, um pedido difícil de recusar pelos jovens devido ao prestígio de Ibã e também por ser 

alguém que, no futuro, poderia oferecer uma viagem ou uma nova encomenda de trabalhos. 

Impressionou-me ver como eles trabalharam rápido com o estímulo do pagamento 

imediato. As necessidades são muitas e o dinheiro, sempre escasso, de forma que o valor pago 

ajudou para compras urgentes. Acelino, ao devolver parte dos materiais após a realização dos 

seus desenhos, disse estar devolvendo o ‘terçado e o facão’ (materiais usados para caçar e 

plantar). A arte opera, muitas vezes, como uma fonte de renda, um modo de ganhar dinheiro 

para as necessidades básicas do dia a dia.  Nesse sentido, acredito, possui um sentido objetivo 

semelhante ao do ato de caçar, garantindo a subsistência diária dos artistas.   

Acelino recém havia mudado para o município de Jordão quando eu cheguei lá. 

Mudava-se, pois estava cansado de ser agente agroflorestal na aldeia em que morava, onde 

ganhava cerca R$ 300,00 por mês. Abdicou da sua função e salário em busca de trabalhar com 

o MAHKU. Ainda sem casa própria no Jordão, batalhava para vender desenhos para eventuais 
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não-indígenas como eu, Bruno e Luísa, que lá chegavam. As vendas no Jordão, porém, são 

esparsas, dependem dos turistas e interessados que chegam, quase sempre em trânsito. Mas, 

como os viajantes ficam o mínimo de tempo possível no município, apenas utilizando-o como 

ponto de passagem para as aldeias, poucas vendas ocorrem.  

Após a volta para São Paulo dos amigos Bruno e Luísa, Ibã contou-me que um fotógrafo 

estrangeiro residente no país estava indo para o Jordão, acompanhado de um guia brasileiro. 

Ibã havia feito os acertos por internet. Ele costuma utilizar as redes sociais como um meio de 

negócios e futuras parcerias e, daquela vez, não havia sido diferente. 

Ibã combinou que os levaria para a aldeia a fim de realizar um ensaio fotográfico e 

convidou-me para ir no mesmo barco. Pediu em troca, para o fotógrafo, uma roçadeira para a 

aldeia e um cachê pessoal. Com o valor obtido, Ibã comprou gasolina e pagou o motorista do 

barco que nos levou, guardando o restante. Este fotógrafo queria retratar a experiência com a 

ayahuasca. Para mim, foi um contato inesperado e interessante com uma face do “mercado de 

arte”, pois ele também é dono de uma galeria recém-aberta em São Paulo. Este artista foi até o 

Jordão a fim de realizar um trabalho encomendado por uma galeria de arte em Ibiza, Espanha, 

mas que também resultaria em uma exposição na sua própria galeria.  Desejava, para isto, 

imagens do cipó e da folha que compõem a bebida ayahuasca: Banisteriopsis caapi e 

Psychotria viridis. Além de fazer as fotografias, comprou diversos objetos, entre vasos de 

cerâmica, artefatos de madeira e colares de miçanga, que seriam revendidos junto de suas fotos 

nessa futura exposição. Acertou com Ibã que repassaria 25% do valor de venda de cada foto, 

se nela aparecesse algum Huni Kuin. Quanto aos objetos, poderia vende-los pelo preço que 

quisesse, tendo em vista que os havia comprado por sua conta e risco. 

O outro motivo deste fotógrafo ir até lá foi o de buscar obter a representação dos artistas 

do MAHKU para sua galeria. Vale registrar que, enquanto Bruno e Luísa valorizavam o 

trabalho dos artistas e pagavam o preço pedido, ele negociava. “Não podes me fazer um preço 

de merda só porque eu sou gringo. Eu não sei por quanto será possível vender uma obra de 

vocês em São Paulo”, dizia. Reclamava, nessa ocasião, que um artista havia pedido R$ 3.000,00 

por uma tela e ele duvidava que a tela poderia ser vendida por R$ 6.000,00, tendo em vista o 

sobrepreço previsto para a galeria. Por fim, fez um acordo de pagar R$ 1.000,00 adiantado e 

dar o restante depois da tela ser vendida, nessa futura exposição em sua galeria. 

Ele, na ocasião, fez uma série de fotos na floresta com Ibã e levou algumas fumaças 

coloridas para compor suas imagens. Ibã, numa das imagens registradas, posou de olhar firme, 

cocar e sem camisa. As poses eram dirigidas e os locais, cenografados. Na foto de Ibã com o 

cocar, o assistente e guia ficava atrás da árvore acendendo as fumaças coloridas. A segunda 
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parte do seu trabalho foi fotografar famílias inteiras dentro da kupixawa (casa coletiva) em que 

estávamos instalados. O artista demandou a construção de um cenário com muita palha, a fim 

de criar o fundo para as fotos internas na casa. Pediu para as famílias se vestirem de um modo 

‘tradicional’, com folhas cobrindo o rosto e o mínimo possível de vestimentas oriundas do 

mundo não-indígena. Pediu, também, que eles fechassem os olhos para a foto. Segundo ele, 

eram fotos para o trabalho chamado de ‘sonho do nixi pae43’. Não hesitou, da mesma forma, 

em pedir para um ou mais integrantes da família saírem do plano, para melhor compô-lo. Não 

observei ele anotar os nomes dos fotografados, a não ser no momento de assinar um termo de 

aceite. Até o presente momento, Ibã disse ter recebido R$1.500,00 no total pelas fotos vendidas. 

 

1.4 BELO HORIZONTE 

 

Após ter retornado do Acre, no início de abril, não havia mais nenhum encontro 

planejado com os integrantes do MAHKU. Sabia, entretanto, que estava agendado um trabalho 

do MAHKU em maio, previsto para ocorrer no Sesc Palladium, na cidade de Belo Horizonte. 

Fui convidado para acompanha-los de última hora. Amilton escreveu-me e perguntou se havia 

a possibilidade de estar presente. Ficamos, então, doze dias na cidade para a realização dos 

projetos Parede e Desvios, que demandaram um trabalho intenso de organização para que os 

artistas pudessem operar. Além de acompanhar a produção das obras, eu trabalhava como 

ajudante do MAHKU. Levava-os para comer, limpava os pincéis, comprava tintas e controlava 

o horário para chegarmos aos compromissos em tempo. Amilton, da mesma forma, trabalhava 

incessantemente para que tudo ocorresse bem. Enquanto ele saía para comprar materiais, eu 

costumava ficar responsável por ajudar Mana, Acelino e Ibã em tarefas cotidianas. Ainda que 

os integrantes do grupo sejam articulados e consigam se relacionar bem com o nosso universo, 

muitas vezes precisam de ajuda. Em geral, pedem para serem levados a locais tais como banco, 

farmácia, restaurante e lojas, não ficando à vontade para realizarem estas atividades sozinhos, 

ainda que lhes seja ensinado como ir.   

 Amilton e Ibã acertaram com o Sesc a realização de algumas atividades. A primeira 

chamava-se Projeto Desvios, que consistiu na realização de quatro ‘Laboratórios de Arte e 

Percepção’, atividade semelhante à realizada no MASP, quando os conheci pessoalmente. 

Tratou-se de um laboratório em que os participantes simularam o ritual do katxanawa, 

                                                        
43 Nixi pae é como os Huni Kuin chamam a ayahuasca. Ibã me traduziu nixi como fio e pae 
como encanto. Fio encantado, assim, seria uma tradução “nativa” possível para nomear a 
bebida.  
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dançaram, cantaram e, também, desenharam coletivamente. Foram feitas oficinas de desenhos 

e de cantos com adultos, crianças e adultos-artistas, cada uma com suas especificidades. 

Chamou-me a atenção a potência que as oficinas ganham, ao ser estimulado o trabalho coletivo. 

Há um esforço político do MAHKU em “indigenizar” (Sahlins, 1997) os brancos ao criar 

relações, ainda que temporárias, que são estimuladas pelos cantos e ações que Ibã e demais 

indígenas conduzem durante esses trabalhos. Trata-se, também, de tecer relações e encontros. 

Impressionou-me a rapidez com os participantes das oficinas anotavam o telefone e as páginas 

individuais dos artistas no Facebook para posteriores contatos. Desses encontros, novos 

trabalhos podem ser organizados e novos encontros gerados. Essas ações-propostas do 

MAHKU criam uma sociabilidade agenciada pela atividade artística, mas que acaba por 

ultrapassa-la. Esse, parece-me, é um desejo do MAHKU. De forma semelhante com que 

apontam Matos e Belaúnde (2014), para a obra se completar, é preciso que os 

participantes/espectadores se deixem transformar (Matos y Belaúnde, 2014). 

 Durante os dias em que passamos no Sesc, era habitual os artistas levaram seus materiais 

para venda. Improvisamos uma mesa e deixamos à mostra os objetos para que todos que 

passassem por ali pudessem vê-los. Havia colares, pulseiras e brincos de miçanga, desenhos 

originais, reproduções, telas grandes pintadas com tinta acrílica, pulseiras e cachecóis tecidos à 

mão com os grafismos Huni Kuin, bolsas estampadas, copos com o logotipo do MAHKU e 

armas de madeira. Fiquei uma boa parte do tempo no setor de ‘vendas’ e notei o quanto os 

preços podem variar. A primeira lição aprendida é que, por mais alto que seja o valor pago, eles 

sempre se viam como fazendo um favor àquele que comprou, pois, todos os materiais trazem o 

“conhecimento da floresta”, algo precioso e impossível de ser mensurado. Ao mesmo tempo, 

os valores sempre são estimativas iniciais. Aconteceu, por exemplo, de uma tela, inicialmente 

avaliada em R$ 2.000,00 por Pedro Mana, autor dela, ser negociada por R$ 300,00.44 Nesse 

caso, Pedro pensou bastante, a compradora disse não ter mais dinheiro naquele momento, mas 

preferiu aceitar do que ter de levar o material de volta, um outro incômodo para eles. Pedro, 

com 20 anos, está levantando dinheiro para sua nova casa no município de Jordão e preferiu 

ficar com aquele valor. Amilton, ao ter ciência desse fato, sentiu que o trabalho de todos estava 

sendo desrespeitado e pediu que a compra fosse desfeita. Foi pessoalmente até a compradora, 

afirmou ter sido um engano e que aquela tela valia mais do que trezentos reais. Assim, a compra 

foi desfeita.  

                                                        
44 Há um caso semelhante relatado por Fred Myers (2002), citado em Goldstein (2012a, p.307), 
sobre um artista Pintupi que também aceita diminuir significativamente o valor de sua obra pois 
precisava do dinheiro imediatamente.  
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Figura 7. A jiboia pintada por Maná no Sesc Palladium. Acervo pessoal. 
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Figura 8. A jibóia-mulher pintada por Acelino no Sesc Palladium. Acervo pessoal. 

 

1.5 PANORAMA DA ARTE BRASILEIRA 

 

Em meados de maio, Ibã me pediu para ler uma mensagem que ele havia recebido no 

celular. Ele não entendia bem o que estava sendo dito e pediu ajuda. Era Luiz Camilo Osório, 

curador e professor da PUC/RJ. Luiz buscava negociar com Ibã uma possível participação do 

MAHKU no 35o Panorama da Arte Brasileira. Expliquei para Ibã e ele pediu para Luiz entrar 

em contato com Amilton. As conversas para acertar como poderia ser realizado esse trabalho 

foram feitas com ele. Assim, em setembro de 2017, desembarcaram Amilton, Ibã e Bane em 

São Paulo para realizar o projeto Parede da exposição supracitada. Bruno Novelli foi convidado 

por Amilton, se poderia ajudar em alguns dos dias da pintura, para que esta fosse realizada mais 

rapidamente. Além dele, mais dois artistas não-indígenas contratados pela instituição ajudaram 

para que tudo fosse feito em tempo. A pintura ocupou a parede do corredor que liga o saguão 

de entrada com o salão principal do museu e demandou cerca de cinco dias completos de 

pintura.  

 Dia 26/09/17 foi aberto o 35o Panorama da Arte Brasileira – Brasil por multiplicação. 

Ibã e eu não pudemos estar na abertura, pois aproveitamos a data para realizar a segunda parte 
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do tratamento dentário dele em Porto Alegre. Perdemos, assim, a oportunidade de estar 

presentes para assistir o motivo de toda a polêmica gerada pelo vídeo da performance de 

Wagner Schwartz, chamada La Bête, onde ele, nu, deixa-se manipular pelos espectadores, 

simulando com seu próprio corpo a obra Bicho de Lygia Clark. Curiosamente, ninguém 

levantou polêmica sobre a relação sexual de uma anta com uma mulher representada no trabalho 

do MAHKU. A cena faz parte do mito desenhado, que conta parte da história do surgimento da 

bebida ayahuasca, mito que será descrito posteriormente.  

 Sobre Ibã e o MAHKU, ressalto parte do texto curatorial, escrito pelo próprio Luiz 

Camillo:  

 

Ibã Huni Kuin (Isaías Sales) é um txana, mestre dos cantos na tradição do povo 
Huni Kuin (Acre). Levar sua tradição ameríndia para além de seus territórios de 
origem foi a razão do projeto Espírito da Floresta, criado por ele e seu filho, no 
qual vem trabalhando nos últimos anos. O imaginário encantado que ele explora 
nos murais, nos cantos, nas fabulações abre universos de conhecimento pouco 
explorados e de difícil tradução dentro dos parâmetros ocidentais. Encantar-se é 
uma tonalidade afetiva poderosa, que nos sintoniza com os poderes do 
desconhecido. Os desenhos, figuras e cores multiplicam-se em linhas de força 
de alta intensidade poética, como se fluíssemos por um rio de significações e 
afetos incontroláveis. A realização deste Projeto Parede dentro do 35º Panorama 
da Arte Brasileira lembra-nos de que há muitas possibilidades de Brasil a serem 
descobertas se quisermos inventar formas de vida heterogêneas. (Osório, 2017) 

 

 Percebe-se a inserção do MAHKU dentro de um “tema” que possui a intenção de 

pluralizar as histórias e ideias de Brasil. O mote central da exposição, como visto, é o “Brasil 

por multiplicação” e visa “misturar poéticas conflitantes, trazer outras vozes e gestos para 

dentro das instituições que constroem as narrativas hegemônicas” (Osorio, 2017b). Assim, o 

MAHKU compôs o cenário expositivo como mais uma voz “nacional” ou das possíveis 

diferenças englobadas pelo estado-nação brasileiro.  

Nesse aspecto, a “questão nacional” obliterou e silenciou as próprias “questões” que o 

MAHKU coloca com suas obras. Não havia, portanto, por parte do curador e da exposição, 

nenhum aprofundamento nos modos de conhecimento envolvidos na produção daquelas obras, 

dos mitos tornados presentes via imagens e, tampouco, dos cantos huni mekas. Nessa exposição, 

o MAHKU foi absorvido como parte do cenário “artístico brasileiro”, enquanto mais uma voz 

genérica e “indígena”.  
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Figura 9. Projeto Parede. Acervo pessoal. 

 
Figura 10. Detalhe do Projeto Parede. Acervo pessoal. 
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1.6 TURISMO EXÓTICO ESPIRITUAL 

 

 Como sequência da pesquisa, decidi organizar uma exposição com os desenhos que 

encomendei de oito artistas Huni Kuin, em março, junto de trabalhos de Luísa Brandelli, Bruno 

Novelli e duas telas do artista indígena Denilson Baniwa. Decidi, pois, naquele momento, senti 

liberdade para agir com o MAHKU. As relações haviam se estreitado e Ibã autorizou que 

mostrasse os desenhos. Pessoalmente, também, não gostaria que os belos desenhos comprados 

no Acre ficassem apenas comigo, guardados e sem que ninguém os visse. Senti, igualmente, 

que o encontro gerado por essa pesquisa deveria ter uma divulgação pública que não fosse 

“apenas” essa dissertação. Desta forma, conversei com uma das sócias de um centro cultural na 

cidade do Rio de Janeiro e concordamos que a exposição poderia ser realizada no final do mês 

de novembro.  

No dia 24/11/17, fomos eu, Luísa e Bruno para o Rio de Janeiro onde montamos a 

exposição “Turismo Exótico Espiritual”, que contou com minha curadoria. O mote da 

exposição surgiu do incômodo de presenciar o turismo ayahuasqueiro na região do Jordão. 

Diversos jovens vão para lá em busca do “sagrado e espiritual indígena”, algo que nos, a mim, 

Luísa e Bruno, pareceu uma espécie de invasão sem contrapartidas benéficas aos indígenas. 

Pareceu, da mesma forma, uma busca que visa responder questões existenciais apenas dos não-

indígenas, que até lá vão para “curar-se”. Em geral, há pouca troca e diálogo com as questões 

que tocam e motivam os próprios Huni Kuin da região. Assim, Luísa desenvolveu seu trabalho, 

que deu nome a exposição e consiste em um letreiro com as palavras “turismo exótico 

espiritual”.  

Os trabalhos de Ibã e Bruno foram feitos ao mesmo tempo e funcionaram como 

espelhos. Nesse raro momento, Ibã decidiu praticar e fazer, ele mesmo, suas próprias obras. 

Assinou individualmente e desenhou, basicamente, padrões geométricos kene. Nenhum canto 

ou mito foi materializado. Como escrevi no texto curatorial, penso que nas imagens “percebe-

se ambos experimentando novos caminhos e traços. As imagens, que parecem inacabadas, 

evocam a ideia de que toda cultura é aberta e, para seguir vivendo, precisa estar em permanente 

construção e experimentação” (Dinato, 2017).   

As imagens foram realizadas ao mesmo tempo, juntas, em ocasião em que Ibã 

hospedava-se na casa de Bruno e Luísa em São Paulo. Bruno comprou materiais próprios para 

desenho e, juntos, passaram algumas tardes desenhando. Por fim, as obras chamadas “Forget 

me, please!”, uma releitura da obra “Forget it! Forget me!” de Roy Lichenstein, e “Diabetes”, 
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ambas de Denilson Baniwa, que satirizam e criticam as formas de encontro entre indígenas e 

não indígenas, complementaram a exposição. O evento de abertura também contou com uma 

programação paralela, co-organizada pela antropóloga Nina Vincent. Assim, nesse dia houve a 

projeção do filme “The Giant Step”, uma parceria do artista Makuxi Jaider Esbell com o 

também artista Viliam Mauritz, além de uma fala pública de Jaider e Denilson.  

 

 

 
Figura 11. Exposição ‘Turismo Exótico Espiritual”. Foto de Talita Prestes. Disponível:  
<https://www.facebook.com/espacosaracura/photos/a.517416118620248.1073741865.170
822666612930/517417211953472/?type=3&theater >.  Acesso em 29 jun. 2018. 

 

 Ao apresentar essa série de encontros etnográficos, almejo ter explicitado tanto as 

condições de construção do conhecimento acerca do grupo, quanto as formas de ação do próprio 

MAHKU. Reafirmo que as situações descritas podem ser pensadas, ao mesmo tempo, como o 

meio da etnografia e o meio das ações do grupo. Assim, as movimentações da pesquisa e do 

MAHKU sobrepuseram-se e confundiram-se.  

  Desde o início do nosso encontro, criamos, eu, Ibã e, por vezes, Amilton, uma série de 

situações que moveram a pesquisa e o MAHKU.  Primeiro, fizemos a pintura no Jordão, 

conjuntamente com outros dois parceiros: Bruno e Luísa. Nessa ocasião, estava colocada a 



 52 

necessidade de expandir e tornar conhecida a atuação do MAHKU no próprio Jordão em busca 

de mais diálogo e respeito com a comunidade não-indígena da região. Assim, pintamos, junto 

dos alunos da rede pública, a sede da secretária de cultura do município. Desse encontro, 

resultou uma exposição no Rio de Janeiro, por mim curada, além de um tratamento dentário 

para Ibã.  

Bruno, posteriormente, auxiliou na pintura do MAM, momento em que também foi 

articulada, através dele, uma matéria para a Revista Trip, publicada em janeiro de 2018. Essa 

publicação, por seu alcance nacional, ajudou a tornar o movimento ainda mais conhecido. 

Daquela ida para Jordão, também nasce minha participação e auxílio nos trabalhos em Belo 

Horizonte. Lá novos contatos foram feitos e novas possibilidades, abertas. Os encontros com 

artistas da cidade ampliaram as técnicas que o grupo pratica. O movimento, como se vê, não 

para e só cresce. As linhas se tecem em movimento. 

Essa série de situações etnográficas que possibilitaram a pesquisa são também situações 

em que o grupo está movimentando-se e agindo.  Nesse sentido, as fronteiras entre a pesquisa 

de campo e o próprio movimento foram borradas. Ao agir em um lado, acaba-se por agir no 

outro. Eu tornei-me parte do MAHKU e o MAHKU tornou-se parte dessa pesquisa. Capturamo-

nos. 

Com muitos tentáculos e frentes de ação, o MAHKU anda. A plasticidade das ações do 

grupo reflete-se na pluralidade das relações que eles criam e mantém. Atuando em museus e 

galerias de arte ou em revistas de grande circulação, o MAHKU obtém recursos, visibilidade e 

agência política. Ressalto, por fim, que o desenrolar dos fios tende a não terminar. Em junho 

de 2018, momento em que finalizo a escrita, intermediei a ida da artista Rochelle Costi para o 

Jordão. Desse encontro ainda não sabemos o que poderá desdobrar.  

Partirei, no próximo capítulo, para uma descrição, de certa maneira, mais 

“objetivizante” do MAHKU. Essa descrição deve reforçar a compreensão já iniciada nesse 

capítulo, de que o grupo funciona enquanto em movimento e sempre propõe novas aberturas e 

possibilidades de conexões. Além disso, espero deixar claro a relação das produções do 

MAHKU com modos de conhecimento próprios dos Huni Kuin e com demais formas de 

atuação política ameríndias.  
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CAPÍTULO 2: ALGUMAS LINHAS SOBRE O MAHKU 
 

 

É possível afirmar que a semente do MAHKU começou a ser germinada no dia 28 de 

março de 1964, dia do nascimento de Isaías Sales (seu nome em português) ou, como 

conhecido, Ibã Huni Kuin (seu nome em hantxa kuin, a língua Huni Kuin). Ibã é a linha que 

deu origem e fez desenrolar o Movimento dos Artistas Huni Kuin. Foi a partir de suas pesquisas 

com os mais velhos, ao buscar a retomada dos huni mekas (cantos que conduzem o ritual com 

ayahuasca) que o grupo surgiu. Não houve, até o presente momento, nenhuma exposição do 

MAHKU em que Ibã não estivesse presente. Os seus caminhos confundem-se com o do próprio 

grupo. Ainda que nem sempre seja a figura central, ele sempre está presente. O MAHKU, sendo 

uma malha, é composto de diversos fios, humanos e não humanos. Ibã é aquele que aproxima-

se e entrelaça-se com todos. 

 

2.1 IBÃ 

 

Ibã é filho de Romão Sales Tuin e tem dois avôs paternos, Chico Curumim e Felizardo 

Cerqueira. O cearense Felizardo Avelino de Cerqueira45, “catequista de índio”46, chega ao 

estado do Acre em 1904 para trabalhar nos seringais de Ângelo Ferreira da Silva. Logo no 

primeiro ano após a sua chegada, a colocação47 onde trabalhava é atacada por um grupo de 

indígenas. A vingança comum seria promover a ‘correria’, eventos nos quais os seringalistas 

atacavam aldeias, ‘correndo’ aqueles que conseguiam fugir, em geral os homens, matando e 

violentando sexualmente as mulheres e crianças que ficavam para trás. Foi a oportunidade, 

entretanto, para dar início às suas atividades como ‘catequista de índio’. Felizardo propôs que, 

ao invés de promover a ‘correria’ como retaliação, se tentasse o contato e a ‘pacificação’. 

                                                        
45 Felizardo é tema de tese do Marcelo Piedrafita Iglesias. Ver: IGLESIAS, Marcelo Manuel 
Piedrafita. Os Kaxinawá de Felizardo: correrias, trabalho e civilização no Alto Juruá. Rio de 
Janeiro: UFRJ, 2008. 
46 Conforme a Lei 3.588, sancionada em 18 de julho de 1959, Felizardo Avelino de Cerqueira 
deveria receber três mil cruzeiros mensais do estado brasileiro pelo serviço de “catequista de 
índio”. O documento pode ser acessado em: http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1950-
1959/lei-3588-18-julho-1959-354046-publicacaooriginal-1-pl.html (Último acesso em 
21/08/17).  
47 Colocação era a área de seringal de cada família. A casa do dono ficava no centro, junto do 
plantio para subsistência, cercadas pela floresta. No Acre, a seringa (Hevea brasiliensis), árvore 
de onde se retira o látex, é nativa.  
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Decidiu, então, capturar um indígena, com cordas, e leva-lo ao barracão onde residiam. Deram-

lhe, lá, bom tratamento e diversos presentes a fim de conquista-lo. Passados vários dias sob 

cativeiro, este indígena, que esperava a morte, afeiçoou-se, aliviado. Ele foi o primeiro e 

serviria, posteriormente, como exemplo aos demais indígenas da região. Serviria, igualmente, 

como guia e tradutor para futuros contatos. A tática de Felizardo havia funcionado, dando início 

a sua carreira como ‘catequizador’. Iglesias (2008) explica que Cerqueira passou a recorrer 

sempre à mesma estratégia, envolvendo 

 
a companhia de um reduzido grupo (de seringueiros e/ou indígenas "mansos"), 
o rifle, o revólver, o terçado 222 e a corda como instrumentos de trabalho; a 
opção privilegiada por "pegar" alguns poucos índios e levá-los inicialmente 
ao barracão; a farta distribuição de "presentes"; a promoção de visitas a casas 
de seringueiros, para tornar o índio "conhecedor de nossas condições de 
amizade e tratamento" (1958: 28); e o posterior retorno às malocas, para que 
os próprios contassem o que haviam visto, como haviam sido tratados, 
mostrassem (e distribuíssem) os presentes e as ferramentas recebidos e 
abrissem uma possibilidade de diálogo visando a construção de entendimentos 
e relações duradouras. A utilização de "intérpretes", homens escolhidos dentre 
os grupos previamente contatados, para a costura dos "acordos", também faria 
parte recorrente do repertório de estratégias e práticas de Felizardo. 
(IGLESIAS, 2008., p. 194) 

 

A ‘catequese’ de Felizardo, dentre outras funções, visava garantir segurança aos 

seringueiros, frente a possíveis ataques indígenas, permitindo, desta maneira, o avanço da 

produção de borracha, e buscava a gradual incorporação dos indígenas no trabalho da seringa. 

Além disso, também funcionava como um braço de fiscalização e policiamento do Estado. Em 

troca, para os indígenas, garantiam que não haveria mais as temidas ‘correrias’.  
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Figura 12. Felizardo Cerqueira com 
40 anos de idade. Fonte: Iglesias, 
2008, p. 415 

Figura 13. As iniciais FC de Felizardo Cerqueira 
tatuadas no braço de Regino Pereira. Esse tratamento 
contrasta com o relato de Romão, pai de Ibã. (Foto: 
Terri Valle de Aquino, TI Kaxinawá do Rio Jordão, 
1981) Acervo: CDPI – Comissão Pró-Índio do Acre. 
Fonte: Iglesias, 2008, p. 404.  



 56 

Felizardo, após a morte de seu patrão Ângelo, em 1909, passa a exercer mais 

intensamente sua nova função e dedica-se a recrutar mão de obra indígena para outros patrões 

seringalistas. Começa, nessa época, a “trabalhar” e “amansar” os Kaxinawá/Huni Kuin, 

utilizando-se sempre da mesma estratégia: captura, um relativo bom tratamento e soltura. 

É nessa nova função que Felizardo conhece Chico Curumim (também grafado como 

Xiku Kurumim48) e o leva, junto da esposa Madalena, ambos Huni Kuin, para trabalhar e viver 

no Rio Jordão. O casal Chico e Madalena era obrigado a separar-se quando Chico tinha de 

trabalhar nos seringais, momento em que Felizardo aproveitava para relacionar-se sexualmente 

com Madalena. Ibã, por isso, não sabe quem é seu avô biológico por parte de pai. Dessa relação 

tripla nasceu Romão Sales, pai de Ibã, no seringal Aracá, cabeceira do Rio Jordão, em 02 de 

janeiro de 1912. Conta Romão, pai de Ibã, que: 

 

Esse Felizardo foi um homem que ajudou muito os Kaxinawá. Ele era 
como um pai para nós. Foi patrão bom. Depois que Felizardo foi 
embora, meu pai encontrou uma viúva, chamada Marculina, que se 
dizia dona do seringal Fortaleza, também no rio Jordão. Ela morava 
sozinha, somente com os empregados dela. Então, essa mulher 
convidou meu pai para trabalhar pra ela. Fomos morar no seringal dela 
e ali meu pai ficou trabalhando. (Romão Sales in: Comissão Pró-Índio, 
2007, p. 24)  
 

Chico Curumim, junto de seus filhos mais velhos, Sueiro Sales Cerqueira e Romão 

Sales, pai de Ibã, trabalharam no seringal de Marculina por 18 anos. Próximo deste, 

trabalhavam também no seringal “Busnã” de Felizardo Cerqueira (Iglesias, 2008, p. 341). 

Ainda em vida, Marculina prometeu que, quando morresse, deixaria Fortaleza para Sueiro, seu 

afilhado, terra que viria a se tornar a “semente da TI Kaxinawá do Rio Jordão49” (Iglesias, 2008, 

p. 342).  

 

2.2 DA “PESQUISA ESPIRITUAL” À “ARTE” 

 

Nessas idas e vindas em diferentes seringais, trabalhando em rotina pesada para distintos 

patrões apenas em troca de alimentos e bens, não era fácil manter os costumes ditos tradicionais. 

Arranjava-se tempo, entretanto, para tomar o nixi pae (ayahuasca). Romão, pai de Ibã, conta 

                                                        
48 Xiku Kurumim é o nome da aldeia em que Ibã nasceu e cresceu.  
49 A Terra Indígena Kaxinawá do Rio Jordão possui, aproximadamente, 87 mil hectares e 1470 
indivíduos. (Socioambiental, 2018).  
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que  

 

(...) muita coisa da nossa tradição ficou de lado. Mas aqui e acolá, a 
gente tirava tempo para tomar nixi pae. Os brancos também 
participavam com a gente. Eles cantavam as músicas deles e nós 
cantávamos a nossa cultura. Foi assim que segurei a minha tradição. 
(Romão Sales in: COMISSÃO PRÓ-ÍNDIO, 2007, p. 26)  
 

Será a linha segurada por Romão que Ibã continuará a tecer. Ibã torna-se um pesquisador 

da sua própria cultura, como afirma. Ele, em 1983, tem a oportunidade de participar do “I Curso 

de Formação de Mentores Indígenas”, realizado no Comissão Pró-Índio do Acre (CPI-ACRE). 

Conforme conta, foi a primeira viagem para a cidade, podendo lembrar, inclusive, o dia de 

partida para Rio Branco: 17 de fevereiro de 1983. Esse projeto educativo, também chamado de 

“Uma experiência de autoria”, é explicado por Nietta Monte (2000) da seguinte forma: 

 

O conceito de “experiência” expressava uma linha de ação de caráter 
alternativo, processual e local, visando atender a algumas das demandas 
indígenas por políticas educacionais na região. O conceito de “autoria” 
ocupava o lugar de uma metáfora e expressava uma linha de trabalho 
filosófico e político: aos professores indígenas, em articulação e 
consulta junto à sua comunidade, cabia a responsabilidade das decisões 
relativas à escola, nos aspectos administrativos, políticos e 
pedagógicos. Buscava-se a vivência responsável no âmbito do 
educacional do tão proclamado conceito e valor da autonomia e da 
autodeterminação. (Monte, 2000, p. 128) 
 

Ibã conta que, nesse curso, aprendeu a ler e escrever em português. Pesquisar “já estava 

dentro dele”, afirma. Pesquisar, conta, é aprender com os mais velhos, olhar como se faz, 

perguntar como se canta, quais as palavras se devem dizer, quais folhas usar para curar. Romão, 

pai de Ibã, foi um grande conhecedor das “cantorias da ayahuasca” e das “ervas medicinais”, 

dois conhecimentos que Ibã aprendeu com ele. Aos poucos, Ibã passa a sistematizar suas 

pesquisas. Grava as entrevistas com os mais velhos e também escreve em cadernos as letras dos 

cantos huni mekas.   

Após um convênio da CPI-Acre com o governo do Estado do Acre (Monte, 2000, p. 

127), firmado em 1985, surge a possibilidade de que os indígenas formados nesse curso (que 

passa a ser permanente, ocorrendo durante o inverno amazônico) possam exercer a função de 

professor nas aldeias. Assim,  
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os nascentes ‘professores indígenas’ passam a existir como 
funcionários públicos, sem perderem seu vínculo e compromisso 
com as comunidades, o que lhes dá também o qualificativo de 
‘funcionários da floresta’, expressão original inventada entre eles 
(Monte, 2000, p. 128). 
 

 É a esta atividade que Ibã irá se dedicar desde 1 de julho de 1983. Junto das aulas que 

ministrava, Ibã seguia pesquisando junto de seu pai e tios. Perguntava sobre tudo: “Quando 

nasceu? Qual seringal? Quem trouxe a música? Qual espírito? Para que serve? Por que canta 

para força chegar? Para onde vai essa força? Quantas músicas existem? Por quanto tempo tem 

de se cantar cada música?”. Essas e outras questões de Ibã demandaram paciência de seu pai, 

semelhante a que, agora, Ibã tem comigo.   

Além de seu pai, lhe ensinam também Miguel Macário e Agustinho Manduca. 

Lentamente, Ibã vai aprendendo as músicas (huni mekas) que conduzem os rituais de nixi pae, 

durante inúmeras tomas de ayahuasca. Com ele, também, aprende que existem três tipos de 

músicas a serem cantadas no processo e, aos poucos, se torna um txana (cantador)50. Os 

cantadores são figuras destacadas no ritual da ayahuasca, pois possuem capacidade de conduzir, 

por meio dos cantos, os participantes “através do labirinto de visões e garantir que todos 

retornem à ordem de percepção cotidiana” (Keinfenhein, 2002, s.p). 

Um dos desdobramentos dessa longa pesquisa de Ibã foi a publicação, em 2006, do livro 

“Nixi Pae – o espírito da floresta” (Ibã, 2006)51, com os registros dos cantos do nixi pae 

coletados de três txanas (cantores) huni kuin das Terras Indígenas do Rio Jordão. O livro se 

tornou fundamental para a retomada dos cantos, que vinham sendo trocados por hinários 

cristãos, e o fortalecimento da língua na região. Ao registrar e publicar os cantos, Ibã possibilita 

que os demais Huni Kuin também os aprendam. É a partir desse livro que Bane, filho de Ibã, 

começa a desenhar os cantos huni mekas, dando origem ao que viria ser o MAHKU. Temos, 

portanto, uma linha de quatro gerações que começa com Chico Curumim, passa por Romão e 

Ibã, chegando até Bane. Pai, filho, neto e bisneto conectados pela força do fio encantado.  

                                                        
50 Txana é o nome do pássaro japiim (Cacicus cela), conhecido entre os Kaxinawa por 
mimetizar o som de todos outros pássaros. Txana, em consequência, é como chamam-se aqueles 
que cantam durante as festas e rituais. 
51 Além do livro citado acima, outra obra que contou com a pesquisa de Ibã foi o livro-cd “Huni 
Meka – Cantos do Nixi Pae” (Ibã, 2007), organizado por Dede Maia e publicado pela Comissão 
Pró-Índio do Acre (CPI-Acre) em 2007. Esse livro conta com dois cd’s com os registros de 24 
huni mekas. 
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Figura 14. Ibã (à esquerda) e seu pai, Romão. Foto disponível em: 
http://nixi-pae3.blogspot.com.br 

 
Desenhar os cantos consiste em uma forma específica de tradução de palavras em 

imagens. Os artistas partem das “letras” dos cantos para transformar alguns elementos nelas 

presentes em imagens. O livro e os cantos nele compilados são a base de onde os artistas partem 

para compor as imagens52.  

Duas vezes encontrei esse livro em campo, já completamente danificado, com as folhas 

gastas caindo, de tanto serem manipuladas. Um livro que tem a importância de retomar e reviver 

tradições, possibilitando que elas sigam sendo transformadas. O MAHKU insere-se nesse 

contexto, portanto, de retomar e recriar tradições53. Como Ibã define: “o MAHKU é pesquisa 

espiritual”.  Materializa conhecimentos imateriais, ajudando para que eles não se percam. É a 

continuação das pesquisas de Ibã, mas, agora, com novos integrantes, coletivo e compartilhado.  

Nesse sentido, podemos dizer que o MAHKU mobiliza modos particulares de 

conhecimento em suas ações artísticas.  É um movimento de artistas que nasce de uma pesquisa 

particular de Ibã, continuada por Bane e que, com o decorrer do tempo, é composta por novos 

integrantes, indígenas e não indígenas. Além de envolver uma técnica e resultar em “objetos”, 

o grupo produz e mobiliza formas de conhecimento próprios ao desenvolver os seus trabalhos.  

Nesse aspecto, esse grupo de artistas, ao seu modo, é também um grupo de 

pesquisadores de suas próprias tradições e criadores de novas possibilidades. As práticas 

                                                        
52  As formas de “tradução” dos cantos em imagens serão analisadas no seguinte capítulo.  
53 Lagrou (1991) mostra que o “resgate da identidade étnica (1991; 23) não é recente entre os 
Kaxinawá, havendo, inclusive, competição entre quem conhece mais sobre os elementos vistos 
como tradicionais, sendo chamados de ‘caboclos’ aqueles que desconhecem as “artes do 
passado” (Lagrou, 1991, p.23). 
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artísticas do MAHKU não são e não podem ser vistas dissociadas das práticas de estudo, 

reflexão, retomada e compartilhamento de aspectos específicos do modo de ser Huni Kuin, em 

especial os saberes que envolvem o nixi pae.  

 É um projeto grande, sem fim, como Ibã costuma dizer. Conforme afirma o site do 

grupo:  

 
O MAHKU – Movimento dos artistas Huni Kuin - tem sua gênese no processo 
tradicional de formação de Ibã Huni Kuin (Isaias Sales) com seu pai Tuin Huni 
Kuin (Romão Sales), notável pesquisador dos conhecimentos desse povo. Ao 
longo de sua vida resguardou os saberes musicais e rituais que corriam o risco 
de desaparecer na sociedade seringalista. Ibã aliou essa formação tradicional 
com os instrumentos da escrita e da pesquisa ao se formar professor, passando 
a registrar e publicar esses cantos.54  
 

É por isso que Ibã costuma ressaltar sua longa e cuidadosa pesquisa, em que ele aprende 

e registra os cantos juntos dos mais velhos, sobretudo de seu avô e de seu pai, Romão Tuin. Na 

primeira vez em que nos encontramos55 ele logo disse que, quando ele era jovem, muito de sua 

cultura havia se perdido. Ibã, inclusive, quantificou, afirmando que “restavam apenas 36% da 

sua cultura”, tendo o restante se perdido com as correrias e o ciclo da borracha. A ausência de 

registros materiais contribuiu para que os conhecimentos estivessem se perdendo. “Vocês têm 

computador, tem papel”, diz Ibã, “mas nós não”. O conhecimento, portanto, depende da 

memória e do interesse dos jovens para seguir se transformando e se atualizando.  

O papel de Ibã, portanto, foi e é fundamental. Ainda que Ibã não costume pintar, nem 

desenhar, ele funciona como o mentor e diretor do grupo. Eventualmente, Ibã complementa a 

pintura de outros, mas não assume para si todo o trabalho.56 É preciso, contudo, que ele esteja 

presente para tudo funcionar. É ele quem sabe cantar os huni mekas e é a ele que os jovens 

desenhistas respeitam e escutam.  

Em 2007, Bane, filho de Ibã, passou a desenhar alguns desses cantos com objetivo de 

dar sequência à pesquisa do seu pai, o que daria a ela uma nova forma.  Nesse momento, aquilo 

que até então era uma pesquisa sobre os conhecimentos que envolvem as cerimônias com 

ayahuasca passa a, gradualmente, transformar-se, também, em “arte”. O conhecimento sobre 

os cantos, até então registrado sob forma escrita, torna-se visualizável. 

                                                        
54 Informações retiradas do site oficial do grupo: http://nixi-pae.blogspot.com.br. Último acesso 
em 06/06/2017. 
55 Esse encontro será relatado no próximo capítulo.  
56 Houve, entretanto, uma rara exceção quando Ibã estava com Bruno e produziu os desenhos 
expostos na exposição que organizei, já citado anteriormente. 
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 A visualidade, nesse sentido, passa a operar como mais um modo de conhecimento 

Huni Kuin e esse conhecimento é, ao mesmo tempo, subjetivado por aquele que o conhece e 

objetificado para quem ele é comunicado. Aqueles que desenham apropriam-se e transformam 

o conhecimento dos cantos, de maneira pessoal, ao produzirem imagens. Estas, por sua vez, 

tornam-se uma forma objetificada de conhecimento ao tornarem-se públicas.  

Conforme Bane conta no filme “Sonho do Nixi Pae”, ele também “recebeu na miração57 

a mensagem de dar continuidade à pesquisa do seu pai”, Ibã. No ano de 2008, Ibã ingressa na 

Licenciatura Intercultural Indígena e consolida uma parceria com Amilton Mattos, professor no 

curso de Licenciatura Intercultural na UFAC. O MAHKU é um desenvolvimento das pesquisas 

de Ibã, mas contou e conta com uma parceria fundamental não indígena de Amilton, pois é ele 

quem, além de outras atividades, costuma organizar e produzir as ações do grupo, além de 

filmar praticamente todas as suas intervenções, já tendo realizado dois filmes sobre o MAHKU: 

“O espírito da floresta”58, de 2012, e “O Sonho do Nixi Pae – O Movimento dos Artistas Huni 

Kuin”59, de 2014. Ibã e Amilton são atores centrais do grupo, por serem aqueles que 

possibilitam que as obras sejam realizadas. Juntos, eles preparam o terreno, negociam e 

agenciam parcerias, ainda que não sejam os artistas por trás das pinturas. É claro, entretanto, 

que a centralidade do MAHKU na vida de cada um deles é bastante distinta. O MAHKU, para 

Ibã, é seu projeto de vida, de fortalecimento cultural do “seu povo”, sua “marca no mundo”, 

como costuma dizer. Para ele, o MAHKU é indissociável de sua vida. Amilton, por sua vez, 

tem um emprego estável e iniciou em 2018 seu doutorado em Antropologia Social na 

Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ). Amilton ajuda e trabalha para e com o 

MAHKU, ainda que as atividades do grupo não dependam apenas dele. 

Após um breve encontro em 2001, Amilton e Ibã se reencontraram no contexto 

acadêmico. Na UFAC, Ibã participa do Laboratório de Imagem e Som (LABI) e cria, junto de 

Amilton, o Projeto Espírito da Floresta, que visava “pesquisar processos tradutórios multimídia 

para esses cantos (da ayahuasca)”60. Conforme relatam, o projeto reunia, inicialmente, três 

pesquisadores:  

                                                        
57 Miração é como são chamadas as imagens que, costumeiramente, se dão a ver após a ingestão 
da bebida.  
58 O filme “O espírito da floresta” foi realizado em 2012 e pode ser acessado em 
https://www.youtube.com/watch?v=zRlbRpoi0cQ . Último acesso em 22/08/2017. 
59 O filme “O Sonho do Nixi Pae – O Movimento dos Artistas Huni Kuin”, com a direção de 
Amilton Mattos, foi realizado em 2014 e tem a duração de 46 minutos. O filme pode ser 
acessado em: https://www.youtube.com/watch?v=O_eEa3FBTec. Último acesso em 
2/06/2017. 
60 Trecho retirado do site http://www.premiopipa.com/pag/isaias-sales/. Acesso em 05/06/17.  
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Ibã Huni Kuin, já conhecido pesquisador dos cantos huni meka e que 
mais tarde veio a ser acadêmico na Licenciatura Indígena; Bane Huni 
Kuin, filho de Ibã, artista visual e estudante de Pedagogia na UFAC; 
Amilton Pelegrino de Mattos, professor da Licenciatura Indígena, 
orientador de Ibã e coordenador da pesquisa.  
O projeto se iniciou com o encontro desses três pesquisadores em 2009, 
na Terra Indígena do Rio Jordão. O contexto é o da etapa da 
Licenciatura indígena em que os professores da Universidade vão às 
aldeias orientar os acadêmicos.  
A partir desse primeiro encontro começamos a pensar juntos como 
trabalhar na Universidade a pesquisa dos huni meka, cantos de nixi pae 
(ayahuasca), que Ibã havia iniciado com a prática vocal, compilação e 
transcrição desde a década de noventa e que resultou numa publicação 
em 2006. (Mattos, Huni Kuin, 2017, p. 62) 

 

Nesse contexto, Ibã “começa a experimentar, ao lado de seu filho, o pesquisador e artista 

visual Bane Huni Kuin, a composição desenho-canto-vídeo como meio de pesquisa acadêmica 

e expressão artística” (Ibã Huni Kuin, 2016).  Em 2011, Ibã e Amilton organizaram uma oficina 

de desenhos com os jovens indígenas, a fim de testar e produzir imagens a partir dos cantos da 

ayahuasca (huni mekas). Foi o I Encontro de Artistas-Desenhistas Huni Kuin. Surgia, ali, o 

núcleo do futuro MAHKU61, um projeto “mestiço”62, como afirma Ibã, filho dos saberes huni 

kuin e nawa63. O resultado impressionou pela riqueza de formas e cores. Os desenhos, então, 

foram escaneados e colocados no site do grupo64 para que mais pessoas pudessem acessá-los.  

 

                                                        
61 O nome MAHKU é formalizado apenas na volta da exposição Histoires de Voir, na França.  
62 Ibã afirma que o MAHKU é mestiço assim como seu pai, Romão Sales. Este, conforme 
relatado anteriormente, não sabia exatamente quem era o seu pai, podendo ser tanto Felizardo 
Cerqueira, quanto Chico Curumim, indígena.  
63 A categoria nawa é complexa e relacional, tal como demonstram Saez (2002) e Lagrou 
(2002). De uma forma geral, é usada para referir-se a  “alguém que não ‘eu mesmo’ (Lagrou, 
2002, p. 30).  
64 Informações no site: http://nixi-pae.blogspot.com.br  
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Figura 15. Um dos primeiros desenhos realizados por Bane Huni Kuin, 
filho de Ibã, do canto Dua Meke Newane. Disponível em: 
https://br.pinterest.com/pin/535858055640556406/. Acesso em: 06. 
nov. 2017. 



 64 

 
Figura 16. Desenho de Bane de Puke Dua Ainbu. Disponível 
em: https://br.pinterest.com/pin/28288303885492267/. Acesso 
em: 06. nov. 2017. 

 
Os desenhos acima são parte desse primeiro experimento de divulgação e expansão das 

práticas artísticas entre os Huni Kuin. Mediada por Ibã e Bane, essa oficina, realizada em 2011, 

foi uma forma encontrada para ensinar e compartilhar simultaneamente uma técnica expressiva 

(o desenho) e uma forma de conhecimento (a pesquisa e o saber sobre os huni mekas) com 9 

jovens Huni Kuin. Até então, essa pesquisa era, de alguma forma, conduzida e centralizada por 

Ibã e seu filho, Bane. Dali em diante, a prática de desenhar cantos começou a espalhar-se pela 

região e, hoje, existem jovens e adultos que desenham, mas não são diretamente ligados ao 
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MAHKU.65  A linha jogada por Ibã e Bane emaranhou-se em outros jovens, tecendo novos 

artistas.  

O processo, a partir de então, foi rápido para os padrões artísticos comuns. Os caminhos 

dos huni meka os levaram para novas paragens e os fizeram circular por outras terras. Em 2011, 

os desenhos foram expostos no Sesc em Rio Branco, em exposição chamada ‘O espírito da 

floresta – desenhando os cantos do nixi pae’. Não demorou, também receberam uma ligação de 

Bruce Albert, antropólogo francês, querendo leva-los para Paris. Bruce, na realidade, fazia a 

intermediação para Hervé Chandès, diretor da Fondation Cartier, em Paris. Na ocasião, 

organizava-se a exposição Histoires de Voir, que seria aberta em maio de 2012, e ainda se 

buscava possíveis artistas e coletivos participantes. Hervé e Bruce foram para o Acre visita-los 

e encantaram-se com os desenhos. Formalizaram o convite e foi confirmada a primeira 

exposição internacional do futuro MAHKU. 

A exposição Histoires de Voir, ocorrida entre 15 de maio de 2012 e 21 de outubro de 

2012, contou com mais de 400 obras de artistas ditos naif66, ingênuos. Foram chamados artistas 

de diversas partes do mundo que não passaram por escolas de Belas Artes e não respondem aos 

cânones históricos da disciplina. Para esta exposição, além dos desenhos, o vídeo “O espírito 

da floresta”67 também foi realizado e exibido. O processo da “pesquisa espiritual” tornar-se 

“arte”, agora reconhecida institucionalmente estava concluído. Em maio de 2012, Ibã e Amilton 

passam 27 dias na França, nessa exposição que mudaria os rumos do movimento. Como 

colocam Mattos e Ibã:   

 

Mais importante que nossa projeção para fora da aldeia e do país, essa 
primeira exposição internacional projetou-nos para dentro. Reunimo-
nos na aldeia em agosto de 2012 e criamos o MAHKU, Movimento dos 
Artistas Huni Kuin, coletivo de artistas e associação. (Mattos, Huni 
Kuin, 2015c, p. 63)  
 

 Até aquele momento, portanto, ainda não havia sido formalizado o MAHKU. A 

dimensão dessa exposição afetou os integrantes do coletivo e, ali, os desenhos passaram do 

                                                        
65 Os artistas Huni Kuin que tem acompanhado e participado de exposições junto do também artista Ernesto Neto 
são exemplo desses que desenham, mas não são parte do MAHKU. Alguns começaram a prática artística com Ibã 
e Bane, mas separaram-se para trabalhar com Ernesto. Após o início e, de certa forma, fama do MAHKU, a prática 
de desenhar tem se espalhado na região. Isso não se dá sem alguns conflitos, que, por relacionarem-se com temas 
mais amplos da sociabilidade Huni Kuin, não serão ser abordados com profundidade aqui. Futuramente, entretanto, 
deverão ser analisados. De toda forma, conforme será visto adiante, os “critérios de pertencimento” ao MAHKU 
não são fixos e restritos, dependendo mais da relação com Ibã. 
66 O termo naif – ingênuo – costuma ser utilizado para artistas que não são oriundos de escolas de Belas Artes e 

que, portanto, não dialogam com o desenvolvimento histórico das artes plásticas. 
67 O vídeo pode ser acessado em: https://www.youtube.com/watch?v=zRlbRpoi0cQ  
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contexto acadêmico de pesquisa para o contexto de arte. Ocorreu um processo de “artificação” 

(Shapiro; Heinich, 2013) daquelas imagens. 

Heinich e Shapiro definem a artificação como “um processo de processos” (2013, p. 

18). Segundo as autoras, o processo total de artificação envolve dez processos “menores”. São 

eles: “deslocamento, renomeação, recategorização, mudança institucional e organizacional, 

patrocínio, consolidação jurídica, redefinição do tempo, individualização do trabalho, 

disseminacão e intelectualização” (Shapiro, Heinich, 2013, p. 18). Acredito ter ficado evidente, 

até aqui, que os processos de deslocamento, recategorização e mudança institucional dos 

desenhos realizados, primeiro, em contexto de pesquisa e que se transformam em obras de arte, 

são centrais no MAHKU. Dos processos descritos acima, o mais questionável sobre a 

possibilidade de ser aplicado sobre o MAHKU, sem dúvidas, é o da individualização do 

trabalho. Esse tópico, entretanto, será debatido apenas no próximo capítulo quando nos 

debruçaremos sobre algumas imagens produzidas pelos artistas.  

A chamada “consolidação jurídica” (2013, p. 18), por sua vez, ocorre na volta da viagem 

à França. É quando os integrantes discutem e criam a associação oficialmente. Surge a 

necessidade, naquele momento, da formalização do grupo e os integrantes escrevem um breve 

estatuto, listam objetivos do movimento68 e criam um CNPJ. As ideias de “arte” e “artista”, 

fortalecidas na passagem pela França, agradam, e assim eles passam a se autodenominar. Ainda 

é comum, entretanto, encontrar o termo “desenhador” atrás de alguns dos trabalhos, o que 

evidencia que o processo de “renomeação” (2013, p.18) não foi assumido de forma homogênea 

por todos.  

No dia 03/03/2013, o Movimento dos Artistas Huni Kuin estava criado em assembleia 

que contou com Isaías (Ibã), João Sereno (Txanakixtin), Romão Sereno (Tuin), Cleiber (Bane), 

José Romão (Tene), Franciso Sabino (Ixã), Miguel Sales (Siã), Manuel Vandique (Dua Buse) 

e Vanderlon Pinheiro (Shanehuni). Apenas homens69 assinam o documento que dá origem ao 

grupo, ainda que nem todos participem ativamente hoje. Ibã foi designado presidente e seu filho 

Bane, tesoureiro. A sede foi definida com o endereço da casa de Ibã, no município de Tarauacá.  

 Dentre os objetivos, destaco os de número 1, 4, 9 e 11:  

 

1.Dar continuidade às atividades de pesquisa e arte, fortalecendo a 
tradição e o idioma Huni Kuin; 4. Promover encontros e intercâmbios 

                                                        
68 Os objetivos podem ser lidos em: http://nixi-pae1.blogspot.com.br. Acesso em 05/06/2017.  
69 As diferenças de gênero são importantes entre os Kaxinawá/Huni Kuin, mas não são o foco dessa 
dissertação. Esse assunto foi amplamente debatido, dentre outros, por McCalum (1999) que mostra como as 

agências masculinas e femininas são opostas e complementares (McCalum, 1999, s.p).  
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visando a constituição, fortalecimento e ampliação da rede de artistas 
Huni Kuin; 9. Proporcionar ao povo Huni Kuin uma fonte de renda digna, 
voltada à pesquisa nas suas antigas tradições; e 11. Estruturar um espaço 
de trabalho que funcione como sede e oficina para os artistas trabalharem 
e se reunirem. (Mahku, 2013) 

 

Nos objetivos destacados transparecem características centrais para o MAHKU: suas 

formas expressivas dialogam com modos particulares de conhecimento e resultam em formas 

de atuação política. Esses são pilares importantes do MAHKU, que qualificam de modo 

particular o conceito de “arte” que o grupo mobiliza. O projeto artístico consolidado por Ibã 

está diretamente associado com um modo de conhecimento particular (os mitos e cantos Huni 

Kuin), ao mesmo tempo em que agencia alianças e estratégias de resistência, sendo esse o seu 

caráter político.  

Essa política, entretanto, não é a política de cargos e votos.  Como Ibã costuma dizer: 

“Eu não sou político, minha política é o MAHKU” (Vieira, 2017). Uma “política dos artistas”, 

afirma. Lembro que, com a venda de apenas uma tela, em 2014, Ibã e o MAHKU conseguiram 

comprar cerca de 10 hectares de terra, garantindo um espaço que, futuramente, servirá para o 

MAHKU dar continuidade a seus trabalhos. Hoje em dia, é importante dizer, os artistas 

conseguem obter uma renda razoável com a venda de seus trabalhos, não precisando estar 

submetidos a empregos considerados menos prazerosos, como o de agente agroflorestal. O 

valor arrecadado com a venda de obras (os preços são variáveis e dependem das circunstâncias 

da comercialização, é claro, mas costumam variar entre R$ 1.000,00 até R$ 40.000,00) também 

é muito superior ao que seria obtido com a venda de produtos agrícolas e, até mesmo, de 

“artesanatos” menos valorizados pelo público em geral. O MAHKU possibilita também aos 

artistas viajarem e conhecerem novos lugares, o que, certamente, é uma realidade para a minoria 

dos Huni Kuin. 

Esses objetivos também parecem dialogar, ainda que indiretamente, com o tempo da 

seringa e do cativeiro, como chamam, quando os Huni Kuin, em geral, viviam sob o mando de 

patrões que cerceavam a liberdade de costumes e financeira. Se, naquele tempo, os costumes 

estavam se perdendo e não havia nenhuma possibilidade de autonomia financeira, hoje, com a 

venda de obras, criam-se alternativas que retomem e consolidem saberes e que, ao mesmo 

tempo, viabilizem economicamente seus projetos.  

  Lembro que, durante todo o período da borracha, o chamado “sistema de aviamento” 

predominou. Tratou-se de “um sistema de adiantamento de mercadorias a crédito” (Aramburu, 

1994, p. 82) que marcou as relações econômicas entre os seringalistas e os seringueiros. 
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Tratava-se, também, de uma forma de escravidão por dívidas, tendo em vista que a mercadoria 

adiantada (“aviada”) nunca chegava a ser paga. O sistema de aviamento 

 

É originário do antigo regime do “barracão”, consolidado no final do 
século XIX durante o ciclo da borracha. Naquela época, os patrões 
seringalistas controlavam certas bocas de rio, onde estabeleciam seus 
“barracões”, entrepostos comerciais que “aviavam” (adiantavam) 
mercadorias aos seringueiros, que tinham de pagá-las com borracha. 
Por meio desse escambo monetizado, era possível imobilizar a força de 
trabalho através de uma escravidão pela dívida, pois eram os patrões 
quem manipulavam as contas de seus fregueses. O sistema que 
sobreviveu à queda da borracha e se transformou em prática corrente 
em todo o oeste da Amazônia, até nossos dias, é usado para explorar 
não apenas a borracha natural, mas também outros produtos florestais 
como cipó, piaçaba, copaíba, peixes ornamentais, frescos, secos e 
salgados, madeiras, peles, farinha de mandioca e artesanato indígena 
tradicional. (Lima, Pozzobon, 2005, p. 56).	 

  

A “escravidão por dívidas” refletia-se na dura carga horária diária de trabalho a que 

eram submetidos os seringueiros. Muito trabalho, uma constante luta por pagar suas dívidas e 

pouco tempo para exercer sua “cultura”, em especial os rituais com nixi pae que costumam 

durar sete, oito horas. Nesse contexto, portanto, viveu o pai de Ibã e, parcialmente, o próprio 

Ibã.  Seria impossível que o MAHKU não negociasse com esse período de sua própria história. 

Desta forma, penso que os objetivos destacados, como já afirmado, transparecem a necessidade 

de autonomia financeira dos Huni Kuin, assim como o fortalecimento cultural sem, com isso, 

negar as trocas e a constituição de redes com outros agentes e grupos, sobretudo não indígenas. 

De fato, trata-se de um duplo movimento de “fortalecimento cultural” e construção de 

alternativas financeiras que tem seu motor na relação ativa com uma diversidade de outros – ou 

seja, na constante ampliação e diversificação da teia do MAHKU. 

O MAHKU, assim, se constitui também enquanto um movimento voltado para a 

autonomia e controle das relações com a alteridade. Esse controle, por sua vez, é possível a 

partir do envolvimento e da multiplicidade de conexões propostas pelo grupo com o mundo não 

indígena. O MAHKU visa, com isso, possibilitar que os integrantes estabeleçam relações com 

o mundo não indígena de uma maneira mais simétrica e, com isso, fortaleçam o que consideram 

ser a cultura Huni Kuin, ao mesmo tempo que viabilizam financeiramente alguns de seus 

desejos. “O mundo branco é muito forte, a mulher é forte, a comida é forte”, diz Ibã. É preciso 

controla-lo e o MAHKU faz isto através dos seus trabalhos.  

Desde a fundação e regularização do grupo, não foram poucas as exposições e trabalhos 
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realizados. Além das já citadas neste trabalho, o grupo participou, em 2013 e 2014, da exposição 

coletiva Mira – Artes Visuais Contemporâneas dos Povos Indígenas. Essa exposição, diferente 

da anterior, contou apenas com artistas indígenas provenientes de distintos países da América 

do Sul. Também em 2014, participam da exposição Histórias Mestiças (no Instituto Tomie 

Ohtake, com curadoria de Adriano Pedrosa e Lilia Schwarcz, São Paulo), exposição que foi o 

resultado das pesquisas de ambos acerca da questão da mestiçagem e dos rebatimentos na 

produção artística. Histórias Mestiças contou com obras de artistas consagrados da arte 

brasileira, tais como Adriana Varejão e Luiz Zerbini, mesclando obras de distintos contextos. 

Em 2014, também participam da exposição Made by... feito por brasileiros70 (ocorrida nas 

ruínas do antigo hospital Matarazzo em São Paulo, com curadoria de Marc Pottier), onde 

realizaram um trabalho junto da artista francesa Naziha Mestaoui71. Em 2015, realizam uma 

intervenção multimídia no encerramento do X Simpósio de Pós-Graduação em Linguagens da 

UFAC, Rio Branco. Em 2016, ministram uma oficina de desenhos72 para crianças, no contexto 

da exposição Histórias da Infância73 e depois pintam um grande mural na Universidade de 

Santiago do Chile (UNSACH). Por fim, em 2017, expõem duas telas e doze desenhos em 

Avenida Paulista74, realizam dois grandes projetos75 no Sesc Palladium em Belo Horizonte e 

participam do 35o Panorama da Arte Brasileira, no Museu de Arte Moderna de São Paulo.  

Se, no início, produziam os desenhos em papel a partir dos huni mekas, logo passam 

para telas e, hoje, pintam murais de grandes dimensões. Ministram também, junto da produção 

visual, oficinas e laboratórios para adultos e crianças. Além disso, passaram a produzir 

camisetas, reproduções dos originais e, inclusive, canecas do MAHKU. O MAHKU vai 

integrando às suas atividades o que lhes parecer conveniente, sem se ater a uma determinada 

técnica ou atividade. 

                                                        
70 A exposição ocorreu de 9 de setembro até 12 de outubro de 2014. Mais informações em: 
http://www.feitoporbrasileiros.com.br 
71 Naziha Mestoui é uma artista tunisiana e belga. Mais informações em: 
http://nazihamestaoui.com 
72 Cada oficina tinha a duração de dois dias. Além do MAHKU, também participaram os artistas 
Rivane Neuenschwander, Cinthia Marcelle, Lais Myrrha, Paulo Nazareth, Nicolás Robbio, 
Thiago Honório, Marcius Galan, Beatriz Milhazes, Yuri Firmeza, Thiago Martins de Melo, 
Laura Lima, Jarbas Lopes e Ernesto Neto. 
73 Exposta no MASP entre 08/04 até 31/07/2016. 
74 A exposição Avenida Paulista ficou em cartaz de 17/02 até 28/05/2017 no MASP.  
75 Realizam os projetos Parede e Desvios no Sesc Palladium, Belo Horizonte,  
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Figura 17. Caneca do MAHKU. Acervo pessoal. 

 

2.3 HUNI KUIN 

 

A uma de minhas primeiras perguntas sobre a identidade Huni Kuin, Ibã me respondeu 

que todo indígena é ou pode ser huni kuin76 (“gente verdadeira”). Ele não disse, com isso, que 

todos indígenas são semelhantes ou iguais, mas que todos poderiam chamar a si mesmos de 

huni kuin. “Inclusive os Yanomami?”, perguntei, a fim de saber se a afirmação se aplicaria a 

um povo não pertencente à família Pano. “Sim, inclusive”, ele respondeu. Ora, eu que estava 

ali para estudar um grupo de arte “Huni Kuin”, organizado por ele, fiquei confuso com esse 

sentido alargado e me perguntei quais seriam, então, os limites daquele grupo, chamado de 

Movimento dos Artistas Huni Kuin (MAHKU).  

Uma primeira pista para compreender essa questão me foi dada por Eliane Camargo, 

antropóloga e linguista, em conversa pessoal. Ela, que faz ressalvas a chamarmos os Huni Kuin 

assim e não de Kaxinawá, explicou-me que aquela é uma categoria que pode ser utilizada por 

                                                        
76 Uso letras maiúsculas quando me refiro à etnia Huni Kuin/Kaxinawá. Quando a grafia é com 

letras minúsculas refiro-me à categoria mais ampla, utilizável por todos indígenas, segundo 
Ibã, de “pessoas de verdade”.  
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outros falantes Pano. Todo grupo do tronco linguístico Pano se autodenomina ou pode se 

autodenominar huni kuin. Conforme Keinfenhein explica (1990, p. 80),  

 

beaucoup de groupes possèdent une classification graduée de l'altérité 
qui tient compte des différents autres Pano et de plus la plupart d'entre 
eux utilisent la même autodénomination Huni Kuin, Honi Kon, Uni Koi 
etc.. Huni, Honi, Uni signifient « homme » dans le sens « être humain 
» et Kuin, Kon et Koi (traduits souvent à tort par « vrai ») se réfèrent à 
chaque fois au plus petit noyau endogène du groupe. La confusion des 
nominations n'est donc pas la conséquence d'un manque d'acuité quant 
au recueil des données par les chercheurs ; elle renvoie au cœur même 
de la conceptualisation de l'altérité. Elle révèle à la fois la dynamique 
relationnelle et différentielle à l'intérieur de l'ensemble Pano, mais aussi 
le champ « imaginé» de l'Autre-étranger, extérieur à cet ensemble.  
(Keinfenhein, 1990, p. 80)77 

 

Huni kuin é, ao mesmo tempo, um etnônimo e um “pronome cosmológico” (Viveiros 

de Castro, 1996) possível de ser utilizado por todo grupo que fale línguas Pano. Huni kuin, 

assim, é um caso de etnônimo autodesignado e consolidado na literatura ameríndia. Tal como 

aponta Viveiros de Castro (1996):  

 

Não é tampouco por acaso que a maioria dos etnônimos ameríndios que 
passaram à literatura não são autodesignações, mas nomes 
(freqüentemente pejorativos) conferidos por outros povos: a 
objetivação etnonímica incide primordialmente sobre os outros, não 
sobre quem está em posição de sujeito. Os etnônimos são nomes de 
terceiros, pertencem à categoria do "eles", não à categoria do "nós". Isso 
é consistente, aliás, com uma difundida evitação da auto-referência no 
plano da onomástica pessoal: os nomes não são pronunciados por seus 
portadores, ou em sua presença; nomear é externalizar, separar (d)o 
sujeito. (Viveiros de Castro, 1996, p.125).  

 

Ao assumirmos, os não indígenas, a autodesignação de um só grupo como a verdadeira, 

estaríamos cometendo uma forma de injustiça com os demais grupos da família linguística 

                                                        
77  Em tradução livre: “Muitos grupos possuem uma classificação gradativa da alteridade que 
considera diferentes outros Pano e, ainda, a maioria entre eles utiliza a mesma autodenominação 
Huni Kuin, Honi Kon, Uni Koi, etc. Huni, Honi, Uni significam "homem", no sentido de "ser 
humano", e Kuin, Kon e Koi (traduzidos frequentemente de maneira descuidada como 
"verdadeiro") referem-se sempre ao núcleo endógeno do grupo. A confusão nas denominações 
não é, assim, consequência da falta de acuidade no levantamento de dados pelos pesquisadores; 
ela remonta à própria essência da conceituação de alteridade. Ela revela ao mesmo tempo a 
dinâmica relacional e diferencial no interior do conjunto Pano, mas também o campo 
"imaginado" do Outro-estrangeiro, exterior a este conjunto.” (Keinfenhein, 1990, p. 80).  
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Pano. É compreensível, visto o colocado acima, que Kaxinawá seja um nome entendido de 

forma pejorativa78 pelos próprios, o que não quer dizer que os outros nomes que designam 

grupos de línguas Pano não o sejam. Assim, é como se assumíssemos o ponto de vista de um 

só grupo, os Kaxinawá/Huni Kuin, e estendêssemos aos demais grupos falantes de línguas desse 

tronco linguístico. Trata-se, podemos pensar, de uma vitória política dos indígenas 

considerados Huni Kuin, mais uma forma de agenciamento deles sobre nós, brancos. Por outro 

lado, é preciso ressaltar que esse é um problema segundo nossas concepções de sociedade, 

aquela que costuma pensar grupos enquanto unidades discretas e nomeáveis.   

Os Huni Kuin/Kaxinawá são mais de 12 mil indivíduos79, habitantes no Acre, sul do 

Amazonas e leste do Peru. No Acre, onde fiz uma parte da pesquisa de campo, os Huni Kuin 

vivem em doze Terras Indígenas e são estimados em 7,9 mil indivíduos (Oliveira, 2016), 

constituindo cerca da metade da população indígena do estado.  

Keinfenhein (1990) estabeleceu uma ordem ternária para explicar o modelo de 

identidade Kaxinawá/Huni Kuin, definindo uma “ordem dos Mesmos” (“order of the Self”), a 

ordem dos Outros (“order of the Other”) e a ordem intermediária, definida como a ordem dos 

Não-Mesmos (“Non-Self”) e Não-Outros (“Non-Others”). Essa ordem central seria a dos 

demais coletivos Pano e dos afins reais. Keinfenhein esquematiza um modelo com o desenho 

de uma boneca russa para acomoda-los. No centro, o núcleo do “Mesmo”, no meio o núcleo 

“Não-Mesmo/Não-Outro” e, por fora, o núcleo dos “Outros”. Parece-me interessante, 

sobretudo, o fato das ordens exteriores conterem, de alguma forma, o Mesmo. O núcleo do 

Mesmo estaria, assim, de alguma forma presente nas ordens que a circundam, podendo ser 

pensado enquanto uma versão “reduzida” dos núcleos que o envolvem. Se pensarmos na boneca 

russa, a ordem mais externa, dos Outros (brancos e afins potenciais) seria a primeira boneca 

mais externa. Dentro haveria a boneca do “Não-Mesmo/Não-Outro” (Panos e afins reais) e, por 

fim, a boneca nuclear que seria a dos huni kuin (Nós/Gente verdadeira).   

 

                                                        
78Kaxi designa morcego e nawa designa gente, povo. Pode ser um modo pejorativo de designar 
tanto a “gente canibal”, pelos antigos hábitos de comer os mortos, quanto aqueles que tem 
hábito de andar a noite.   
79 Fonte: https://pib.socioambiental.org/pt/povo/huni-kuin 
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Figura 18. Ilustração do esquema de Keinfenhein. 

Fonte: Keinfenhein, 1990. 

 

 
Figura 19. Ilustração do esquema de Keinfenhein. 

Fonte: Keinfenhein, 1990. 
  

Com isto em mente, recordei do mito do Kapetawã, o jacaré-ponte que serviu de 

passagem aos primeiros humanos. Este mito, conforme escutado de Ibã, conta a história de um 

grupo, os primeiros humanos, que se depararam com um grande rio impossível de atravessar. 
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Perceberam, entretanto, que havia um jacaré gigante (Kapetawã) que, com seu corpo cruzando 

o rio, poderia servir de ponte para o outro lado. Negociaram com ele a passagem por suas costas 

em troca de caças. A única restrição feita pelo jacaré era a de não lhe oferecer nenhum outro 

jacaré como alimento. O jacaré-ponte não era canibal. Os humanos caçaram anta, veado, 

macacos e outros animais, dando-os ao jacaré, que, em retribuição, permitia a passagem por 

suas costas até a outra margem. Em determinado momento, por um descuido ou por falta de 

outras caças, Ibã explica, alguém dá a Kapetawã um pequeno jacaré como alimento. O jacaré-

ponte, então, revolta-se e não permite que ninguém mais passe por cima dele. Aqueles que não 

passaram, a história conta, tornaram-se os huni kuin, todos os indígenas que vivem na floresta. 

Nós, os brancos (nawa), passamos. Assim, do ponto de vista mítico Huni Kuin, foi feita a 

separação inicial entre povos distintos.   

Este mito, assim contado, talvez explique a proposta de Keinfenhein de que os Não-

Outros/Não-Mesmo e os Outros possuem algo do Mesmo, pois todos vinham de uma mesma 

origem, tendo alguns atravessado a ponte e outros não. O mito, me parece, também explica a 

assertiva de Ibã de que todo indígena é ou pode ser huni kuin, pois, como dito, pode ser 

entendido como todos aqueles que não conseguiram atravessar para o outro lado do rio.  

Esse mito também está registrado por Lagrou (2007), narrado por seu interlocutor 

Augusto. A autora conta que as pessoas caminhavam em busca de um barro melhor e mais 

consistente, pois as panelas quebravam-se facilmente devido à má qualidade do barro 

disponível. Caminharam até se deparar com um grande lago, intransponível. Dormiram na praia 

e, durante a noite, escutaram o canto do Kapetawã. No canto, o jacaré se queixa de fome de 

carne. Ao acordarem, viram, perto de onde dormiam, o grande jacaré, cujo corpo cruzava o 

lago.  

 

O jacaré concordou em deixa-los cruzar o lago passando por suas 
costas, mas pediu caça como pagamento. Cada pessoa andava sobre o 
jacaré colocava uma caça na boca do gigante. Tudo corria bem até o 
momento em que alguém não encontrou coisa melhor do que um filhote 
de jacaré para colocar em sua boca. Enraivecido com a morte de um 
parente, o jacaré virou as costas e a ‘ponte’ desapareceu. Em pânico, as 
pessoas gritavam umas para as outras. As que conseguiram atravessar 
gritavam: “Vai na direção dos dentes!”; as que ficavam do outro lado 
respondiam: “Vai na direção das miçangas” (contas, metal). (Lagrou, 
2007, p. 451) 

 

Ao terminar, Lagrou conta, Augusto afirmou: “Os estrangeiros são nossa metade partida 

há muito tempo” (Lagrou, 2007, p. 451). Começamos, assim, a entender melhor porque “a ideia 
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central da ontologia kaxinawá é que a alteridade é constitutiva da identidade” (Lagrou, 2007, 

p. 419). 

Não me parece uma coincidência, como visto nas imagens das canecas acima (figura 

17), que o “logotipo” do MAHKU, estampado em copos e camisetas que o grupo tem produzido 

seja o jacaré-ponte Kapetawã, afinal trata-se de uma associação que tece teias e (novos) 

caminhos entre indígenas e não-indígenas.  A imagem mítica do Kapetawã é recorrentemente 

acionada por esse grupo-ponte, o que também pode ser constatado pelo desenho feito na 

SEMEC (figura 6). Assim, o MAHKU ousa propor e simetrizar as chaves de contato. Aceita o 

que parece interessante para o grupo, propõe modificações ou recusa o que não é. Visa construir 

contatos duradouros que possam levar os integrantes do grupo a mais e melhores situações, 

ajudando, inclusive, àqueles que não fazem parte da associação. Neste aspecto, Amilton é 

fundamental, pois auxilia o MAHKU produzindo viagens e trabalhos. Essa importância 

acentua-se se considerarmos que nem tudo esta às claras nas negociações e, nem sempre, as 

referências e formas de trato são as mesmas quando se trata dos Huni Kuin e de não indígenas.   

 

Figura 20. O mito do “Kapetawã” desenhado por Acelino Tuin. Acervo pessoal. 
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2.4 MESTIÇO 

 

O MAHKU é mestiço, disse-me Ibã diversas vezes durante nossa convivência. Mestiço 

como seu pai, “filho” de dois homens, o seringalista e o seringueiro. O seringalista, cearense, 

mandava o seringueiro, indígena Huni Kuin, trabalhar e ficava com sua esposa, também 

indígena. A mulher, Madalena, engravidou, sem saber de quem. Chico Curumim nasceu e, 

muito provavelmente, foi cuidado quase que integralmente pela mãe, como sói ocorrer ainda 

hoje na região. Uma história comum no Brasil, mas que não é contada com tristeza por Ibã, 

pelo contrário. Para ele, o fruto dessa relação, seu avô, é, por isso, “mais forte e melhor. O 

mestiço é bom, a troca de saberes também”, segundo ele. Ibã prefere dar mais atenção e foco 

para o lado produtivo da relação do que para os prováveis abusos de poder envolvidos.  

Anos depois, a partir de outros caminhos e encontros dos mundos indígenas e não 

indígenas, nasce o MAHKU – Movimento dos artistas Huni Kuin. O MAHKU é fruto do 

encontro de dois rios, dois caminhos, que não se tornam um, mas vários. Os caminhos anteriores 

de Ibã Huni Kuin e Amilton são sinuosos e desviantes. O encontro, prolífico e criador. O que 

os conectou pela primeira vez, em 2001, foi uma cerimônia com ayahuasca no Acre.  Tal qual 

o encontro da rainha com o cipó80, Amilton e Ibã se encontraram para produzir um sonho. O 

sonho do nixi pae. Os sonhos rebeldes de ambos. O sonho de não ser o que lhes é imposto ser. 

A mistura, os polos que se complementam. É disso que também se trata o MAHKU. Ibã conta 

que, ao perguntar para seu pai da onde surgiu a vida, ele respondeu que foi da morte dos 

primeiros humanos. Foi preciso que houvesse a morte para surgir a vida81. Lagrou 

complementa: 

 

A ontologia kaxinawa postula a dualidade inerente e intrínseca de todos 
os seres. Todos os viventes e a própria vida no mundo dependem da 
mistura de forças e qualidades opostas. Todos os seres e coisas do 
mundo são resultado do ritmo e controle dessa mistura e apresentam a 
dualidade fenomenológica do conteúdo e do continente, esqueleto e 
pele, semente e invólucro. (Lagrou, 2002, p. 34) 
 

A mistura, o encontro, as redes constantemente tecidas. Ao falar de MAHKU, é preciso 

ter em mente que ele funciona como um meio de atravessar e colocar em relação diferentes 

                                                        
80 A ayahuasca é composta do cipó Banisteriopsis caapi, popularmente conhecido como 
“jagube”, com a planta Psychotria viridis, conhecido como “rainha”. 
81 O tema dos “pares indissociáveis” foi vastamente refletido por Lévi-Strauss na série de quatro 
livros  “Mitológicas” e não será incluído no escopo desse trabalho.  



 77 

mundos. Vai além, ao fazer das suas obras instrumento de diálogo e controle de um mundo 

potencialmente perigoso. Assim, o MAHKU vai se desdobrando.  

O MAHKU é, também, fruto do encontro de saberes da floresta com a Academia, uma 

ponte entre mundos. Não é algo ‘tradicional’ Huni Kuin, mas tampouco é ‘puramente’ não 

indígena. Situa-se e alimenta-se dos mundos Huni Kuin e “branco”, mais especificamente, o 

mundo “branco” das artes82. Funciona, assim, de forma análoga a outras experiências de chefia 

e xamanismo das Terras Baixas. Explica Sztutman que 

 

Nas terras baixas da América do Sul, chefia e xamanismo são instâncias 
por excelência da mediação entre pessoas e mundos. Ainda que a 
primeira esteja mais diretamente ligada ao trato dos homens entre si e a 
segunda, ao trato entre os homens e o “outro mundo” – mundo extra-
humano, sobrenatural etc. –, não podemos deixar de lado a necessária 
interpenetração entre esses domínios, o que revela uma ação política 
particular, isto é, uma cosmopolítica. (Sztutman, 2013, p.1) 

 

O MAHKU não possui, nem almeja, ter uma história única pois ela seria, sempre, 

incompleta. É um movimento aberto a novas pessoas e técnicas. Resulta de vontades 

individuais, indígenas e não indígenas, que se cruzam e se fortalecem. É um rio sinuoso, com 

diversos igarapés de onde os integrantes entram e saem, sem aviso prévio, sem protocolos ou 

carteirinhas de pertencimento. O MAHKU é jibóia, como disse Ibã, e Yube, a jibóia, é “a maior 

dos xamãs em função de ser um mensageiro, nunca restrito a um único mundo, viajando do 

mundo da água para a terra e retornando, trocando de pele todo o tempo, transformando-se a si 

própria e o mundo a sua volta” (Lagrou, 2007, p. 216). 

Ibã, por já estar morando longe da aldeia há alguns anos, talvez já não seja considerado 

pelos demais um ‘verdadeiro’ Huni Kuin. Lagrou (2002), como já ressaltado anteriormente, 

mostra que a categoria de alteridade entre os Kaxinawá/Huni Kuin é gradual e relativa. Não 

residir mais na aldeia pode fazer com que a pessoa se torne “mais e mais distante e, com o 

passar do tempo, transforma-se em um não-parente ou, até mesmo, em um não-Kaxinawa, aos 

olhos de quem estava habituado a chamá-la de parente” (2002, p. 32).  E completa:  

 

                                                        
82 A incorporação e familiarização das características da alteridade é um tema central e 
amplamente debatido na etnologia amazônica. Esse debate serviu como ponto central para o 
meu trabalho anterior (Dinato, 2014) em que reflito sobre a incorporação de técnicas não 
indígenas para a produção de obras indígenas enquanto uma relação de “predação 
familiarizante” (Fausto, 2002) das técnicas “brancas”.  
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Alguém deixa de ser um “verdadeiro” Kaxinawa por não residir mais 
em uma aldeia, por viver muito tempo em lugares diversos, o que 
resulta na aquisição de um corpo diferente e, através dessa diferença 
corporal, em uma diferenciação também dos sentimentos, pensamentos, 
valores e memórias. Ser propriamente humano, portanto, no sentido 
kaxinawa, significa viver em comunidade com os parentes próximos 
(2002, p. 32). 

 

Amilton, por sua vez, chamado de hutxin (traduzido como irmão por Ibã), é MAHKU. 

É curioso perceber a posição de Amilton nesse caso. Apesar de ser uma peça importante para o 

funcionamento do grupo, ele, costumeiramente, é visto pelos não indígenas que os convidam 

para trabalhar como um elemento de ‘impureza’ para o grupo. Impureza seria caso não se 

tratasse de mistura desde o início.  Amilton, como ressaltado anteriormente, é quem articula 

com os interessados no trabalho do MAHKU toda a logística operacional, além de pensar 

conjuntamente as formas de trabalho.  

É difícil falar do MAHKU, pois ele continuamente escapa às definições, tendo em vista 

que está sempre em movimento. É indígena e não indígena. Alia técnicas, pessoas e lugares 

múltiplos. Não tem contornos definidos. É feito de pessoas, jácares, plantas e jiboias.   

Os artistas MAHKU mostram que esse desejo por técnicas-outras materializa-se, pois 

não hesitam em diversificar suas atividades e produzem telas, murais, copos, filmes, bolsas 

estampadas, desenhos e reproduções de desenhos. Essa lista, acredito, será continuamente 

provisória, tendo em vista que novas técnicas sempre deverão aparecer. Apenas durante minha 

breve convivência com o grupo, por exemplo, Acelino Tuin, um dos artistas do coletivo, foi 

iniciado nas técnicas da xilogravura e pintura com spray em paredes. A voracidade por novas 

técnicas me impressionou. Tal como afirma Ibã, o MAHKU é multimídia. 

Els Lagrou (2007) mostrou que, entre os Kaxinawá/Huni Kuin, os desenhos e, figuras 

em papel, foram introduzidos por missionários e pelas escolas, estando “confinado às atividades 

classificadas como nawa” (Lagrou, 2007, p. 118). A autora completa afirmando que “a única 

expressão figurativa tradicional é a tridimensional” (Lagrou, 2007, p. 118). Seguindo essa 

lógica e sendo as produções artísticas do MAHKU majoritariamente produções figurativas em 

papel, tela ou mural, podemos concluir que elas são frutos das recentes transformações 

regionais. Ao mesmo tempo a autora afirma, por exemplo, que os novos objetos produzidos 

pelos Kaxinawá, chamados, então, de objetos híbridos, na realidade “de híbridos nada têm, se 

levarmos em conta que o próprio ser da arte ou do agir no mundo pelos Kaxinawá sempre foi 

movido pelo outro, significando um processo de predação, incorporação e transformação do 

que era do outro” (Lagrou, 2007, p. 80). Nesse caso, talvez possamos concluir que quanto mais 
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misturado, ‘híbrido’, mais Huni Kuin e vice-versa. Ser Huni Kuin seria uma vontade, um 

processo aberto, um desejo pelos Outros, uma “identidade” em contínua transformação. Nesse 

aspecto, talvez seja mais adequado abdicar da noção estabilizada de identidade, afim de pensa-

la enquanto aquilo que resulta de um processo de transformação, mas que mantém-se estavel 

desse modo até a próxima transformação. Assim, a ideia de “identidade” enquanto pausas no 

movimento talvez seja mais apropriado para descrever esse processo Huni Kuin.   

 

2.5 IBÃ-MAHKU 

 

O grupo é maleável e permanece em estado virtual, até haver alguma demanda para que 

ele se concretize momentaneamente. Minha permanência com os integrantes do grupo no 

Jordão, Acre, me mostrou que os artistas são, antes de tudo, pessoas comuns com seus afazeres 

cotidianos. Alguns vão para aula, outros arrumam suas casas, ajudam a buscar alimentos e, 

quando demandados, pintam e desenham. Essa atividade é sempre momentânea e motivada por 

alguma demanda externa.  

Talvez apenas na oficina no Masp e nas atividades no Sesc, em Belo Horizonte, que os 

contornos do grupo tenham ficado mais claros para mim, assim como, momentaneamente, a 

identidade de seus integrantes. Estes, entretanto, variaram nas duas viagens. Nestes momentos, 

em oposição e em relação a um outro grupo (no caso nós, brancos), é que o grupo se formava 

por um breve período de tempo. Apenas quando em movimento, circulando e em relação a 

alguma situação, é que o MAHKU se atualiza e concretiza. No MAHKU não existem 

integrantes definidos, mas preferências. Alguns viajam mais do que outros por estarem mais 

próximos de Ibã e Amilton, além de serem ‘melhores’ desenhistas. Incluem-se aí aqueles 

artistas mais confiáveis, que garantem que o trabalho ficará pronto em um determinado período 

de tempo. Além disso, estão nessa categoria aqueles que costumam despertar mais interesses 

dos não-indígenas com suas obras. Nesse aspecto, Pedro Mana e Cleiber Bane (filho de Ibã), 

por exemplo, são integrantes constantes nas viagens e trabalhos do grupo, estando desde o início 

trabalhando juntos do MAHKU. A filha de Ibã, Edilene, por outro lado, foi em apenas uma 

viagem, para o Chile, e não realizou mais nada com o grupo. Em geral, entre os Huni Kuin, as 

mulheres costumam desenhar apenas os kenes (grafismos), ainda que as filhas de Ibã desenhem 
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também figurações e produzam telas. De todo modo, por estarem mais vinculadas ao grupo 

Kayatibu83, centro cultural por elas organizado, participam menos do MAHKU.  

Essa característica fugaz e ocasional do grupo se evidenciou também frente à demanda 

dos desenhos que encomendei, quando estava no município de Jordão, e que serão analisados 

adiante no texto. Ao saber da oportunidade de receber dinheiro em troca de 3 desenhos, Eliésio, 

primo de Acelino Tuin, se interessou e perguntou se também poderia fazer. Ele nunca havia 

feito nada com o grupo, mas isso não se mostrou um problema para Ibã, que estava comigo 

nessa ocasião. Eliésio, naquele momento e oportunidade, fez parte do MAHKU. Ele fez os três 

desenhos e, a partir de agora, é possível que ele comece a participar em outras atividades com 

o grupo. Isso dependerá, é claro, não só de suas qualidades artísticas, mas também da 

‘qualidade’ da sua relação com Ibã e Amilton. Isaka, por exemplo, um dos desenhistas mais 

antigos do coletivo, já presente na oficina de 2011, foi em duas viagens para São Paulo, mas já 

não trabalha mais com o grupo, ainda que Ibã não tenha se importado com fato de eu 

encomendar três desenhos para ele também. Desde o início, podemos dizer, estão no grupo 

apenas Pedro Mana e Cleiber Bane, além de Ibã. A formação do restante do grupo para eventos 

se dá, portanto, sempre ocasionalmente e de acordo com as circunstâncias. Não se trata, 

portanto, de “pertencimento”, mas de manter uma (boa) relação.  

A similaridade com outros processos de organização e liderança entre os ameríndios é 

importante de ser ressaltada. Viveiros de Castro (2017a) explica que, entre os Arawete, é na 

mudança e saída de uma aldeia com o objetivo de fundar uma outra, a partir do estabelecimento 

de uma roça, que surgem os novos coletivos e seus respectivos líderes. Sem “nenhuma estrutura 

transcendente” (Viveiros de Castro, 2017b) que os obrigue ficar e permanecer, a tendência 

desses coletivos, via de regra, é a dispersão. A ação coletiva é “ao mesmo tempo uma 

necessidade e um problema” e o líder (tenotã mõ) é aquele que “segue à frente, o que começa” 

(Viveiros de Castro, 2000, p.101). Toda ação coletiva supõe um tenotã mõ, pontua. A partir 

dessa ação inicial, ocorre o que o autor chama de “pólo de contágio”, quando os demais irão, 

cada um da sua forma particular, repetir o que o tenotã mõ começou. “Ao lider cabe a 

convocação dos demais, e o movimento inicial: aos poucos, os outros o seguem.” (Viveiros de 

Castro, 2000, p. 103). A posição de líder é, entretanto, constrangedora. Ele não deve ter 

vergonha de chamar e dar início a uma atividade, mas corre o risco, caso não saiba interpretar 

o clima da aldeia, de ninguém o acompanhar.  

                                                        
83 Kayatibu é um ponto de cultura no Jordão, Acre, criado por jovens indígenas. Duas filhas de 
Ibã, Edilene e Rita tiveram papel central na construção desse centro e participam ativamente 
dele.  
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Renato Sztutman, em sua densa revisão sobre os “modos ameríndios de lidar com o 

poder político” (Sztutman, 2005, p. 34), pontua que a liderança e a chefia ameríndias são 

exercidas por aqueles que se colocam à frente e, com isso, mobilizam e dão forma a um coletivo.  

Líder é 

 

aquele que inicia e coordena uma ação, é aquele que captura a ação (ou 
quiçá a imaginação) de outrem, reunindo heterogeneidades na 
construção de grupos que passam a parecer homogêneos e, portanto, 
demandam alguma representatividade.  (Sztutman, 2005, p. 259).  

 

Cabe ao líder a tarefa de “fazer o grupo” (Sztutman, 2005, p. 261) e liderança não è 

sinônimo de chefia, pontua o autor. Para tornar-se chefe o líder “deve tornar sua ação palavra” 

(Sztutman, 2005, p. 261). Aí estaria colocado o “problema de como passsar da ação (liderança) 

à representação (político) (Sztutman, 2005, p. 258). Esse é um dos principais “problemas 

políticos” ameríndios, havendo múltiplas formas de lidar possíveis, a depender da etnia e/ou 

região.  

Entre os Kalapalo, Antonio Guerreiro mostra que a chefia também passa por estar à 

frente de sua comunidade.  

 

Na cosmopolítica alto-xinguana, a produção de um coletivo, de 
humanos ou não humanos, passa necessariamente pela agência de um 
chefe-dono, que atua na sua constituição, tornando-o visível para 
outros. Os Kalapalo só se relacionam enquanto grupo — seja com 
outros xinguanos no ritual, seja com os brancos — por meio de chefes 
que, ao se colocarem na posição daqueles que “cuidam de seu pessoal”, 
estabelecem com ele uma relação assimétrica que faz com que o grupo 
só exista mediante sua ação e apresentação públicas. Ao menos 
temporariamente, os chefes/donos encarnam o grupo, são o coletivo 
personificado. (Guerreiro, 2015a, p. 395) 

 

Os chefes e donos, ao agirem, produzem o coletivo. Coloca-se, assim, um novo 

problema que versa sobre a possibilidade da “representação” do coletivo por um chefe. Nesse 

sentido, argumenta Guerreiro, baseado na entografia de Tânia Stolze Lima entre os Yudjá, que  

 

A ideia de representação supõe que aquilo que é representado exista 
independentemente de seu representante, enquanto a forma social em 
jogo entre os Yudjá, os Kalapalo e outros ameríndios faz com que um 
grupo só exista por meio de um chefe ou dono (cf. também Fausto 2008; 
Sztutman 2012). Trata-se de uma relação de personificação. (Guerreiro, 
2015ª, p. 396) 
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Com base nestas reflexões, parece-me possível afirmar que Ibã age como um líder. Ao 

movimentar-se, ele deu forma a um coletivo e conferiu certa homogeneidade ao grupo. Coloca-

se, entreanto, o problema suscitado anteriormente, de como passar da ação para a representação. 

Ibã parece ter certo desconforto e dificuldade na posição de “chefe” do MAHKU. O caso 

descrito no capítulo anterior, quando os jovens artistas assinaram seus nomes individuais ao 

invés de “MAHKU”, pode exemplificar o complexo “gerenciamento” das ações do coletivo. 

Ao pedir para apagar os nomes individuais dos artistas, Ibã sugeriu esse incômodo. É possível, 

acredito, que tenha agido motivado pela minha pergunta. Caso contrário, arrisco, assinaria 

MAHKU sem tirar os nomes individuais. Parece haver certa economia de “problemas”: quanto 

menos, melhor. As dinâmicas pessoais também são resolvidas em outras esferas. Bane, por 

exemplo, é filho de Ibã. Mana, cunhado de Bane. As relações de parentesco certamente influem 

no nível de pertencimento ao MAHKU e na disponibilidade de cada um em levar ou não 

conflitos adiante.  

Ibã também não costuma ser rígido com as formas e critérios de pertencimento ao 

coletivo, ainda que seja ele quem “fale” e “represente” o movimento quando em exposições 

pelo Brasil e exterior. Ainda que não seja uma posição de fácil manejo (e nunca o é), parece-

me possível afirmar também que Ibã personifica e produz o MAHKU com suas ações. Ele não 

representa o MAHKU, mas o produz com suas ações e movimentos. Assim, talvez seja possível 

entender a fala de Amilton, quando afirmou que “Ibã é o MAHKU”. Ibã-MAHKU.  

É importante ressaltar, da mesma forma, que Ibã não se assume e nem almeja a posição 

de lider e chefe dos Huni Kuin da região do Jordão. Ele costuma afirmar que “sua política é a 

política dos artistas”, criando uma distância para si das políticas regionais. A função de ser 

chefe político e representante daquela região é exercida por Siã Huni Kuin, primo de Ibã. 

 “Tu é MAHKU, txai”, me disse algumas vezes Ibã durante o período em que 

convivemos de forma mais próxima. Ainda que eu não seja Huni Kuin, MAHKU eu poderia 

ser. Eu, visto como um parceiro eventual, um aliado, alguém que pudesse ajudar a construir 

novas redes e compreendia as intenções do movimento, podia fazer parte daquele coletivo, 

enquanto estivesse colaborando. Outros Huni Kuin, talvez não. Ibã reclama, seguidamente, da 

inveja e incompreensão que o movimento artístico costuma despertar entre os Huni Kuin, 

sobretudo de Jordão. Há uma ideia no ar de que Ibã teria enriquecido e esquecido os parentes. 

Soma-se a isto o fato de Ibã morar longe, em Tarauacá, e estar lá quase sempre a trabalho, 

geralmente acompanhado por não indígenas, e tem-se o cenário construído para uma relação, 

por vezes, tensa com a comunidade Huni Kuin da região de Jordão.  
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O MAHKU, portanto, sendo também Huni Kuin, se configuraria mais como um 

processo, um vir a ser, misturando elementos Huni Kuin e não indígenas para construir um ser 

em movimento e em constante transformação. O MAHKU compõe-se continuamente. Se está 

MAHKU, mais do que se é MAHKU. Complica-se a tarefa de explicar o que é o MAHKU, 

tendo em vista sua multiplicidade, fugacidade e complexidade.  

Passarei, agora, para uma breve análise de algumas imagens e as formas de traduções 

realizadas pelo grupo, a partir dos cantos. Irei, também, refletir sobre as obras enquanto 

importantes “mediadores”, tendo em vista que auxiliam na construção de relações entre os 

distintos universos pelos quais o MAHKU circula. Desejo, com isto, mostrar que olhar para 

essas produções ajudará a compreender o modo como o grupo produz as relações que o 

constituem.  
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CAPÍTULO 3: IMAGENS-CANTOS DA AYAHUASCA 
 

 

Ibã afirma que não é possível explicar os cantos huni mekas e suas mirações, as visões 

geradas pela ingestão da ayahuasca. “Explicando você não entende, é melhor ver”, diz. 

Idealmente, ensina, é apenas “na força” (sob efeito da ayahuasca) que se compreende o que os 

cantos dizem e mostram. Sabe, entretanto, que beber ayahuasca não é um desejo e nem uma 

possibilidade para a maioria dos nawa (brancos). Com isso, os Huni Kuin agrupados em torno 

do MAHKU desenvolveram suas próprias formas de tradução dos cantos, através da produção 

de imagens. É o que Ibã chama de “colocar os cantos no sentido”.  

Frente a demandas contínuas de não indígenas querendo saber o que dizem os cantos e 

como são as mirações, o MAHKU resolveu desenhar. Com paciência e na posição de mestres, 

eles nos ensinam a ver através das suas próprias formas de tradução dos cantos em imagens. 

Trata-se, guardadas as devidas proporções, de algo semelhante ao ocorrido com Castañeda e 

Don Juan, a saber: a “venganza del ‘objeto’ antropológico (un brujo) sobre el antropólogo hasta 

convertirlo en un hechicero. Antiantropología.” (Paz, 2013, p. 19). O MAHKU, podemos 

arriscar, pratica sua própria “antiantropologia” ao produzir imagens que nos ensinam, encantam 

e capturam. Octavio Paz assim define o que ele entende por essa prática:  

 

el “objeto” del estudio —don Juan, chamán yaqui— se convierte en el 
sujeto que estudia, y el sujeto —Carlos Castaneda, antropólogo— se 
vuelve el objeto de estudio y experimentación. No sólo cambia la 
posición de los elementos de la relación sino que también ella cambia. 
La dualidad sujeto/objeto —el sujeto que conoce y el objeto por 
conocer— se desvanece y en su lugar aparece la de maestro/neófito. La 
relación de orden científico se transforma en una de orden mágico- 
religioso. En la relación inicial, el antropólogo quiere conocer al otro; 
en la segunda, el neófito quiere convertirse en otro. La conversión es 
doble: la del antropólogo en brujo y la de la antropología en otro 
conocimiento. (Paz, 2013, p.19)  
 

No presente caso, entretanto, os ensinamentos do MAHKU não se dirigem unicamente 

ao neófito-antropólogo, mas aos não indígenas, em geral. Os cantos e suas imagens podem ir 

para todos aqueles que tiverem interesse e se dispuserem a aprender. A aprendizagem, é claro, 

depende absolutamente do grau de envolvimento com as imagens e, consequentemente, com os 

Huni Kuin. Deixar-se encantar pelos cantos e suas imagens ajuda e pode ser o início de uma 
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espécie de “conversão”, de aproximar-se do universo dos yuxin (“espíritos”) e do ser “Huni 

Kuin”.   

Relata Mattos (2015a) que, em um primeiro momento, foi desconfortável a “posição de 

criadores de objetos” e que os desenhos pareciam “pássaros na gaiola” (Mattos, 2015a, s.p), 

pois precisavam “se articular com as músicas e com as leituras de Ibã” (Mattos, 2015a, s.p). As 

pinturas necessitavam extrapolar os limites do papel e teriam de ser acompanhadas e vistas com 

um olhar distinto do habitual. “Não há nenhum sentido inerente, secreto ou absoluto a ser 

descoberto, a não ser no encontro entre o observador e o observado”, diz Lagrou (2002, p. 54) 

sobre os grafismos (kene) Huni Kuin e o mesmo parece se aplicar aos desenhos figurativos 

(dami). Beatriz Matos e Luísa Belaúnde, por sua vez, propõem que vejamos as “obras” 

indígenas enquanto “artefatos-imagem”, nos quais o que se busca é uma transformação dos 

agentes em comunicação. As obras, segundo elas, são “redes de caminhos que apenas seguimos 

se nos deixamos transformar” (Matos y Belaúnde, 2014, p. 306).   

A relação entre xamanismo e tradução, proposta por Carneiro da Cunha (1998), é 

importante para pensarmos essas práticas. Cunha afirma que ambos os ofícios são similares e 

devem buscar superar as armadilhas presentes na passagem entre distintos códigos. “O trabalho 

do xamã […] é essa tentativa de reconstrução do sentido, de estabelecer relações, de encontrar 

íntimas ligações” (Cunha, 1998, p. 14), diz a autora. Gebhart-Sayer (1986), referindo-se aos 

Shipibo-Conibo, coloca que “el chamán se especializa em la comprénsion de lo inconcebible, 

estruturandolo em categorias nominales que reducen su terrible y desconcertante complejidad, 

y se atreve a negociar com ello” (Gebhart-Sayer, 1986, p. 190). Penso que os artistas Huni Kuin 

também se aproximam da atividade xamânica-tradutória ao estabelecer uma ponte de diálogo e 

sentido com outros agentes, ao traduzirem elementos invisíveis em figuras visíveis. Nessa 

direção, não é de surpreender a conexão com a afirmação de Lagrou em entrevista para a revista 

Usina: o artista e o xamã são aqueles que conseguem ensinar a ver aquilo que normalmente não 

é visível, ensinam a ver diferentemente. Isso é diferente do modelo realista que tenta imitar o 

que é visível. Então ali nós temos uma relação, o artista enquanto xamã e o xamã enquanto 

artista (Lagrou, 2015). 

Luísa Belaúnde reflete sobre a pintura “xamânica amazônica”84 enquanto uma arte 

                                                        
84 A autora está tecendo uma análise mais ampla do movimento das artes indígenas 
contemporâneas, não se referindo diretamente aos Huni Kuin e ao MAHKU. Como dito 
anteriormente, a proliferação de artistas indígenas amazônicos se dá em maior volume no Peru, 
destacando-se, entre outros, os nomes de Rember Yahuarcani, Enrique Casanto, Noé Silva 
Morales, Roldán Piñedo e Lastenia Canayo.  
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híbrida, nascida da conjunção de técnicas figurativas ocidentais, dos grafismos ameríndios e 

das experiências visionárias do xamanismo amazônico (Belaúnde, 2016, 2011). A autora aponta 

que um traço comum da maior parte das pinturas amazônicas é a 

 

composición narrativa de los cuadros, representando escenas y seres 
espirituales y, al de las cosmovisiones y los estados visionarios 
chamánicos (Belaunde 2008). Por un lado, esta narratividad responde a 
la finalidade de facilitar visualmente la introducción de los 
compradores en el universo chamánico del pintor. Por otro, las escenas 
que se muestran y las historias que se cuentan son testimonios 
personales de las experiencias visionarias del pintor. Si bien las 
imágenes intentan traducir el pueblo indígena o la procedencia ribereña 
o mestiza, las pinturas presentan pintor, su proceso de adquisición de 
conocimientos chamánicos, sus maestros, sus viajes y sus encuentros 
con personas y seres espirituales, en el bosque, el río, la ciudad y el 
cosmos. (Belaúnde. 2011, p. 367) 

 

As pinturas narram, mescladas com testemunho pessoal, histórias e mitos desconhecidos 

do público não indígena. “São obras que narram visualmente as experiências pessoais do pintor 

ou de parentes que contaram suas vivências para o artista” (Belaúnde, 2016, p. 630). Isso 

colocaria os artistas em uma posição de poder (Belaúnde, 2011, p. 368) frente aos possíveis 

compradores e interessados, os quais precisariam ser “ensinados” para que possam adentrar no 

universo pessoal e coletivo daqueles que pintam, argumento semelhante ao suscitado 

anteriormente sobre a “antiantropologia” (Paz, 2013) do MAHKU.  Refletiremos, entretanto, 

sobre a aplicabilidade da noção de “narratividade” quando se tratam de pinturas produzidas a 

partir dos cantos huni mekas.  

Por fim, ainda que os casos (imagens sem nenhum texto alfabético escrito) que veremos 

do MAHKU sejam distintos do caso analisado por Menezes de Souza (2002, 2003, 2005), onde 

o texto escrito soma-se com a imagens figurativas e abstratas no desenho (ver figura 21), pode 

ser frutífero, também, refletir conjuntamente com as proposições acerca da acerca da “escrita 

multimodal Kaxinawá” (Menezes de Souza, 2002, 2003, 2005).  

Menezes de Souza reflete sobre a escrita multimodal como aquela que surge do processo 

de interação entre as formas de conhecimento ameríndios e não indígenas. Multimodal, segundo 

o autor, pode ser definido “as texts in which the verbal and visual modes closely interact.” 

(Menezes de Souza, 2003, p. 40).  Para ele, a escrita multimodal colocaria em diálogo 

concepções ocidentais de escrita, a qual, por sua vez, contém noções tais como a de 

“representação” e “registro”, com as formas ameríndias de “performatividade” cultural. Nesse 
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sentido, a escrita multimodal Kaxinawá seria fruto de uma “semiose de contato” (Menezes de 

Souza, 2003, p. 30). Segundo o autor, os Kaxinawá,  

 

by adding visual components to alphabetic texts, appear to transform 
writing into contextualized performative ‘poiesis’, which 
simultaneously inaugurates a complex process of semiosis inseparable 
and only comprehensible from their local cultural perspective.” 
(Menezes de Souza, 2003, p. 29).  

 

 
Figura 21. Multimodalidade Kaxinawá. Fonte: Menezes, 2003, p. 38. 

 

Vejamos, agora, como essas distintas noções propostas podem ser importantes para 

pensarmos as imagens e suas relações com os cantos huni meka.  

 

3.1 TELAS, CANTOS, PONTES. 

 

A visualidade dos cantos, como já ressaltado no capítulo anterior, opera como um modo 

de conhecimento e implica tanto em formas de subjetivação, para aqueles que conhecem os 

cantos e os traduzem em imagens, quanto em formas de objetificação do conhecimento para 

quem é comunicado. Os cantos huni mekas funcionam como pontes, caminhos e portas de 

passagem e são instrumentos de mediação entre os mundos visível e invisível. A transmutação 
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destes em imagens, acredito, geram também instrumentos mediadores do entre-mundos, nesse 

caso, o mundo indígena com o não indígena. Nesse sentido, arrisco dizer que os cantos 

“incorporam-se” nas imagens, garantindo-lhes uma forma de operação análoga a dos próprios 

cantos: a de caminhos e agentes conectivos.  

Ibã costuma dizer que as músicas são como conversas com o nixi pae e é por isso que 

se pede, através dos cantos, para se entrar e sair da “força” que a bebida traz. Ibã também afirma 

que os cantos são a própria fala do nixi pae. Cesarino (2006), por sua vez, aponta que  

 

os huni muka são propriamente caminhos. Os dami, suas imagens, 
representações ou transformações visionárias são os caminhos (bai) 
abertos pelo nixi pae capazes de colocarem o cantador em relação aos 
yuxin (“espíritos”) ali presentes, ou ao “povo do nixi pae”, aqueles que 
realmente compreendem as palavras especiais do canto composto na 
língua dos antigos (shenipabu hãtxa). O huni muka sobrepõe/comunica 
o huni, a pessoa que canta, a Yube, a sucuri ancestral hipóstase do cipó, 
bem como o próprio cipó-homem (pois a ayahuasca é uma pessoa para 
os Kaxinawá e tantos outros povos amazônicos).  (Cesarino, 2006, p. 
111) 
 

Os huni mekas, explica Ibã85, são divididos em três grandes grupos. O primeiro chama-

se pae txanima (cantos para “chamar a força”, segundo Ibã), sendo pae traduzido por força e 

txanima por chamar. Esse grupo de músicas também pode ser chamado de Yube txanima 

(“chamar a jiboia”), sendo Yube a jiboia. O segundo grupo de músicas chama-se hawe 

dautibuya, traduzido por Ibã como “vem fantasiado”. Hawe foi traduzido por “essa”, dauti por 

“fantasiado” e buya por “várias”. Cantadas quando as mirações chegam, essas músicas também 

ajudam a guiar os participantes pelos “caminhos da jiboia”, como Ibã costuma dizer. Por fim, 

o terceiro grupo de músicas se chama kayatibu. Kaya me foi traduzido por Ibã como “firmar” 

e tibu por “verdade”. São as músicas cantadas para a força da bebida e as mirações diminuírem, 

quando a cerimônia se aproxima do final. Cada um desses três grupos contém diversas músicas 

que são cantadas ao longo da cerimônia com nixi pae, não necessariamente na ordem 

sequencial. Os cantos, importante ressaltar, não narram uma história com início, meio e fim, 

mas justapõem imagens. Nas artes verbais ameríndias, aponta Cesarino, “cada linha nada mais 

é do que fragmento de uma imagem maior em que vemos a pessoa do cantador se deslocar por 

posições outras do cosmos” (Cesarino, 2006, p. 106).  

                                                        
85 Ressalto que me apoio exclusivamente nas traduções de Ibã e não possuo conhecimento da 
língua hantxa kuin, a língua dos Huni Kuin.  



 89 

As telas, assim como os cantos, também parecem funcionar e agir enquanto mediadores 

entre mundos. Tal como visto no capítulo 1, onde as telas dadas de presente ao meu pai 

funcionaram como uma maneira de retribuição, é possível pensa-las enquanto mais um 

elemento de conexão e captura dos não indígenas pelos indígenas. Não se trata, me parece, de, 

com as imagens, apenas narrar os cantos mas, também, produzir instrumentos conectivos. A 

forma de operação das telas, assim, seria análoga a forma de operação dos cantos. As telas 

seriam “índice e não um símbolo ou um ícone do seu modelo” (Lagrou, 2011, p. 764), no caso, 

dos huni meka. Os desenhos figurativos dos cantos, assim como os grafismos, “agem, mais do 

que representam” (Lagrou, 2011, p. 762). Afirma a autora que 

 

o desenho alude a relações, ligando mundos diferentes, e aponta 
para a interdependência de diferentes tipos de pessoas. Nesta sua 
qualidade de “veículo apontando para o estar relacionado” reside 
sua capacidade de agir sobre o mundo: sobre os corpos onde o 
desenho adere como uma segunda pele e sobre as mentes dos que 
viajam a mundos imaginários em sonhos e visões, onde a 
visualização do desenho funciona como mapa, permitindo aos 
bedu yuxin, alma do olho, de homens e mulheres de encontrar a 
morada dos yuxibu, donos dos desenhos. (Lagrou, 2007, p. 66)  
 

Aproximamo-nos, desta forma, das reflexões propostas por Alfred Gell para pensarmos 

a arte como um “sistema de ação”, onde dá-se ênfase a “agência, intenção, causação, resultado 

e transformação” (Gell, 2009, p. 251) que os “objetos” causam no mundo. A teoria 

antropológica da arte, segundo o autor, poderia ser definida como das “relações sociais na 

vizinhança de objetos que atuam como mediadores de agência social” (Gell, 2009, p. 252) e “se 

preocupa com o papel prático de mediação que desempenham os objetos de arte no processo 

social, e não com a interpretação dos objetos “como se” eles fossem textos.” (Gell, 2009, p. 

252).  Gell estende seu argumento ao trazer a noção obras de arte como “armadilhas” (Gell, 

2001). Gell, ao defender que uma rede de caça, tal qual obras de arte contemporâneas, 

condensam “ideias, significados e conceitos” (Demarchi, 2009, p. 185), afirma que 

 

Esses dispositivos incorporam idéias, veiculam significados, 
porque uma armadilha, por sua própria natureza, é uma 
representação transformada de seu fabricante, o caçador, e da 
presa animal, sua vítima, e de sua relação mútua que, nos povos 
caçadores, é fundamentalmente social e complexa. Isso significa 
que essas armadilhas comunicam a noção de um nexo de 
intencionalidades entre os caçadores e as presas animais, 
mediante formas e mecanismos materiais. (Gell, 2001, p. 184). 
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Podemos especular, portanto, se as telas-cantos do MAHKU são objetos que condensam 

“intencionalidades complexas” (Gell, 2001, p.185) e conectam presas e predadores, artistas e 

espectadores, indígenas e não indígenas. Ao meu ver, ss artistas Huni Kuin agem, capturam, 

seduzem e encantam, através dos seus trabalhos, a nós, não indígenas. Ao criarem telas, 

capturam nossa atenção, tecem e mediam relações. Essa abordagem focada na “ação” é também 

semelhante ao que Belaúnde chamou de uma beleza “performativa y que actua sobre el mundo, 

lo transforma y le infunde afectos de persona” (Belaúnde, 2011, p.370), própria das artes 

amazônicas.  

Menezes de Souza (2002, 2003, 2005), em seus artigos sobre a multimodalidade da 

escrita Kaxinawá, retoma a ideia de “performatividade” de John Austin. Tal ideia pode ser 

importante para olharmos os desenhos a seguir como “obras” que não descrevem ou narram os 

cantos, mas os “performam”. Como pontua Austin, “este nome é derivado do verbo inglês to 

perform, verbo correlato do substantivo "ação", e indica que ao se emitir o proferimento está - 

se realizando uma ação, não sendo, conseqüentemente, considerado um mero equivalente a 

dizer algo (Austin, 1990, p. 25). É claro que, lembra Austin, a eficácia do ato performativo 

depende de rituais altamente convencionalizados e práticas cerimoniais, o que, no caso dos hni 

mekas, dá-se em sua forma “completa” durante os rituais de nixi pae, nas distintas aldeias Huni 

Kuin. Nesse sentido, ainda que penso ser possível afirmar que os desenhos “incorporam” 

(Menezes de Souza, 2003) os huni mekas e, com isso, sua forma de funcionamento, tornando-

se também “caminhos” (Cesarino, 2006) e instrumentos de conexão. Cabe questionarmos 

futuramente se a eficácia agentiva desses cantos mantem-se em museus e galeria onde os 

“rituais altamente convencionalizados” são outros, distintos dos que regem o ritual do nixi pae.  

A relação com a ayahuasca também é essencial para compreendermos as obras do grupo. 

A proliferação de rituais com nixi pae, ministrado por Huni Kuin ou por indígenas de outras 

etnias, seja na floresta ou em espaços urbanos, aponta certas direções para pensa-la. Quando 

me encontrava na aldeia Chico Curumim, por exemplo, chegaram quatro poloneses, que nunca 

haviam vindo para o Brasil, junto de uma guia brasileira. Eles estavam lá para participar de uma 

cerimônia com ayahuasca. Vieram da Polônia para o interior do Acre e de lá voltariam sem 

conhecer as mais famosas metrópoles brasileiras, ou nada mais do resto país. O que lhes 

interessava era a bebida e, talvez, os indígenas Huni Kuin. Nesse sentido, é possível pensar 

ayahuasca como aquela que “organiza redes: de información chamánica, de relaciones 

comerciales o bélicas, de imágenes del outro, de psicoativos” (Sáez, 2014, p. 35). As redes da 

ayahuasca e suas formas de captura dos não indígenas pelos indígenas podem ser, acredito, 
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estendida às telas, também armadilhas para nós, não indígenas.  

É também através do uso desta bebida que se rompe com a ordem sensorial cotidiana e 

chega-se a um nível extraordinário de percepção acústico-visual. Relata-se, em uma primeira 

fase do ritual, que os sons percebidos esboçam desenhos (kene) geométricos sobre os corpos e 

a terra. Somente na segunda fase, a da embriaguez completa (pae kayabi), as visões se tornam 

permanentes, estando os participantes de olhos abertos ou fechados (Keinfenhein, 2002). Há, 

nesta segunda etapa, um estado de “confusão” permanente sobre o que “existe”, tornando 

impossível distinguir percepção de criação e permitindo, desta forma, aos Huni Kuin viverem 

“sensorialmente o princípio da transformação” (Keinfenhein, 2002, s/p). 

 
No começo das coisas, conforme narram os mitos primordiais 
Kaxinawa, a vida se desdobrava em um fluxo de contínuas 
transformações (dami). Tudo o que existe podia mudar de forma, 
metamorfosear-se em outras formas do ser, comunicar-se com o todo. 
O visível e o invisível, o material e o imaterial não se opunham como 
contrários, mas eram aparições em fluxo de uma única realidade 
indivisível. […] Nas visões alucinógenas, através da dissolução da 
ordem da percepção cotidiana, ocorre uma indiferenciação do mundo 
atual em derredor. Com o efeito progressivo da droga, a separação entre 
as coisas é abolida e substituída pela visão, determinada 
sinesteticamente, de um mundo pré-formal, preenchido pelos Kaxinawa 
com um sentido mitológico/cosmológico. (Keinfenhein, 2002, s/p) 
 

Devemos pensar, portanto, na relação entre as obras dos Huni Kuin, o uso de ayahuasca 

(nixi pae), os cantos rituais (huni meka) e os mitos, e refletir sobre como a compreensão desses 

outros elementos da vida social são fundamentais para entender o que são as obras. Como 

afirma Mattos (2015a), esses desenhos justapõem imagens, tal como os cantos, que ora se 

apresentam em destaque, ora se mantêm no fundo.  

 

Os desenhos são descritivos, mas não se trata de descrever o que se vê, 
e sim de alterar a visão para dar a ver algo que não pode ainda ser visto. 
Portanto, não se trata da visão cotidiana, mas de uma visão 
transformada, aprimorada, talvez uma hipervisão, que também precisa 
ser traduzida ou transcriada, tal como se dá com a poesia dos cantos 
tornada desenhos no papel e no giz, nas tintas e na tela. (Mattos, 2015c, 
p. 66) 

 

 Flutuando e tensionando entre o visível e o invisível, entre a imagem mental e a imagem 

material (Severi, Lagrou, 2013), os desenhos agem mais sugerindo do que mostrando, 

condensando ambas as esferas (do visível e do invisível) em uma só imagem, aproximando-se, 
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assim, da noção de quimera (Severi, Lagrou, 2013; Guerreiro, 2015). Como definem Lagrou e 

Severi, “uma quimera (…) é uma representação plural onde o que é dado a ver apela 

necessariamente à interpretação do que é implícito” (2013, p. 12). As referências invisíveis, 

portanto, são evocadas pelo que está visível, necessitando da imaginação do observador para 

que se completem e se façam presentes. Percepção e projeção, portanto, se confundem nessas 

produções visuais, mesclando os conceitos de perceber e criar.   

 Tal como uma tradução dos cantos/poesias e um tornar visível o mundo das mirações da 

ayahuasca, é possível pensarmos, como demonstra Keinfenhein (2002), que esses desenhos 

sejam transmutações de estímulos acústicos86 em percepção visual. Os artistas do MAHKU 

criam um código sensorial particular de forma a “captar as forças do cosmos” (Mattos, 2015c, 

p. 67). De forma semelhante com o que ocorre nas pinturas visionárias peruanas, essas telas 

tornam visível o invisível, não apenas para servir à contemplação estética, mas também para 

transmitir uma existência outra (Belaúnde, 2013). Não menos “real” que o real, as “visões” não 

são o oposto da realidade, mas parte dela e compõem o mundo indígena Huni Kuin. A arte, 

portanto, seria um “mediador com o mundo não-indígena, operando como extensão e tradução 

dessa prática xamânica” (Mattos, 2015c, p. 74).   

  

3.2  DESENHANDO CANTOS 

 

Os desenhos dos cantos huni mekas, como visto no capítulo anterior, foram o “pontapé 

inicial” do MAHKU e, para os fins dessa pesquisa, encomendei 24 desenhos87 de três músicas, 

conforme relatado no capítulo 1, dos quais oito serão analisados aqui. É importante dizer que o 

desenho figurativo entre os Huni Kuin não é algo “tradicional”. Lagrou (2007), por exemplo, 

referindo-se a um momento anterior ao atual entre os Huni Kuin, afirmou que a “única 

expressão figurativa tradicional (dos Huni Kuin) é a tridimensional, mesmo se em baixo-relevo: 

bonecos em madeira ou argila, máscaras em cuia” (2007:118). Além disso, a autora aproxima 

os conceitos de dami (“desenho, figura”) e yuxin (imagem-espírito), ao afirmar que “yuxin e 

dami, por outro lado, são entidades, imagens com agência própria, com ou sem matéria e forma 

corporal” (2007:118). Ainda que durante a pesquisa, por exemplo, raramente ouvi falar em 

yuxin como estando presente nos desenhos que, conforme o contado, são “só” ‘dami’, é 

importante lembrar que 

                                                        
86A relação com os sons também está presente na obra de Santiago Yahuarcani, artista Uitoto  
(Yahuarcani, 2014). 
87 Os desenhos podem ser vistos no “Anexo”.  
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Entre os Kaxinawa existem três palavras para imagem, cada uma 
indicando um tipo de imagem diferente: o kene designa o grafismo 
inscrito sobre uma pele, ou feito simultaneamente com a produção de 
uma superfície (no caso da tecelagem e da cestaria); dami significa 
transformação, as máscaras munti deteya (literalmente “cuia dentada”), 
os bonecos de madeira ou de barro para as crianças e, por extensão, 
desenho figurativo feito na escola sobre papel; yuxin, por sua vez, 
significa imagem no espelho, em foto ou filmagem, a própria alma, a 
sombra da pessoa. Entre estes três tipos de imagem existe uma relação 
de transformação que analisei de forma extensa alhures (Lagrou, 2007, 
2011).  (Lagrou, 2011, p. 766) 

 

Um dos objetivos de encomendar os desenhos foi o de poder acompanhar como eles 

eram realizados e as formas de “transmutação” (Jakobson apud Severi, 2014) dos cantos em 

imagens. Cada canto foi desenhado por oito artistas (Pedro Mana, Cleiber Bane, Acelino Tuin, 

Isaka Menegildo, Manuel, Eliésio, Rita e Edilene) e os cantos escolhidos, junto de Ibã, foram 

os mesmos pintados na sala da Secretaria de Educação e Cultura do Jordão: Yube Nawa Aibu 

(“mulher do povo-jiboia”, canto para chamar a força, pae txanima), Yame Awa Kawanai 

(“anta passando na noite”, canto das visões e mirações; hawe dautibuya) e Dua Meke Newane 

(“clã/gente da mão grande”, canto para controlar a força; kayatibu).  

Conforme Severi (Jakobson apud Severi, 2014), transmutação é a passagem entre 

distintos sistemas de códigos, sendo o da linguagem verbal (cantada ou escrita) para a visual, 

um dos casos possíveis. A passagem tradutória, portanto, entre esses distintos sistemas de 

códigos é o que pode se chamar transmutação. Podemos pensar também, ao olharmos para essa 

forma específica de tradução, na cadeia que “parte do mito para o corpo” (Barcelos Neto, 2012, 

p. 998) como uma cadeia intersemiótica (Menezes Bastos, 1999; 2007). Menezes Bastos aponta 

que, entre os Kamayurá, a música funciona como um  

 

sistema pivot que intermedia, no rito, os universos das artes verbais 
(poética, mito) em relação àqueles das expressões plástico-visuais 
(grafismo, iconografia, adereços) e coreológicas (dança, 
teatro). Integração de um lado, intermediação de outro — envolvendo 
os diferentes canais (perdão pelo pleonasmo: em suas diferenças) 
discursivos. (Menezes Bastos, 2007, p. 297). 

 

A música seria, desta forma, o “lugar centrípeto para onde convergem - em sua 

diversidade – os discursos visuais, olfativos e de outros canais que compõem os ritos” (idem). 

A cadeia intersemiótca seria, desta forma, composta por diversos subsistemas semânticos 
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integrados, intermediados e interdepentes. Estes distintos códigos, por sua vez, estariam 

traduzidos entre si de forma bastante específica. Aponta o autor que a tradução seria 

 

[...] de forma antes tautegórica que alegórica, o que significa dizer que 
a referida tradução não deve ser pensada em termos sinonímicos ou da 
reprodução dos mesmos significados pelos diferentes subsistemas 
significantes. Não, pois estes subsistemas constituem, um a um, 
esforços de expressão significante de significados de outros canais, 
deslocando-os, no entanto, dos significados conseqüentes que 
mimeticamente produzem. (Menezes Bastos, 2001 em Menezes Bastos, 
2007, p. 298).  

 

Barcelos Neto, retomando o argumento de Menezes Bastos, aponta que “as formas 

verbais, sonoras e visuais agem em cadeias de transformações semióticas, cujo o próprio pivô 

da transformação é a música e o campo de realização, o ritual” (Barcelos Neto, 2012, p. 987). 

Seguindo o argumento acima, penso ser possível sugerir que os cantos huni mekas seriam o 

“lugar centrípeto para onde convergem” os diversos discursos que compõem o ritual do nixi 

pae. Com isso, emergem as questões que buscarei responder a seguir, de como se dá a 

“tradução” ou “transmutação” entre o código musical dos cantos para o código visual das 

imagens e como os mitos dialogam com ambos. 

 

3.3 IMAGEM-CANTO : YUBE NAWA AIBU (MULHER DO POVO-JIBOIA) 

 

Para os fins dessa pesquisa, refletiremos sobre oito desenhos do canto Yube Nawa 

Aibu88. Antes, porém, de nos aproximarmos das imagens, passaremos pela história do “povo-

jiboia” que pode ser resumida assim:  

 

A história do Yube Nawa Aibu surgiu assim. Um tempo atrás, no tempo do 
dilúvio, os pajés falavam com os animais e aprendiam a cantoria com o nixi 
pae. Um tempo o pajé preparou um cipó e quando tomaram saiu essa miração. 
É a visão do cipó que é alegria, é cura, faz tudo. Naiburu é uma montanha, 
Yube Nawa saiu daqui. É uma jiboia feminina e uma jiboia masculina. Isso 
foi o que o pajé viu na visão do cipó e pegou uma música. (Una Shubu Hiwea, 
2017, s.p) 
 

                                                        
88 Oito desenhos correspondem a um terço das imagens produzidas para essa pesquisa. O 
restante pode ser visto na lista de anexos. A escolha por analisar esses oito desenhos se deu 
tendo em vista que eles correspondem aos desenhos de uma canção “pae txanima”, aquelas que 
são entoadas para “chamar a força da bebida”. Estariam, portanto, no início de uma sequência 
de cantos. O restante será analisado futuramente.   
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 O mito com o qual os desenhos relacionam-se “fala” sobre o surgimento da bebida 

ayahuasca. Parte-se, aqui, de uma análise que enxerga os “mitos como substrato da imaginação 

conceitual ameríndia” e que “as expressões visuais devem estar aí incluídas” (Barcelos Neto, 

2012, p. 987). Essa perspectiva, retomada por Barcelos Neto a partir de Lévi-Strauss, não 

enxerga o mito como “legenda de desenho ou este, ilustração de mito” (Barcelos Neto, 2012, 

p. 987). Para refletir, portanto, sobre a “cadeia de transformação” (Barcelos Neto, 2012) que 

envolve os desenhos do MAHKU, partiremos do mito. Lagrou (2009, p. 87) aponta que “o mito 

de origem da bebida alucinógena nixi pae assinala novamente a fonte do desenho e da beleza 

no mundo de relações amorosas com estrangeiras”.   

Trago, abaixo, uma versão reduzida desse mito, presente na publicação impressa da 

exposição “Una Shubu Hiwea – Livro Escola Viva do povo Huni Kuin do Rio Jordão”, no Itaú 

Cultural, em São Paulo, que não contou com a participação do MAHKU. O mito conta a história 

do homem que, ao se apaixonar por uma mulher-jiboia, passa a enxerga-la e a seu povo 

enquanto humanos. O homem tem, pode-se dizer, o seu ponto de vista capturado pela mulher-

jiboia.  

Dua Busë morava com a família em uma maloca grande. Uma tarde ele 
saiu pra caçar e encontrou jenipapo na beira do lago.  
Tinham muitas caças que estavam comendo o jenipapo, tinha veado, 
porco, anta... Dua Busë fez tocaia e ficou lá dentro esperando a caça.  
Lá veio a anta para comer a fruta do jenipapo, quando chegou a anta 
juntou três frutas e jogou no meio do lago chamando alguém.  
Veio uma mulher de dentro do lago toda bonita mesmo, trazendo pra 
anta uma cerâmica desenhada cheia de mingau de banana para a anta 
beber.  
Mulher e anta namoraram e Dua Busë ficou olhando da tocaia.  
Depois a mulher jiboia voltou para dentro do lago e a anta foi embora.  
Dua Busë voltou para casa e não conseguiu dormir lembrando da 
mulher com a anta. No dia seguinte, às 5 da manhã, ele pegou a flecha 
e voltou para tocaia sem avisar a família. Ele fez a mesma coisa, pegou 
três sementes de jenipapo e jogou no lago. Saiu uma espuma do rio e 
logo depois saiu a mulher com o vaso de cerâmica com mingau de 
banana igual que fez com a anta!  
Dua Busë se escondeu na hora, mas depois agarrou ela sem avisar e até 
o vaso quebrou. A mulher falava:  
– Me solta! Quem é você?  
Ela começou a se transformar em jiboia, transformar em murmuru (uma 
palmeira que tem muito espinho), onça.  
Ele não soltou. 
Finalmente Dua Busë falou:  
– Te vi namorando com anta e quero te namorar também. Ela se 
transformou em gente e falou: 
– Vou namorar com você se você estiver solteiro.  
Dua Busë entrou em um acordo, disse que não tinha mulher e queria 
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casar com ela. A mulher jiboia fez remédio para o Dua Busë, pegou 
medicina para ele, mergulhou com ele e saiu na aldeia do fundo do lago. 
Encontrou com o peixe arraia que já estava com a lança e o peixe 
“mandim”com flecha para matar Dua Busë.  
A mulher falava que não era para matar Dua Busë, que ele era marido 
dela. Mais à frente encontraram puraquê, um peixe que dá choque, que 
trazia a borduna dele, mas a pedido da mulher o puraquê também se 
acalmou.  
A aldeia do fundo do lago tinha tudo, maloca, roçado, plantas, legumes. 
Quando chegaram no limite do roçado, a mulher deixou o Dua Busë lá 
esperando para avisar a família que estava trazendo um homem para 
casar com ela.  
Os pais concordaram e ela foi buscar Dua Busë. 
Passou tempo e eles geram dois filhos, uma filha e um filho.  
Um dia Huã Karu, sogro de Dua Busë, que estava dentro do lago, 
começou a preparar ayahuasca. Ele tirou cipó, rainha e foi preparar o 
chá.  
Dua Busë perguntou:  
– O que é isso? 
– É um chá de cura, respondeu o sogro.  
Huã Karu preparou o chá à tarde e, à noite, enquanto preparava o ritual 
pediu para filha avisar ao genro para ele não beber.  
A filha foi avisar ao marido que não era para beber o chá.  
– Se ele beber pode acontecer algumas coisas e talvez ele não vai 
aguentar.  
Mas o Dua Busë quis beber e finalmente ele bebeu... 
A esposa pediu para não beber, mas ele bebeu mesmo assim uma dose 
grande.  
Quando estava chegando a força o Dua Busë começou a agoniar e foi 
vomitar.  
Quando ele estava vomitando ele começou a ver a jiboia engolindo ele. 
Ele estava vendo o futuro.  
Aí quando o sogro viu falou:  
– Bem que eu avisei que não era para ele beber. Chama ele que vou 
cantar para ele.  
Quando o sogro começou a cantar ele viu a jiboia estava apertando. Dua 
Busë começou a gritar muito. Até que amanheceu o dia, fizeram 
medicina para Dua Busë tomar banho. Dua Busë ficou descansando até 
que um dia ele levantou para caçar. A mulher não queria deixar, mas 
ele foi mesmo assim.  
Foi indo até que chegou no largadouro, o lugar onde chega o igarapé 
que alimenta o lago, e encontrou o Iskï, o bodó encantado.  
O Iskï falou: 
– Seja bem-vindo, meu txai! Queria encontrar contigo mesmo.  
Iskï estava sem cabelo e sem o rabo.  
– Olha, txai, você está vivendo bem com a mulher jiboia; a sua mulher 
está com os seus filhos com fome. Eles me encontraram, tiraram meu 
nea rani, o cabelo do rabo, então melhor você voltar para sua terra, 
cuidar da sua família, porque eles estão sofrendo muito.  
Vem, vou te ajudar! 
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O Iskï foi e pegou a medicina, colocou no olho dele e falou:  
– Pega meu cabelo e fecha o olho.  
Saiu com ele descendo o rio até chegar no roçado da família do Dua 
Busë. Chegando lá o Iskï jogou ele na terra. Quando virou, olhou e 
reconheceu o roçado da família. Ele foi entrando na terra dele... a 
família começou a gritar avisando que o Dua Busë estava voltando, veio 
todo mundo, perguntando e levando ele para txitüte, a pequena rede de 
pajé, e ele ficou deitado lá, contou a história que aconteceu com ele e a 
família pediu para ele não sair da casa com medo da jiboia. Ele ficou 
vivendo com a família um tempo e depois de um tempo foi caçar.  
A esposa do lago estava procurando ele com saudade e raiva.  
Ele falou que ia matar algumas coisas para fazer caçada, ele não quis ir 
pelo lago e foi pelo lado da terra, viu o pássaro kushu, cujubim, e deu 
flechada. A flecha dele caiu na beira do lago, no sangrador do lago, aí 
flechou de novo e foi lá de novo.  
Foi catar as flechas no lago e quando chegou para pegar as flechas 
encontrou com Bari Siri Ika, filha dele.  
Depois chegou a filha pequena e mordeu o dedão do pé dele. “Sirï sirï 
sirï...” Ele não fez nada, ficou espantado, olhando. Com o canto da filha 
chegou o filho maior e atacou ele comendo até o joelho. Ele não falou 
nada. Daqui a pouco vem a mulher, tinha uma árvore no meio do lago. 
Dua Busë estava com o braço aberto pendurado na árvore e a mulher 
comeu até o peito. Aí Dua Busë começou a gritar. Chamando os seus 
parentes da comunidade.  
– Venham, meus parentes, a jiboia tá me engolindo!  
Seguraram Dua Busë e conseguiram tirar ele. Ele ficou com o corpo 
mole, ficou na rede e falou para seu cunhado:  
– Quando eu morrer, me enterra. Passando seis meses pode me procurar 
na minha sepultura. Na parte direita vou virar cipó e na parte esquerda 
vou virar rainha. Tira o cipó, 1 metro mais ou menos, pega um pau e 
bate até sair a casca e depois cozinha. Cantando eu fico dentro do cipó 
e explico para você.  
Foi explicando para o cunhado dele enquanto morria. Enterraram, 
passou seis meses e o cunhado dele foi visitar a sepultura. Nessa hora 
tinha nascido o cipó, nascido rainha. Tirou os dois juntos e fez como 
ele havia explicado. Fez o nixi pae, tomou e veio a miração. Teve muita 
explicação. Mostrando o futuro, presente e passado e a verdade. Assim 
nasceu o nixi pae e essa é a nossa história. (Una Shubu Hiwea, 2017, 
s.p) 
 

Apresentarei, agora, uma versão do canto traduzida por Ibã, junto comigo. Eu, no caso, 

apenas auxiliei buscando as melhores palavras em português, dentro das minhas possibilidades. 

A versão em língua Huni Kuin, utilizada para tradução, está registrada no livro de Ibã, “Nixi 

Pae – Espírito da Floresta” (Ibã, 2006). Por não possuir conhecimento da língua hantxa kuin, a 

língua dos Huni Kuin, fiz uma tradução “palavra a palavra” junto de Ibã. Ao final de cada 

“verso”, eu buscava tecer alguma frase com as palavras traduzidas e perguntava a Ibã o que ele 

achava, ao que ele comumente respondia “pode ser” ou “isso, ótimo”. Se eu logo mudava de 
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ideia e perguntava novamente, ele novamente dizia “pode ser”. Ibã parecia confiar que eu 

saberia melhor o português e, assim, escolheria qual a melhor forma de tradução. Pareceu-me 

que, para Ibã, não importava encontrar um sentido exato ou uma tradução “oficial”, mas que eu 

traduzisse (ou “colocasse no sentido”, como Ibã fala dos desenhos e pinturas) da forma que, 

para mim, fizesse mais sentido. Dessa forma, é importante ressaltar que essa tradução é bastante 

livre e não almeja ser uma versão “oficial” do canto, mas, sobretudo, um recurso heurístico para 

olharmos as imagens.  

Esse canto já foi traduzido por Ibã anteriormente para a dissertação de mestrado do 

historiador Carlos Eduardo Neppel Pacheco, chamada “Um psicoativo em trânsito: o caso 

histório da ayahuasca” (Pacheco, 2014).  Por ter sido feita junto da mesma pessoa, Ibã, as 

traduções são semelhantes. Optei por não utilizar esta versão, pois, tal como dito acima, parece-

me importante a forma pessoal de tradução. As palavras que encontrei naquele momento junto 

de Ibã foram, de certa maneira, a minha forma de “colocar o canto no sentido”.   

Como ressaltado anteriormente, o canto Yube Nawa Aibu insere-se no “grupo” pae 

txanima, aqueles cantos que auxiliam a “chamar a força” da bebida e, geralmente, são entoados 

no início da cerimônia com ayahuasca. O ritual com nixi pae “visa ao treinamento da visão que 

prescinde dos olhos e da luz do dia (Lagrou, 2009, p. 81)”. A autora aponta, também, que  

 

através dos cantos e da visão provocada pela bebida, cujo dono é a 
grande cobra mítica Yube, a pessoa aprende, através do yuxin, ou alma 
do olho, a ver o mundo que a luz do sol esconde: a outra face da floresta 
com seus animais, uma face onde “todos são gente”, onde os yuxin são 
belamente pintados, paramentados ou onde os duplos dos animais 
consumidos ressurgem para tentar cobrir com suas roupas os corpos dos 
humanos (Lagrou, 2009, p. 82). 

 

Vejamos, então, o canto seguido das imagens:  

 

Canto: Yube Nawa Aibu (Mulher do povo-jiboia)89 

Tipo: Pae txanima (chamar a força) 

 

 

 

 

                                                        
89 Os cantos são compostos por elementos lexicais, que foram traduzidos, e execuções 
melódicas não lexicais (os “iii e iii e”), as quais não tem conteúdo semântico a traduzir. 
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Yube nawa aῖbu iii e iii e iiii e iiii e  

Hushu buru mamaki iii e iii e iiii e iiii e  

Pae inãkawãtã iii e iii e iiii e iiii e 

Pae hu amanã iii e iii e iiii e iiii e 

Xinã mẽtsi sipatã iii e iii e iiii e iiii e 

Mia hu ashuã iii e iii e iiii e iiii e 

Tuwa ibira naitῦ iii e iii e iiii e iiii e 

Tawa pei irakã iii e iii e iiii e iiii e 

Pae ibira naitῦ iii e iii e iiii e iiii e 

Sha ibira naitῦ iii e iii e iiii e iiii e 

Yube nawa aῖbu iii e iii e iiii e iiii e 

Mia hu ashuã iii e iii e iiii e iiii e 

Pae hu ashuã iii e iii e iiii e iiii e 

Pae yῦwã shῦtani iii e iii e iiii e iiii e 

Xinã mẽtsi sipatã iii e iii e iiii e iiii e 

Nῖka dukῦ inipe iii e iii e iiii e iiii e 

Mulher do povo-jiboia  

Em cima do toco (de árvore) branco  

Miração chegando firme 

Voz de mulher chamando 

Ficar firme o pensamento 

Vozes gritando ‘hu’ para você  

Essa “força” (da bebida) que está chegando 

Barulho do vento nas folhas das palmeiras 

Aí vem a miração 

Muito barulho se aproximando 

Mulher do povo-jiboia  

Vozes chamando você  

Chamando a “força” da bebida 

Você que tá controlando  

Fica firme o pensamento  

Eu escuto primeiro 

 

Nota-se que a presença mais evidente do mito no canto é a presença de uma mulher-

jiboia, que se confunde com a própria bebida. Lembrando do que foi afirmado por Ibã de que 

os cantos são como conversas com a bebida e de eles tornam presente a própria fala do nixi pae, 

noto que que nesse canto parece colocar o “ouvinte”, através daquele que canta, em relação 

com Yube, a jiboia dona da ayahuasca (Lagrou, 2009).  

Como visto, o mito conta a história de origem dessa bebida, em que uma jiboia-mulher 

encanta a um homem. Yube Nawa, a jiboia-mulher, parece estar no canto, “testando” e 

seduzindo àqueles que escutam. As vozes da mulher-jiboia confundem-se com a própria fala 

do nixi pae. O “ouvinte”, por sua vez, em uma espécie de disputa e sedução “cosmopolítica” 

(Stengers, 2018) tem de manter o controle para não cair em tentação que, como visto no mito, 

pode levar à morte.  

Essa forma de “sedução” lembra o que foi afirmado por Belaúnde, ou seja, que, entre os 

Shipibo-Konibo, “as mulheres que sabem perceber desenhos em visões os hipnotizam com a 

armadilha dos desenhos pintados e bordados em suas saias” (Belaúnde, 2016, p. 619). Os 

desenhos funcionam como forma de captura e sedução para os homens.  
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Entre os Huni Kuin, postula Lagrou que 

 

la boa y la anaconda son transformaciones la una de la otra. Por un lado, 

fue el espíritu de la boa quien enseñó el arte del grafismo a las mujeres; 

por otro, fue la anaconda quien enseñó a los hombres la experiencia con 

ayahuasca, el mundo de imágenes (dami) y de espíritus (yuxin).” 

(Lagrou, 2012, p 103).  

 

As “artes” da sedução, dos desenhos, da ayahuasca e das imagens, portanto, andam 

próximas e podem ser entendidas como transformações e continuidades umas das outras. 

Agora, olhemos com atenção para um conjunto de desenhos deste canto, que serão comentados 

mais adiante: 
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Figura 22. Yube nawa aibu, de Bane. Note a presença de uma pessoa-jiboia de cada sexo no centro da imagem. Note, 
também, a presença da palmeira tawa, que irá se repetir nas demais imagens. Acervo pessoal. 
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Figura 23. Yube nawa aibu, de Acelino. Note a presença única da montanha naiburu, logo abaixo da mulher-jiboia, 
e dos kenes nas margens do desenho. Acervo pessoal. 
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Figura 24. Yube nawa aibu, de Edilene. Note a repetição da palmeira tawa e a aparição do povo-jiboia. Edilene opta por 
realizar uma espécie de arco-íris, algo único dentre as imagens, e desenha uma mulher sobre um toco de árvore, o que 
corresponde ao segundo verso da música. Acervo pessoal.  
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Figura 25. Yube nawa aibu, de Mana. Note a presença central a mulher-jiboia e dos dois homens, ao fundo. Acervo pessoal. 
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Figura 26. Yube nawa aibu, de Manuel . Note a presença da mulher-jiboia “dialogando” com uma jiboia, aqui não vista como 
humana. Manuel é o único que decidiu por fazer uma espécie de escrita (não são kenes) sobre o amarelo, na parte esquerda da 
imagem. Acervo pessoal.  
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Figura 27. Yube nawa aibu, de Isaka. Note a repetição da presença da palmeira tawa e da mulher-jiboia. Isaka opta por trazer o 
povo-jiboia para imagem. Acervo pessoal. 
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Figura 28. Yube nawa aibu, de Eliésio. Note a presença da mulher-jiboia utilizando rapé. Note, também, a aparição única dos pássaros, no canto 
esquerdo da imagem. Acervo pessoal. 
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Figura 29. Yube nawa aibu, de Rita. Note a presença da mulher-jiboia. Note, igualmente, a presença única do sol e dos kenes 
sobre o roxo, no canto esquerdo do desenho. Acervo pessoal. 
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Observando essas imagens poderíamos nos questionar se os desenhos figurativos 

estariam dando a ver o “mundo que a luz do sol esconde” (Lagrou, 2009, p.82). O que é 

figurado nas imagens é o visto nas “mirações” ou relaciona-se, apenas, com a letra dos 

cantos? A resposta parece ser: ambos. A lógica da “percepção imaginativa” ou da 

“imaginação perceptiva”, retomada por Lagrou (2009, p. 83) a partir dos estudos do 

psicólogo Richard Schweder, pode ser útil para pensarmos essas imagens. Lagrou aponta, 

referindo-se aos grafismos Huni Kuin, que “os padrões são interrompidos imediatamente 

depois de terem começado a ser reconhecíveis no pano tecido, precisa-se da capacidade 

imaginativa para perceber a continuação do padrão através de uma visão mental” (Lagrou, 

2009, p. 83). Arrisco dizer que as imagens figurativas vistas acima parecem ser “retratos” 

da “percepção imaginativa” que os artistas possuem do canto e das visões 

correspondentes. Nesse sentido, mais do que uma relação mimética com o que 

supostamente representam, os desenhos figurativos tornariam presentes imagens mentais 

daqueles que visualizam.  Como bem pontua Menezes de Souza (2003), os problemas de 

mimesis e representação implicam questões que não são diretamente ligadas às formas de 

pensamento “perspectivistas” e ameríndias.  

 

Mimesis and metaphor, however, imply a relation of 
subject/object or original/substitute that would then require a 
fixed perspective that these drawings precisely do not have, in the 
context of indigenous perspectivism. Moreover, the Western 
concept of mimetic representation is based on the generation of a 
static final representation as product. We have seen that in 
indigenous perspectivism this is not the case; there is no final 
product, in the same way that there is no original for which a 
substitute can be produced. Rather than a process of mimesis, 
dami drawings enact a process of dynamic and productive poeisis; 
thus, rather than being static objects that represent or refer to 
something else elsewhere, they make present their referents and 
set into play a dynamic relation between various levels of 
representations; they recuperate the notion of the continuity of the 
web of life by which all forms of life are interconnected and 
metamorphosed as implied in indigenous perspectivism. 
(Menezes de Souza, 2003, p. 37/38).  

 

 Se com a ayahuasca “tudo se torna visível” (Gow, 1995, p. 44-45), podemos nos 

perguntar se o que se torna visível aparece igualmente para todos ou de forma única para 

cada pessoa? Haveria uma forma de representação “estática” ou são múltiplas, a depender 

de quem vê/desenha? As variações pessoais nas formas de desenhar/visualizar os cantos 
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parecem sugerir a resposta, ainda que elementos mínimos repetidos, como a jiboia-

mulher, estejam presentes.  

Ao contrário do que Gebhart-Sayer (1986, p. 211) constata para os desenhos 

Shipibo-Conibo, também relacionados com cantos, mas onde o que prevalece é a melodia, 

para o caso Huni Kuin/MAHKU, é central a importância da “letra” da canção, pois é a 

partir dela que os desenhos são feitos. Gebhart-Sayer (1986) afirma que as linhas que 

compõem os desenhos Shipibo-Conibo são coincidentes com a melodia, sobretudo no 

aspecto simétrico que ambos (desenhos e cantos) possuem.  

 

Una comparación superficial revela que ciertas melodias 
formales coinciden efectivamente, como em el caso de la divisón 
de la canción em subsecciones de ritmo e intensidad alterada que 
corresponden, como señalara um informante, a la división de los 
diseños curativos em dos o más subcampos (shate) de diferentes 
motivos. (Gebhart-Sayer, 1986, p. 211) 

 

Nos casos por ela analisados, um trecho específico da canção corresponderia a um 

trecho específico na imagem90. A analogia e semelhança, assim, se dão no plano formal 

e, não, no conteúdo.  A simetria melódica dos ícaros, segundo a autora, “repetiria-se” na 

simetria das imagens. O conteúdo das canções, conforme conta, é improvisado e varia 

segundo as situações, não importando para a “tradução” em uma forma visual.  

 

                                                        
90 A relação entre cantos e os desenhos Shipibo-Conibo foi amplamante debatida por 
autores tais como Bruno Illius, Peter Roe, Luisa Belaunde, além dos citados, e transcende 
o escopo de análise desse trabalho.  
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Figura 30. Padrões Shipibo-Konibo. Disponível: http://psychedelic-information-
theory.com/Communion-with-the-Infinite-The-visual-music-of-the-Shipibo- . Acesso 
em 27. Jun. 2018. 

 

Brabec de Mori e Mori de Silvano Brabec (2009), após longa pesquisa com mais 

de uma centena de “cantores”, discordam da autora. Eles afirmam que a prática de “cantar 

desenhos” é uma estratégia frente a turistas e pesquisadores desavisados. Afirmam que 

 

el mito más reciente de los ‘diseños cantables’ parece ser 
simplemente una estrategia frente a ciertos antropólogos 
(probablemente desde la mitad del siglo XX) que insistían tanto 
en solucionar los enigmas de los ‘libros’ y los diseños y que, por 
supuesto, encontraron respuestas. (Brabec de Mori, Mori Silvano 
de Brabec, 2009, p.114). 
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Não custa lembrar, ainda, que, diferente dos Huni Kuin, as imagens Shipibo-

Conibo analisadas pelos autores acima citados são uma espécie de “grafismo” e não 

desenhos figurativos. No caso das imagens do MAHKU, como visto, observa-se uma 

concordância das palavras do canto com o que está presente na imagem. Os elementos 

citados na “letra” e não a melodia é o que está presente nas imagens.  

O processo de “cantar” os desenhos analisados por Brabec de Mori e Silvano de 

Brabec, sobretudo o praticado por Herlinda Agustin, fazem o caminho inverso do que o 

MAHKU. Enquanto Herlinda, supostamente, canta os grafismos, o MAHKU pinta os 

cantos (a partir das “letras” e não da melodia, é importante lembrar). A “estratégia”, por 

sua vez, parece, no caso do MAHKU, mais uma forma de encantamento e sedução, como 

já ressaltado anteriormente, do que uma forma de “enganar” aos não indígenas.  

 

 
Figura 31. Herlinda Agustin cantando desenhos. Retirada do artigo “La corona de la 
inspiración. Los diseños geométricos de los Shipibo-Konibo y sus relaciones con 
cosmovisión y música” - Scientific Figure on ResearchGate. Disponível em: 
https://www.researchgate.net/Figura-1-Herlinda-Agustin-recorriendo-algunas-lineas-
mientras-canta-screenshot-tomado_fig1_237030944 [accessed 25 Jul, 2018] 

 

Ao encomendar os desenhos para essa pesquisa, percebi que os artistas 

trabalhavam com o livro de cantos organizado por Ibã (“Nixi Pae – O espírito da floresta”) 

ao lado da folha em que desenhavam. Eles olhavam para a “letra” da canção e traduziam 

alguns elementos em imagens. Os artistas mais experientes - Bane (Figura 22), Maná 

(Figura 25), Acelino (Figura 23) e Isaka (Figura 27) - aqueles que já desenharam inúmeras 
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vezes imagens das mesmas canções, davam-se o direito de pintar “de cabeça”. Pareciam 

já ter esquematizado quais elementos das canções deveriam entrar e de que forma, 

algumas vezes dando-se ao luxo de não trabalhar com o livro ao lado. Aqueles outros que 

recém começavam a aventurar-se pelo “mundo das imagens” - Rita (Figura 29), Edilene 

(Figura 24), Eliésio (Figura 28) e Manuel (Figura 26) -, por sua vez, costumavam 

perguntar e, em alguns casos, chamavam os artistas mais experientes para trabalhar 

juntos, inclusive permitindo que esses tomassem para si os lápis e pincéis a fim de 

completarem partes dos desenhos.  Notei que as mulheres (Rita e Edilene91) pediam mais 

auxílio, sobretudo a Acelino e Isaka, com quem mantém uma relação mais próxima. 

Novamente, a questão de uma autoria coletiva se faz presente. Aqui, ao contrário do caso 

relatado em que fui convocado a preencher algumas partes da parede na SEMEC, os mais 

experientes parecem ser aqueles capazes de pintar do “modo mais correto”, validando e 

assegurando quais elementos devem ou não estar presentes.  

Isso, somado com a letra das canções, pode explicar porque os desenhos tornam-

se, de alguma forma, semelhantes. Em todos desenhos acima, por exemplo, percebe-se 

que o elemento central é a “mulher-jiboia”. Como visto antes, Yube é jiboia e aibu pode 

ser traduzido por “mulher”. Nawa é utilizado tanto para “povo”, quanto para nós, brancos. 

Nawa é “um desses casos em que a tradução “gente” ou “povo” simplifica demais, já que 

“nawa” denota a rigor o estrangeiro, e sendo admitido como designação sugere um 

complexo jogo de identidade e alteridade” (Sáez, 2013, p. 10). Nawa, desta forma, pode 

ser entendido como um coletivizador utilizado sempre para os “outros”92.  

Ainda que a figura central seja a “mulher-jiboia” presente no mito, existem 

menções, nos desenhos, ao “seu povo”, o povo-jiboia, aqueles que o homem do mito 

passou a enxergar como sua família. Essa menção se evidencia nos desenhos de Mana 

(Figura 25), Edilene (Figura 24) e Isaka (Figura 27). Outro elemento que chama atenção 

pela sua recorrência é a palmeira (tawa). O barulho do vento em suas folhas é citado na 

                                                        
91 As questões de “gênero” entre os Huni Kuin, tal como pesquisado, por exemplo, por 
McCallum extrapolam o escopo dessa pesquisa, mas deverão entrar em futuras análises.  
92 Sáez também afirma que “Nawa é o estrangeiro, o inimigo, o não-gente. “Vamos matar 
nawa” é o chamado de guerra que inicia muitas narrações sobre o belicoso passado. Nawa 
é desconhecido, imprevisível, às vezes monstruoso. Às vezes parece ser intercambiável 
com yushi (espírito), quando se trata de designar alguém que não é um ser humano 
propriamente dito. Nawa é um termo carregado de conotações exóticas e temíveis, usado 
para amedrontar crianças: “fica quieto, vem nawa aí”. Nawa pode servir para compor 
neologismos adequados a objetos recém-chegados. Nawa é, por excelência, o Homem 
Branco.” (Sáez, 2002, p. 40).  



 114 

canção e costuma ser um fator importante para as mirações. Os sons da floresta aparecem 

nas canções, geralmente, como ideofones. Eles influenciam e agem sobre aqueles que 

estão sob o efeito da ayahuasca. Juntos, a tawa (especialmente o som das folhas 

balançando) e a jiboia-mulher parecem ser os elementos “mínimos” para se visualizar o 

canto, tendo em vista que se repetem. 

No primeiro desenho, o de Bane, por exemplo, chama atenção a presença da 

jiboia-masculina e jiboia-feminina. A presença de uma “jiboia-pessoa” de cada sexo é 

exceção nos desenhos encomendados e isso, provavelmente, se deve ao fato do 

“personagem” mítico que encanta o homem ser uma uma jiboia-mulher. O detalhe da 

montanha naiburu logo abaixo da jiboia-mulher, presente no desenho de Acelino (Figura 

23), também não volta a se repetir nos outros desenhos que vemos.  

Gow (1995) aponta que as visões provocadas pela bebida se assemelham ao 

cinema. “Como num filme, as imagens provocadas pela ayahuasca não são devaneios 

nem fantasias, pois não podem ser criadas espontaneamente nem desaparecem pela 

vontade do sujeito” (Gow, 1995, p.45). Ele aponta, entretanto, que o “xamã treinado, ou 

ayahuasquero, dirige o fluxo de imagens através do uso de ícaros93, ‘canções da droga’ 

(Gow, 1995, p. 45)”. Nesse sentido, se tomarmos os ícaros da Amazônia peruana como 

semelhantes aos huni mekas Huni Kuin, podemos afirmar que aqueles que conduzem os 

rituais com nixi pae, os txanas (cantores) como Ibã, organizam e dirigem o fluxo de 

imagens. Esses, por sua vez, variam durante um mesmo ritual e, ainda mais, entre distintas 

aldeias ou períodos de tempo. As imagens, suas cores, velocidade e intensidade, portanto, 

não são iguais para todos. Além disto, é importante lembrar que os artistas desenham em 

“estado de vigília” e não sob o efeito da bebida. Assim, a soma das experiências anteriores 

com a bebida e, sobretudo, com os cantos, ambas variáveis entre as pessoas, ajudam a 

compreender porque, apesar de semelhantes, as imagens guardam diferenças.   

Além dos elementos já apontados acima, as diferenças ficam mais evidentes no 

uso das cores. O uso abundante, mas variável, é bastante pessoal e não está sugerido no 

canto. Parece ter origem, portanto, na experiência prévia de cada um com a bebida. Nota-

se que elas são utilizadas para preencher todo o plano, sem deixar espaços vazios. Além 

disso, percebe-se a ausência de perspectiva. Juntos, esses três fatores, contribuem para 

criar um clima “onírico” para as imagens. Os diversos elementos são justapostos, 

dificultando para o espectador que foque sua atenção em apenas um dos elementos. O 

                                                        
93 Ícaro é o nome das canções da ayahuasca do lado da Amazônia Peruana.  
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olho não para e varia entre os distintos itens presentes na imagem.  Nesse sentido, os 

desenhos figurativos parecem possuir, à sua maneira, “a qualidade cinética da imagem 

que não permite ao olho decidir sobre qual perspectiva adotar” (Lagrou, 2009, p. 93) que 

a autora imputa aos grafismos deste mesmo grupo. Grande parte das imagens acima, 

inclusive, são compostas pela combinação de kene (grafismos) e dami (figuras, imagens).  

Tendo em mente a transformabilidade intensa do universo ameríndio, somada com 

a “tendência a dispersão” (Viveiros de Castro, 2017b) dessas sociedades, é bastante 

provável que “facções” surjam e com elas, novas formas de materializar os cantos. Pude 

observar Eliésio, que nunca havia desenhado com os demais, ser “educado” para que 

trouxesse determinados elementos para os desenhos. Ao desenhar a música Dua Meke 

Newane (desenho nos anexos), Ibã sugeriu que ele desenhasse uma onça-humana, ao 

invés de um “humano”, para representar o clã “dua” (onça-pintada). Nada garante que 

isso vá se manter, entretanto. As formas de desenhar e mostrar o mundo sobrenatural 

podem também ser únicas, como os artistas mais experientes parecem querer mostrar ao 

criarem um “estilo”. A tradução de um ser invisível para visível pode ser pessoal e 

aprimorada com a prática de desenhar, sobretudo pelo fato de que as formas desses seres 

são infinitas e continuamente transformadas. Não desejo, com isto, imputar uma noção 

de interioridade ou alma criativa (nos moldes ocidentais) aos indígenas, aproximando-os 

dos nossos ideais de artista, mas, sim, pensar de que forma o mundo é infinitamente 

variável, podendo gerar múltiplas representações de um mesmo tema.   

A qualidade transformativa do mundo ameríndio e Huni Kuin, em particular, 

também favorece a profusão de novas práticas expressivas. É preciso estar atento às 

mudanças que se acentuam dia após dia, sobretudo pelos contatos intensos com o universo 

não indígena. Lagrou, novamente, argumenta que  

 

o quadro de referência conceitual Kaxinawá (Huni Kuin) gira em 
torno de três categorias: o grafismo (kene) concebido como um 
ttraçado de caminhos; a figura (dami) essencialmente 
tridimensional, e a imagem/espírito da coisa (yuxin) (Lagrou, 
2009, p. 95). 

 

Frente às recentes e continuas transformações que atravessam a Amazônia, essas 

categorias não parecem estanques, passando a contaminar umas as outras e gerando novas 

possibilidades. Os três termos “podem se transformar uns nos outros (...) ressaltando, 

mais uma vez, a importância da transformabilidade do mundo nesta cosmologia 
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ameríndia (Lagrou, 2009, p. 95). Resta-nos acompanhar as recentes transformações e 

seguir refletindo sobre as inventivas imagens e formas Huni Kuin. 
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CONCLUSÃO  
 

 

Desenvolvi essa pesquisa em um momento em que é cada vez maior o número de 

indígenas que passam a se auto denominarem “artistas” e a produzirem obras de arte. O 

ineditismo desse fenômeno, aliado a meu interesse pela “arte” de uma forma geral foram 

definidores do tema desse projeto. O campo da chamada “arte indígena”, portanto, é onde 

este projeto residiu. Ao longo do desenvolvimento do projeto, fui gradualmente 

caminhando para os estudos das práticas expressivas Huni Kuin.  

Foquei, assim, nesse que é um dos destaques da chamada “arte indígena 

contemporânea”: o Movimento dos Artistas Huni Kuin (MAHKU). Tendo participado de 

inúmeras exposições nacionais e internacionais, esse grupo me “capturou”, através da 

reprodução de uma de suas obras, em meio a uma viagem para o exterior. O MAHKU, 

portanto, apresentou-se como a oportunidade ideal para desenvolver esse projeto.  

Meu objetivo central foi o de tecer uma “teoria etnográfica” (Graeber, Da Col, 

2011) das práticas artísticas do MAHKU. Quis compreender de que forma o grupo se 

articula e se move, assim como as características centrais de suas produções. Busquei, 

portanto, compreender a concepção de “arte” que é operada pelo coletivo, esse conceito 

que, como visto, apenas recentemente passou a ser reivindicado pelos indígenas.  

Para isso, segui as linhas que formam esse grupo e, momentaneamente, tornei-me 

uma delas, borrando as fronteiras “pesquisador x pesquisado”, o que fica explicitado no 

capítulo inicial dessa dissertação. Ao tecer conjuntamente os caminhos, aproximei-me de 

Ibã, a figura principal do MAHKU e começamos a estabelecer um início de “pacto 

etnográfico” (Albert, Kopenawa, 2015) construído em viagens por quatro estados do país. 

A ele devo e dedico essa dissertação.  

No primeiro capítulo, “Navegando pelos caminhos do MAHKU”, apresento uma 

série de encontros etnográficos que são, ao mesmo tempo, meio da etnografia e meio das 

ações do grupo. Acredito que as formas de ação artística do coletivo são plurais e, um de 

seus maiores objetivos, é o de tecer continuamente teias de apoio e ação. Para isso, 

envolvem e capturam possíveis aliados, de forma que as telas e os demais objetos 

produzidos pelo MAHKU agem mediando essas relações. Nesse capítulo apresento 

distintas formas de atuação do grupo, passando pelos estados de São Paulo, Acre, Minas 

Gerais, Rio Grande do Sul e Rio de Janeiro. Em cada ocasião, acredito, uma nova faceta 

do grupo se revelou e, por isso, apresento-as para o leitor.  
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No seguinte capítulo, “Algumas linhas sobre o MAHKU”, busquei tecer uma 

perspectiva mais “objetiva” do movimento, pontuando a centralidade de Ibã para o 

coletivo. Nesse momento, evidencio que as práticas artísticas do MAHKU não podem ser 

separadas das pesquisas de Ibã e seu filho, Bane, sobre os cantos huni mekas. Mostro, 

igualmente, que a ação artística é uma ação política, momento em que Ibã atua como um 

líder. Assim, esse capítulo evidencia que prática artística, modos de conhecimento e ação 

política são o tripé que sustenta e torna esse grupo único.  

Por fim, no capítulo “Imagens-cantos da ayahuasca”, analiso oito imagens 

produzidas pelo MAHKU especialmente para essa pesquisa. Reflito sobre essas imagens 

(assim como as demais produções artísticas do grupo) enquanto importantes mediadores 

entre o mundo indígena e não indígena. Nesse sentido, tal como evidenciado, os desenhos 

e telas funcionam de forma análoga aos cantos huni mekas. Mostro que os “objetos 

artísticos” produzidos pelo MAHKU são conectores, reforçando, desta maneira, a ideia 

projetada no capítulo inicial de que o MAHKU age criando teias e emaranhando-se a 

possíveis aliados através de suas obras.  

Percebo, como lacuna nessa pesquisa, a ausência de um período maior entre os 

Huni Kuin, não apenas com Ibã e o MAHKU. Um período que me possibilite analisar 

com mais profundidade as imagens do grupo. Nesse sentido, penso que devo aprofundar-

me na relação dos Huni Kuin com a ayahuasca, assim como nos estudos da língua hantxa 

kuin. Essa lacuna justifica-se, entretanto, tendo em vista que, no mestrado, direcionei 

minha pesquisa para um grupo específico, o MAHKU, suas relações e suas produções 

expressivas. Penso essa dissertação como uma fotografia de um processo em andamento, 

onde a lente da camara capta apenas um breve e limitado aspecto de um todo complexo 

que a circunda. 

Parece-me fundamental, em futuras pesquisas, investigar melhor o que é visto nas 

“mirações” e como o que é visto relaciona-se com os cantos e com os mitos. Acredito ser 

essencial entender mais profundamente as continuidades e descontinuidades entre kene 

(“grafismos”), dami (“figuras”) e yushin (“espíritos”),  a fim de buscar construir o que 

poderia se chamar de uma “teoria etnográfica” da “imagem” Huni Kuin.  Tendo em vista 

que as imagens são produzidas a partir dos cantos huni mekas, parece-me de central 

relevância um maior entendimento sobre o ritual do nixi pae. Nesse sentido, seria 

necessária uma imersão mais prolongada com os Huni Kuin do Jordão e, como dito, o 

aprendizado da língua hantxa kuin. Compreender a relação dos Huni Kuin com o 

“ambiente”, que deverá ser refinada com o estudo de bibliografia recente sobre relações 
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humano-não humanos, também deverá ser de extrema importância para o avanço da 

pesquisa. 

Penso, essa dissertação como uma fotografia de um processo ainda em andamento. 

A relação estabelecida com Ibã, criador do Movimento dos Artistas Huni Kuin, e com os 

demais integrantes desse grupo não termina com o final desse mestrado.  

Se entrar em “campo” é difícil, sair é ainda mais complicado. Se, para iniciar uma 

pesquisa é preciso entrar em uma rede de relações específicas, abandona-las com o final 

da escrita da dissertação (ou tese) torna-se (ou parece) uma espécie de “deslealdade” com 

nossos interlocutores. Enquanto nós, antropólogos, estamos pesquisando, os nossos 

interlocutores estão fazendo alguma outra coisa, ainda que também possam estar “nos 

pesquisando”.  

Aqueles com quem o antropólogo pesquisa, na grande maioria das vezes, não 

estão dispondo de seu tempo, suas informações e suas redes de contatos pessoais para que 

nossas dissertações ou teses existam, simplesmente. Sendo assim, o que esperam?  

Penso que os Huni Kuin que contribuíram com esse trabalho, sobretudo Ibã, 

desejam a continuidade das relações, tendo em vista que a própria condição dessa 

pesquisa iniciar e prosseguir dependeu da qualidade e manutenção da relação com os 

“nativos”. Além disso, desejo que essa dissertação possa servir como mais um 

instrumento de ação e divulgação do MAHKU.  

 

CONCLUSÃO? 

 

Apresentarei, agora, um breve relato do último dia de pesquisa junto de Ibã que, 

ao invés de configurar-se como uma conclusão, desejo que possa ser a abertura de um 

novo ciclo de pesquisa que virá. 

Dia 18 de dezembro de 2017. Busco Ibã na clínica onde meu pai e irmão trabalham 

e levo Ibã direto para o aeroporto. Ajudo-o a fazer o check in com a companhia aérea que 

o levará até Rio Branco. Solicitamos um auxílio para os embarques que virão. Serão três: 

o primeiro em Porto Alegre, depois em Congonhas e, por fim, em Brasília. Ibã não teve 

tempo de almoçar. Saiu apressado junto de meu pai, no horário em que ele vai para o 

trabalho. O tratamento precisava ser finalizado naquela manhã, pois à tarde Ibã 

embarcaria. Pergunto se ele está com fome e ele responde que sim. Vamos ao McDonalds, 

local em que Ibã disse nunca ter comido e é uma das poucas opções disponíveis. 

Compramos um lanche para ele e um sorvete para mim. Comemos em silêncio. 
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Interrompo, afirmando que o “MAHKU não tem fim”, mesma frase que ele havia me dito, 

meses antes. Ele sorri e confirma: o MAHKU não tem fim. O MAHKU é vivo.  

Terminava ali, entretanto, um ciclo de pesquisa e o seu tratamento dentário.  

Precisáva-mos nos despedir. 

Em 2017, por diversas razões e motivos, acabamos nos encontrando em várias 

ocasiões. Daquele momento em diante, não havia novos compromissos marcados, mas 

tínhamos certeza que, em breve, voltaríamos a nos encontrar. Talvez, quando formos dar 

início às construções e benfeitorias na terra comprada por Ibã. Quem sabe, o local se torne 

um espaço de residências artísticas e pesquisa. Quem sabe, um centro para as pesquisas 

espirituais de Ibã se desenvolverem. Ibã convida para que sonhemos juntos. A Mae 

MAHKU (Terra MAHKU), como ele tem chamado, em breve estará apta a receber novas 

cabeças para ampliar esse sonho.  

Já em casa, após voltar do aeroporto, recebo uma fotografia por mensagem. Ibã 

decide mandar-me uma foto para mostrar que tudo deu certo.  

 

 
Figura 32. Ibã no avião. Acervo pessoal. 
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ANEXOS 
 

Canto: Dua Meke Newane94 (Clã/gente com mão grande) 

Tipo: Hawe Dautibuya (Chegando a miração) 

Fonte: Comissão Pró-Índio. Huni meka - cantos do nixi pae. 2007) 

 

Dua meke newane    haya e ha e e  

Pae txaka baiya   haya e ha e e 

Yura kibi tanaki   haya e ha e e 

Huni karu mururi    haya e ha e e 

Tape shanã beime   haya e ha e e 

Huni karu peseri     haya e ha e e 

Miki niri itani    haya e ha e e 

Huni shãku shayayu     haya e ha e e 

Shaya yume kãitã    haya e ha e e 

Hawe dauti buya   haya e ha e e 

Yube bau dauti   haya e ha e e 

Yube hushu puketi    haya e ha e e 

Yube hushu biseya      haya e ha e e 

Miwe niti namati   haya e ha e e  

Niti bai namaki    haya e ha e e 

Bari shubi bimiri    haya e ha e e 

Urarame buani    haya e ha e e 

Txere hushu keyuwa   haya e ha e e 

 

Bari tau bimiri    haya e ha e e 

Urarame buani  haya e ha e e 

Yawa hush˜u keyuwa   haya e ha e e 

Tau Tau iwanã  haya e ha e e 

 

Awea mandakatã    haya e ha e e 

                                                        
94 Os cantos são compostos por elementos lexicais, que foram traduzidos, e execuções 
melódicas não lexicais (os “haya e ha e e”), as quais não tem conteúdo semântico a 
traduzir. 

Pessoa-espírito de mão grande 

Batendo cipó por longo tempo  

Preparando o corpo para tomar 

Cipó seco 

Raio de luz chegando por baixo  

Cipó fino e seco 

Vem caindo a miração por cima 

Cipó muito trançado  

Cipó trançado crescendo, saindo de dentro 

Várias mirações surgindo  

Jibóia fantasiada, colorida 

Jiboia subindo, passando pela canela 

Pintando a canela 

Você no caminho de dentro 

Passando no meio dos caminhos da força 

Sol na árvore (gameleira) e frutas  

Muito barulho passando 

Periquito chegou e comeu todas sementes 

da gameleira 

Sol no paxubão (árvore)  

Vários barulhos passando 

Catitu chegou e comeu tudo 

“Tau, tau” (barulho do bater do queixo da 

queixada ao comer o fruto)  

Silêncio, ouvindo 
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Txibu tehkã dakatã    haya e ha e e 

Nika duku iniwe   haya e ha e e 

Shawe hana kaitã   haya e ha e e 

 

Nika duku iniwe   haya e ha e e 

Huni shepu maniya    haya e ha e e 

Huru shepu beasnai   haya e ha e e 

E beasuaturi   haya e ha e e 

Nãke puna katanai   haya e ha e e 

Nake bera katani   haya e ha e e 

Huni karu peseri   haya e ha e e 

Huni karu tateke  haya e ha e e 

Nai txana keneya   haya e ha e e 

Nai txana beai   haya e ha e e 

Nai txana buanai  haya e ha e e 

Bari nisti bimiri   haya e ha e e 

Ura rame buanai  haya e ha e e 

E txaxi namaki   haya e ha e e 

 

Ea tana mariwe   haya e ha e e 

Tana inakawanu   haya e ha e e 

Bepe ina kawanu   haya e ha e e 

Mia kia butãne  haya e ha e e 

E a kia kainu   haya e ha e e 

 

Dois tocos de madeira ligados 

Escuta o primeiro barulho 

Língua do jabuti parada (quieto que nem o 

jabuti) 

escuta o primeiro barulho 

Bagaço do cipó vindo embaixo 

Várias luzes na sua frente 

Eu estou vendo 

Azul de fumaça chegando, rondando 

Luz azul passando em frente a cara 

Cipó fino e seco 

Cipó, lenha que dá fogo 

Pássaro japini colorido passando no céu 

Pássaro chegando no céu 

Pássaro passando no céu 

Semente de palmeira no sol 

Muito barulho passando 

Eu quebrando arbusto pequeno dentro do 

caminho fechado na mata 

Eu seguindo – força me levando 

Dentro, subindo 

Miração passando 

Saiu do corpo, vai embora 

Eu saindo da força/miração 
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Figura 33. Dua meke newane, de Acelino. 
 

 
Figura 34. Dua meke newane, de Bane 
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Figura 35. Dua meke newane, de Edilene. 

 

 
Figura 36. Dua meke newane, de Eliésio. 
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Figura 37. Dua meke newane, de Isaka. 

 

 
Figura 38. Dua meke newane, de Mana. 
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Figura 39. Dua meke newane, de Rita. 
 

 
Figura 40. Dua meke newane, de Manuel. 
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Canto: Yame Awa Kawanai (anta passando na noite) 95 

Tipo: Kayatibu (limpando, curando, passando as mirações) 

Fonte: Comissão Pró-Índio. Huni meka - cantos do nixi pae. 2007. 

 

Yame awa kawanai   na ki na tu ne nã  

Kawa nai yanuri    na ki na tu ne nã  

Tiri tiri kawanai   na ki na tu ne nã  

Kawanai yanuri    na ki na tu ne nã  

Yame awa pitã   na ki na tu ne nã 

Pia nãti duake   na ki na tu ne nã 

Yame txashu kawanai   na ki na tu ne nã 

Kawanai yanuri    na ki na tu ne nã 

Txauh txauh kawanai    na ki na tu ne nã 

Kawa nai yanuri    na ki na tu ne nã  

Yame txashu pitã  na ki na tu ne nã 

Pia nati duake   na ki na tu ne nã 

Yame yawa kawanai   na ki na tu ne nã 

Kawanai yanuri  na ki na tu ne nã 

Yame yawa pitã   na ki na tu ne nã 

Pia nati duake   na ki na tu ne nã 

Yame anu kawanai   na ki na tu ne nã 

Kawa nai yanuri    na ki na tu ne nã  

Yame anu pitã   na ki na tu ne nã 

Pia nati duake   na ki na tu ne nã 

Yame yaix pitã   na ki na tu ne nã 

Kawanai yanuri  na ki na tu ne nã 

Yame yaix pitã   na ki na tu ne nã 

Pia nati duake   na ki na tu ne nã 

Yame mari kawanai   na ki na tu ne nã 

Kawa nai yanuri    na ki na tu ne nã  

Yame mari pitã  na ki na tu ne nã 

                                                        
95 Os cantos são compostos por elementos lexicais, que foram traduzidos, e execuções 
melódicas não lexicais (os “na ki na tu ne nã”), as quais não tem conteúdo semântico a 
traduzir. 

Anta passando de noite  

Passando e passando de noite 

“Tiri, tiri” (barulho da anta passando) 

Passando e passando de noite 

Anta vem te comer de noite (força falando) 

Ela não vai me comer (resposta) 

Veado passando de noite  

Passando e passando de noite 

“Txauh, txauh” (som do veado passando) 

Passando e passando de noite 

O veado vem te comer de noite  

Ele não vai me comer 

Catitu passando de noite  

Passando e passando de noite 

Catitu vem te comer de noite  

Ele não vai me comer 

Paca passando de noite  

Passando e passando de noite 

A paca vem te comer de noite  

Ela não vai me comer 

Tatu vem te comer de noite  

Passando e passando de noite 

Tatu vem te comer de noite  

Ele não vai me comer 

Cutia passando de noite  

Passando e passando de noite 

A cutia vem te comer de noite 
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Pia nãti duake  na ki na tu ne nã                        Ela não vai me comer 

 

 
Figura 41. Yame awa kawanai, de Acelino. 

Figura 42. Yame awa kawanai, de Bane. 
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Figura 43. Yame awa kawanai, de Edilene. 
 

 
Figura 44. Yame awa kawanai, de Eliésio. 
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Figura 45. Yame awa kawanai, de Isaka 
 

Figura 46. Yame awa kawanai, de Rita. 
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Figura 47. Yame awa kawanai, de Mana. 
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Figura 48. Yame awa kawanai, de Manuel. 


